
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
Rua nove de julho, 690 – Centro - Cidade de Capão Bonito/SP 

Telefone: (15) 3542-3897     

  

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO E UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

CAMPINAS- UNICAMP COM A INTERVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA DA FUNDAÇÃO DE 

DESENVOLVIMENTO DA UNICAMP-FUNCAMP 

Preparação do Plano Diretor do Município de Capão Bonito 

 

 

 

RELATÓRIO 2 – LEITURAS TÉCNICA, COMUNITÁRIA E JURÍDICA 

 

 

 

Prof. Dr. Sidney Piochi Bernardini 

 

Novembro/2019 

 

  

 

  



 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 3 

Sumário 
 

LEITURA TÉCNICA ........................................................................................................................... 13 

1. Aspectos físico-naturais .................................................................................................................... 14 

2. Aspectos socioeconômicos ............................................................................................................... 27 

3. Infraestrutura .................................................................................................................................... 68 

3.1. Sistema de abastecimento de água ........................................................................................... 68 

3.2. Sistema de esgotamento sanitário ................................................................................................. 77 

3.3. Sistema de drenagem ..................................................................................................................... 86 

3.4. Sistema de coleta e tratamento de resíduos sólidos ..................................................................... 90 

4. Uso e ocupação do solo..................................................................................................................... 95 

4.1. Evolução da mancha urbanizada ................................................................................................ 95 

4.2. Uso e ocupação do solo urbano ............................................................................................... 103 

4.3. Uso do solo rural ...................................................................................................................... 110 

5. Aspectos econômicos ...................................................................................................................... 138 

5.1. Aspectos orçamentários e financeiros municipais ................................................................... 142 

6 – Mobilidade .................................................................................................................................... 150 

6.1. Trânsito e problemas no tráfego interno do núcleo urbano ................................................... 157 

6.2. Características dos tipos de modais utilizados em Capão Bonito ............................................ 162 

6.3. Transporte coletivo .................................................................................................................. 170 

7. Equipamentos públicos comunitários ............................................................................................. 174 

7.1. Equipamentos públicos de educação ....................................................................................... 174 

7.2. Equipamentos públicos de saúde ............................................................................................. 175 

8. Núcleos rurais .................................................................................................................................. 179 

8.1. Mobilidade nos núcleos rurais ................................................................................................. 180 

8.2. Infraestrutura ............................................................................................................................... 188 

8.2.1. Sistema de abastecimento de água ...................................................................................... 188 

8.2.2. Sistema de esgotamento sanitário ........................................................................................ 195 

8.2.3. Equipamentos públicos comunitários ............................................................................... 196 

8.2.3.1. Equipamentos de educação ........................................................................................... 196 

8.2.3.2. Equipamentos de saúde ................................................................................................. 196 

LEITURA COMUNITÁRIA .............................................................................................................. 200 

1. Leitura quantitativa ......................................................................................................................... 215 

2. LEITURA QUALITATIVA .................................................................................................................... 246 



 4 

LEITURA JURÍDICA ....................................................................................................................... 263 

1. Nível federal e estadual: Unidades de Conservação ....................................................................... 264 

1.1. Parque Estadual Carlos Botelho ............................................................................................... 264 

1.2. Floresta Nacional ...................................................................................................................... 264 

1.3. APA da Serra do Mar ................................................................................................................ 265 

2. Nível municipal ................................................................................................................................ 265 

2.1. Plano Diretor (Lei Complementar nº 54/ 2006) ....................................................................... 265 

2.2. Lei de Parcelamento do Solo (Lei Complementar 207/2018 ) ................................................. 267 

2.3. Código Municipal de Obras (Lei 210/2018) .............................................................................. 269 

2.4. Código de Posturas (Lei 200/2017) .......................................................................................... 271 

2.5. Outros planos ........................................................................................................................... 271 

EQUIPE TÉCNICA ........................................................................................................................... 273 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................................ 274 

 
  

  

 

ÍNDICE DE GRÁFICOS 

Gráfico 1 - Temperaturas máximas e mínimas média. ................................................................. 23 

Gráfico 2 - Probabilidade diária de precipitação............................................................................ 24 

Gráfico 3 - Níveis de conforto em umidade. ................................................................................... 24 

Gráfico 4 - Direção do vento. ............................................................................................................ 25 

Gráfico 5 - Índice de turismo conforme conforto climático. .......................................................... 25 

Gráfico 6 - Taxas Geométricas de Crescimento Populacional Anual (1970 - 2010). .............. 35 

Gráfico 7 - Pirâmides Etárias (2000 e 2010). ................................................................................. 37 

Gráfico 8 - Pirâmides Etárias (2000 e 2010). ................................................................................. 38 

Gráfico 9 - IDH – Capão Bonito e Estado de São Paulo (1991, 2000 e 2010)......................... 40 

Gráfico 10 - IDH – Capão Bonito e Estado de São Paulo (1991, 2000 e 2010). ..................... 41 

Gráfico 11 á 14 - IPRS de Capão Bonito e Estado de São Paulo (2008, 2010, 2012 e 2014).

 ............................................................................................................................................................... 42 

Gráfico 12 - IPRS de Capão Bonito e Estado de São Paulo (2010). ......................................... 43 

Gráfico 13 - IPRS de Capão Bonito e Estado de São Paulo (2012). ......................................... 43 

Gráfico 14 - IPRS de Capão Bonito e Estado de São Paulo (2014). ......................................... 43 

file:///F:/Relatório%20Técnico/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado).docx%23_Toc24543422
file:///F:/Relatório%20Técnico/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado).docx%23_Toc24543423
file:///F:/Relatório%20Técnico/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado).docx%23_Toc24543427
file:///F:/Relatório%20Técnico/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado).docx%23_Toc24543428
file:///F:/Relatório%20Técnico/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado).docx%23_Toc24543429


 5 

Gráfico 15 - Fluxo de Escolaridade por idade................................................................................ 51 

Gráfico 16 - Comparação do fluxo de escolaridade estadual e nacional. ................................. 51 

Gráfico 17 - TGCa da população total, urbana e rural com projeções até 2030. ..................... 63 

Gráfico 18 - Projeções Populacionais por grupos de faixas etárias (2020 a 2030). ................ 66 

Gráfico 19 - Série histórica do valor adicionado fiscal em Capão Bonito (1993 – 2016). ..... 140 

Gráfico 20 - Viagens anuais por modo principal (2016). ............................................................ 162 

Gráfico 21 - Mobilidade dos habitantes por porte do município e modo principal (2016). .... 162 

Gráfico 22 - Distâncias diárias percorridas pelas pessoas por modo principal e porte no 

município (2016). .............................................................................................................................. 163 

Gráfico 23 - Distribuição percentual de emissão de poluentes de efeito estufa por porte de 

município e modo de transporte (2016). ....................................................................................... 165 

Gráfico 24 - Série histórica das frotas de veículos em Capão Bonito (2002 – 2018). ........... 169 

 

ÍNDICE DE FIGURAS  

Figura 1 - Domicílios não ocupados vagos – município (2010). ................................................. 60 

Figura 2 - Domicílios não ocupados vagos – perímetro urbano (2010)..................................... 60 

Figura 3 - Estimativa dos consumos e vazões distribuídas de água – Capão Bonito – sede.73 

Figura 4 - Relação das intervenções principais e estimativa de custos para o sistema de 

abastecimento de água – Capão Bonito – distrito sede. .............................................................. 76 

Figura 5 - Estimativa de vazão e cargas de esgoto – Capão Bonito – distrito sede. .............. 85 

Figura 6 - Relação das intervenções principais e estimativa de custos para o sistema de 

esgotamento sanitário – Capão Bonito – distrito sede. ................................................................ 86 

Figura 7 - Relação das principais intervenções no sistema de limpeza urbana e manejo dos 

resíduos sólidos. ................................................................................................................................. 94 

Figura 8 – Área urbanizada do município de Capão Bonito. ....................................................... 97 

Figura 9 - Composição e classificação das áreas com suscetibilidade à erosão. ................. 133 

Figura 10 - Trânsito às 8:20h na área urbana de Capão Bonito. ............................................. 157 

Figura 11 - Trânsito às 12:00h na área urbana de Capão Bonito. ........................................... 158 

Figura 12 - Trânsito às 18:15 na área urbana de Capão Bonito. ............................................. 158 

Figura 13 - Trânsito às 19:45 na área urbana de Capão Bonito. ............................................. 159 

Figura 14 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil - automóveis (2006 – 2018). .......... 163 

Figura 15 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil - caminhões (2003 – 2013). ........... 163 

Figura 16 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – caminhão trator (2003 – 2013). .. 164 

Figura 17 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – caminhonete (2003 – 2013). ...... 164 

file:///F:/Relatório%20Técnico/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado).docx%23_Toc24543432
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078143
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078154
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078155
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078156
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078157


 6 

Figura 18 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – camioneta (2003 – 2013). ........... 164 

Figura 19 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – motocicleta (2003 – 2013). ......... 165 

Figura 20 – Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – ônibus (2003 – 2013). ................. 165 

Figura 21 – Mapa de criticidade das zonas rurais de Capão Bonito. ....................................... 185 

Figura 22 - Priorização das estradas segundo número de propriedades lindeiras e criticidade 

do terreno. ......................................................................................................................................... 186 

Figura 23 - Pontos prioritários das medidas estruturais. ............................................................ 188 

Figura 24 – Intervenções principais e estimativas de custo no sistema de abastecimento de 

água nos núcleos rurais . ................................................................................................................ 195 

Figura 25 - Relação das intervenções principais e estimativas de custos para os sistemas de 

esgotamento sanitário. .................................................................................................................... 196 

Figura 26 - Cronograma Oficinas Urbanas ......................................................................... 201 

Figura 27 - Cronograma Oficinas Rurais ............................................................................ 202 

 

 

ÍNDICE DE TABELAS 

 

Tabela 1 - População residente conforme sexo, situação e idade. ....................................... 34 

Tabela 2 - Grupos de Faixa Etária ....................................................................................... 36 

Tabela 3 - População por cor/raça (1991, 2000 e 2010). ..................................................... 39 

Tabela 4 - IDH - Capão Bonito e Estado de São Paulo (1991, 200 e 2010). ........................ 40 

Tabela 5 - IPVS - Capão Bonito e Estado de São Paulo. ..................................................... 46 

Tabela 6 - População alfabetizada e não alfabetizada (1991, 2000 e 2010). ....................... 50 

Tabela 7 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por nível de instrução. ........................... 52 

Tabela 8 - Rendimento das pessoas responsáveis por domicílios particulares permanentes 

em porcentagem (1991 – 2010). .......................................................................................... 53 

Tabela 9 - Renda, pobreza e desigualdade em Capão Bonito e Estado de São Paulo (1991, 

2000 e 2010). ...................................................................................................................... 54 

Tabela 10 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por idade e condição de atividade e de 

ocupação na semana de referência (2010). ......................................................................... 54 

Tabela 11 - Relação entre População Economicamente Ativa total e ocupada e população 

total por idade acima de 14 anos (2010). ............................................................................. 55 

Tabela 12 - Empregos formais por área de atividade (1991, 2000, 2010, 2011, 2012, 2013, 

2014, 2015, 2016 e 2017). ................................................................................................... 56 

file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078158
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078159
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078160
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078161
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078171
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078173
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078174
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078175
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078175
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078177
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078177


 7 

Tabela 13 - Domicílios particulares ocupados, moradores em domicílios particulares 

ocupados e média de moradores em domicílios particulares ocupados. .............................. 57 

Tabela 14 - Domicílios particulares permanentes por situação do domicílio e número de 

cômodos (1970, 1980, 1991, 2000, 2010). ........................................................................... 58 

Tabela 15 - Domicílios particulares permanentes, por situação do domicílio e existência de 

banheiro ou sanitário e número de banheiros de uso exclusivo do domicílio (2010). ........... 59 

Tabela 16 - Projeção populacional por faixa etária e sexo (2020, 2025 e 2030). ................. 64 

Tabela 17 - Projeção populacional por faixa etária e sexo (2020, 2025 e 2030) .................. 65 

Tabela 18 - Projeção populacional por faixa etária e sexo (2020, 2025 e 2030). ................. 65 

Tabela 19 - Volume de água por subsistema (2018). ........................................................... 69 

Tabela 20 - Sistema de adutoras em Capão Bonito (2018). ................................................. 70 

Tabela 21 - Sistema de adutoras em Capão Bonito (2018). ................................................. 70 

Tabela 22 - Rede de distribuição de água tratada (2018). ................................................... 71 

Tabela 23 - Número de ligações de água (2018). ................................................................ 72 

Tabela 24 - Rede coletora de esgoto. .................................................................................. 77 

Tabela 25 - Coletores tronco, interceptores e emissários. ................................................... 77 

Tabela 26 - Estações elevatórias de Esgoto. ....................................................................... 78 

Tabela 27 - Linhas de recalque. ........................................................................................... 78 

Tabela 28 - Ligações e economias. ..................................................................................... 82 

Tabela 29 - Volume de esgoto por subsistema. ................................................................... 82 

Tabela 30 - Qualidade do Aterro Sanitário de Capão Bonito. ............................................... 90 

Tabela 31 - Projeção de geração de RCD bruto de Capão Bonito. ...................................... 92 

Tabela 32 - Projeção de geração de rejeitos de RCD de Capão Bonito. .............................. 93 

Tabela 33 - Série histórica da produção de pecuária no município de Capão Bonito (1990 – 

2016). ................................................................................................................................ 114 

Tabela 34 - Série histórica da produção de silvicultura no município de Capão Bonito (1991 – 

2016). ................................................................................................................................ 117 

Tabela 35a - Série histórica da produção de agricultura no município de Capão Bonito (1991 

– 2016). ............................................................................................................................. 121 

Tabela 36 - Estatísticas agrícolas – Tipos de cultivos, UPAS e áreas (2007-2008)............ 126 

Tabela 37 - Estatísticas agrícolas – Classificação das áreas de UPAS (2007 – 2008). ...... 127 

Tabela 38 - Série histórica do PIB, PIB per capita e participação do PIB no Estado (2002 – 

2016). ................................................................................................................................ 139 

Tabela 39 - Séria histórica do Valor adicionado total e por setores de atividades (2002 – 

2016). ................................................................................................................................ 141 

Tabela 40 - Série histórica de alguns itens selecionados de despesas municipais (2002 – 

2013). ................................................................................................................................ 144 

file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078200
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078200
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078201
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078201


 8 

Tabela 41 - Despesas realizadas e orçadas em Capão Bonito (2016 – 2019). .................. 146 

Tabela 42 - Receitas em Capão Bonito (2016 – 2019). ...................................................... 149 

Tabela 43 - Frotas de veículos motorizados e taxa geométrica de crescimento (2006 – 2018).

 .......................................................................................................................................... 167 

Tabela 44 - Série histórica do número de habitantes por veículo e por automóveis em Capão 

Bonito. ............................................................................................................................... 170 

Tabela 45 - Volume de água por subsistema - Ferreira das Almas (2018). ........................ 190 

Tabela 46 - Volume de água por subsistema - Taquaral abaixo (2018). ............................ 191 

Tabela 47 - Volume de água por subsistema - Apiaí-Mirim (2018). .................................... 191 

Tabela 48 - Volume de água por subsistema - Ana Benta (2018). ..................................... 192 

Tabela 49 - Volume de água por subsistema - Sítio Velho (2018)...................................... 192 

Tabela 50 - Volume de água por subsistema - Paineiras (2018). ....................................... 193 

Tabela 51 - Volume de água por subsistema - Querência do Turvo (2018). ...................... 193 

Tabela 52 - Volume de água por subsistema - Turvo dos Almeidas (2018). ...................... 194 

 

 

ÍNDICE DE QUADROS 

 

Quadro 1 - Longevidade, Mortalidade e Fecundidade (1991, 2000 e 2010). ........................... 39 

Quadro 2 - Déficit habitacional e seus componentes (2010). ..................................................... 62 

Quadro 3 - Sistemas de abastecimento de água em núcleos rurais de Capão Bonito......... 188 

Quadro 4 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 

Quantidade de emprego e Atendimento à saúde........................................................................ 216 

Quadro 5 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 

Qualidade da Educação, Custo de vida, Segurança e Tranquilidade. .................................... 217 

Quadro 6 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 

Desenvolvimento Industrial, Comércio e serviços e Desenvolvimento agrícola: ................... 218 

Quadro 7 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 

Trânsito e Transporte público: ........................................................................................................ 219 

Quadro 8 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 

Oferta de moradia e Distribuição de água:. .................................................................................. 219 

Quadro 9 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 

Coleta de esgoto, Coleta de lixo, Iluminação pública e Limpeza urbana ................................ 220 

Quadro 10 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 

Preservação da natureza e Poluição: ........................................................................................... 221 

file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078208
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos).docx%23_Toc25078218


 9 

Quadro 11 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 

Atividades esportivas, Atividades de lazer, Atividades culturais e Qualidade de vida:. ........ 221 

Quadro 12 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema do 

meio ambiente. ................................................................................................................................. 246 

Quadro 13 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema da 

infraestrutura. .................................................................................................................................... 248 

Quadro 14 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema da 

habitação. .......................................................................................................................................... 250 

Quadro 15 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 

cultura. ................................................................................................................................................ 252 

Quadro 16 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 

lazer. ................................................................................................................................................... 254 

Quadro 17 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 

educação. .......................................................................................................................................... 255 

Quadro 18 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 

educação ........................................................................................................................................... 258 

Quadro 19 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 

saúde. ................................................................................................................................................. 259 

 

 

ÍNDICE DE MAPAS 

 

Mapa 1.a .............................................................................................................................. 15 

Mapa 1.b .............................................................................................................................. 16 

Mapa 2 - Mapa Hidrografia .................................................................................................. 17 

Mapa 4 - Mapa Declividades ................................................................................................ 19 

Mapa 5 - Mapa Geomorfológico ........................................................................................... 21 

Mapa 6 - Mapa Cobertura Vegetal ....................................................................................... 22 

Mapa 7.a - Mapa Densidade Populacional Rural ................................................................. 28 

Mapa 7.b - Mapa Densidade Populacional (Perímetro Urbano) ........................................... 29 

Mapa 8.a - Mapa Pessoas residentes (Município) ............................................................... 31 

Mapa 8.A – Mapa Pessoas Residentes (perímetro urbano) ................................................. 32 

Mapa 9.a - Mapa Setorização Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) - Área Rural

 ............................................................................................................................................ 48 

file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079776
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079777
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079778
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079779
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079780
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079781
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079782
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079783
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079784
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079785
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079786
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079786


 10 

Mapa 9.b - Mapa Setorização Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) - ÁREA 

URBANA .............................................................................................................................. 49 

Mapa 10 - Sistema de Abastecimento de Água - Unidades existentes e intervenções 

propostas ............................................................................................................................. 74 

Mapa 11 - Sistema de Esgotamento Sanitário - Unidades existentes e intervenções 

propostas ............................................................................................................................. 81 

Mapa 12 - Mapa Sistemas de drenagem ............................................................................. 89 

Mapa 13 - Mapa Evolução de mancha urbana ................................................................... 102 

Mapa 14 - Mapa Uso do solo urbano ................................................................................. 104 

Mapa 15 - Mapa Uso do Solo Rural ................................................................................... 113 

Mapa 16 - Mapa Solos ....................................................................................................... 128 

Mapa 17 - Mapa Aptidão Agrícola ...................................................................................... 131 

Mapa 18 - Mapa Pontos críticos de erosão ........................................................................ 136 

Mapa 19 - Mapa Hierarquia viária ...................................................................................... 155 

Mapa 20 - Mapa Problemas de geometria ......................................................................... 156 

Mapa 21 - Mapa Tráfego de veículos pesados .................................................................. 161 

Mapa 22 - Mapa Transporte público .................................................................................. 173 

Mapa 23 - Escolas Municipais, EJAS e Creches no perímetro urbano ............................... 177 

Mapa 24 - Unidades de Saúde no perímetro urbano.......................................................... 178 

Mapa 25 - Mapa Ligações viárias ...................................................................................... 182 

Mapa 26 – Mapa Escolas Municipais Rurais ...................................................................... 198 

Mapa 27 - Unidades de Saúde (rurais) .............................................................................. 199 

Mapa Leitura Comunitária  - Quantidade de Emprego (Perímetro Urbano) ........................ 222 

Mapa Leitura Comunitária  - Quantidade de Emprego (Zona Rural) .................................. 222 

Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade da Saúde (Perímetro Urbano) .............................. 223 

Mapa Leitura Comunitária  - Atendimento à saúde  (Zona Rural)....................................... 224 

Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade da Educação (Perímetro Urbano) ......................... 224 

Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade da Educação (Zona Rural) ................................... 225 

Mapa Leitura Comunitária  - Custo de Vida (Perímetro Urbano) ........................................ 225 

Mapa Leitura Comunitária  - Custo de Vida (Zona Rural) ................................................... 226 

Mapa Leitura Comunitária  - Segurança (Perímetro Urbano) ............................................. 226 

Mapa Leitura Comunitária  - Segurança  (Zona Rural) ....................................................... 227 

Mapa Leitura Comunitária  - Tranquilidade  (Perímetro Urbano) ........................................ 227 

Mapa Leitura Comunitária  - Tranquilidade (Zona Rural) ................................................... 228 

Mapa Leitura Comunitária  - Desenvolvimento Industrial  (Perímetro Urbano) ................... 228 

Mapa Leitura Comunitária  - Desenvolvimento Industrial (Perímetro Urbano) .................... 229 

Mapa Leitura Comunitária  - Desenvolvimento Agrícola (Perímetro Urbano) ..................... 229 

file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079787
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079787
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079788
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079788
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079789
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079789
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079790
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079792
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079793
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079794
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079795
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079796
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079797
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079798
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079799
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079800
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079801
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079802
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079803
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079804
file:///C:/Users/rodri/Plano%20Diretor/Plano%20Diretor/2019/RELATÓRIO/Relátorio%20com%20Sumário%20(Reparado_com%20mapas%20e%20fotos)_1.docx%23_Toc25079805


 11 

Mapa Leitura Comunitária  - Desenvolvimento Agrícola (Zona Rural) ................................ 230 

Mapa Leitura Comunitária  - Comércio e Serviços  (Perímetro Urbano) ............................. 231 

Mapa Leitura Comunitária  - Comércio e Serviços  (Zona Rural) ....................................... 231 

Mapa Leitura Comunitária  - Trânsito  (Zona Rural) ........................................................... 232 

Mapa Leitura Comunitária  - Transporte Público  (Perímetro Urbano) ................................ 233 

Mapa Leitura Comunitária  - Transporte Público  (Zona Rural) .......................................... 233 

Mapa Leitura Comunitária  - Oferta de Moradia  (Perímetro Urbano) ................................. 234 

Mapa Leitura Comunitária  - Oferta de Moradia  (Zona Rural) ........................................... 234 

Mapa Leitura Comunitária - Distribuição de água  (Perímetro Urbano) .............................. 235 

Mapa Leitura Comunitária  -  Distribuição de água  (Zona Rural) ....................................... 235 

Mapa Leitura Comunitária  -  Coleta de Esgoto  (Perímetro Urbano) ................................. 236 

Mapa Leitura Comunitária  - Coleta de Esgoto  (Zona Rural) ............................................. 236 

Mapa Leitura Comunitária  - Coleta de Lixo  (Perímetro Urbano) ....................................... 237 

Mapa Leitura Comunitária  - Coleta de Lixo  (Zona Rural) ................................................. 237 

Mapa Leitura Comunitária  - Limpeza Urbana  (Perímetro Urbano) ................................... 238 

Mapa Leitura Comunitária  - Limpeza Urbana  (Zona Rural) .............................................. 238 

Mapa Leitura Comunitária  - Iluminação Pública  (Perímetro Urbano) ................................ 239 

Mapa Leitura Comunitária  - Iluminação Pública  (Zona Rural) .......................................... 239 

Mapa Leitura Comunitária  - Preservação da Natureza  (Perímetro Urbano) ..................... 240 

Mapa Leitura Comunitária  - Preservação da Natureza  (Zona Rural) ................................ 240 

Mapa Leitura Comunitária  - Poluição  (Perímetro Urbano) ................................................ 241 

Mapa Leitura Comunitária  - Poluição  (Zona Rural) .......................................................... 241 

Mapa Leitura Comunitária  - Atividades Esportivas  (Perímetro Urbano) ............................ 242 

Mapa Leitura Comunitária  - Atividades Esportivas  (Zona Rural) ...................................... 242 

Mapa Leitura Comunitária  - Atividades de lazer  (Perímetro Urbano) ............................... 243 

Mapa Leitura Comunitária  - Atividades de lazer  (Zona rural) ........................................... 243 

Mapa Leitura Comunitária  - Atividades Culturais  (Perímetro Urbano) .............................. 244 

Mapa Leitura Comunitária  - Atividades Culturais  (Zona Rural) ......................................... 244 

Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade de vida  (Perímetro Urbano) ................................. 245 

Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade de Vida  (Zona Rural) ........................................... 245 

 

 

 

 



 12 

 

ÍNDICE DE FOTOS 

 

Foto 1 Escola Elias Jorge Daniel ....................................................................................... 203 

Foto 2 Escola Elias Jorge Daniel ....................................................................................... 204 

Foto 3 Escola Elias Jorge Daniel ....................................................................................... 205 

Foto 4 Escola Elias Jorge Daniel ....................................................................................... 206 

Foto 5 Escola João Laurindo da Silva - “João de Barro” .................................................... 207 

Foto 6 Escola João Laurindo da Silva - “João de Barro” .................................................... 208 

Foto 7 Escola João Laurindo da Silva - “João de Barro” .................................................... 209 

Foto 8  Associação de Bairro V. Santa Isabel .................................................................... 210 

Foto 9 Associação de Bairro V. Santa Isabel ..................................................................... 210 

Foto 10 Centro Educacional Paulo Freire .......................................................................... 211 

Foto 11 Centro Educacional Paulo Freire .......................................................................... 212 

Foto 12 Centro Educacional Paulo Freire .......................................................................... 212 

Foto 13 Centro de Convenções “Joel Landin Stori” ............................................................ 213 

Foto 14 Centro de Convenções “Joel Landin Stori” ............................................................ 214 

Foto 15 Centro de Convenções “Joel Landin Stori” ............................................................ 215 

 

 

 

 



 13 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEITURA TÉCNICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 14 

1. Aspectos físico-naturais 

O município de Capão Bonito possui uma extensa área, de aproximadamente 1645, 02 km² 

(Atlas Brasil, 2010) localizado a 222 km da capital. É um dos maiores municípios em 

extensão territorial do Estado de São Paulo. Entretanto, neste vasto território, a área urbana 

abrange aproximadamente 45 km², o que corresponde a apenas 2,75% do município 

(conforme mapa 1.a e 1.b), sendo as características físico-naturais um dos motivos que 

justificam a ocupação urbana deste território. Por isso é importante delinear as 

características hidrográficas, topográficas e geomorfológicas, além da composição da 

vegetação existente e as suas condições climáticas, questões que serão abordadas neste 

item. 

O município está situado na bacia hidrográfica do Alto do Parapanema, e contempla as sub-

bacias do rio Apiaí-Mirim, Paranapitanga/Paranapanema, rio das Almas e rio Turvo. As suas 

características hidrográficas (observada no mapa 02) incluem uma ampla rede de rios 

principais e suas bifurcações fluviais em cursos d’água terciários que possuem maior 

densidade ao sul do município. Esta rede hidrográfica associa-se às principais 

características de relevo que podem ser verificadas nos mapas 03 e 04, (hipsometria e 

declividades, respectivamente). O primeiro revela as camadas altimétricas do município, 

cujas maiores altitudes se concentram nas porções sudeste e sudoeste. Nestas porções as 

cotas altimétricas variam entre 800 a 1.040, o que demonstra haver considerável amplitude 

altimétrica nestas regiões. As altitudes mais elevadas estão concentradas nos espigões e 

nos conjuntos de morros na porção sudeste. Na porção sudoeste, há uma concentração 

mais homogênea de morros, diferentemente da anterior, onde se revela uma maior 

capilaridade de cursos d’água que conformam a bacia do rio Paranapanema e que abarca 

46% do território do município. Como se pode observar, trata-se de uma região sensível do 

ponto de vista das características ambientais. A densidade hidrográfica e a amplitude 

altimétrica confirmam que esta região está inserida nas proximidades das áreas de relevo 

muito ondulado da costa leste do Estado de São Paulo, constituída em parte pela serra de 

Paranapiacaba e ramificações.  O mapa 4 (de declividades), também revela situações 

díspares entre estas porções no município, em especial, a sudeste, onde o conjunto de 

morros também se associa a declividades mais acentuadas, a saber, maiores que 15%. Em 

contraste, percebe-se que o restante do município possui uma configuração de baixas 

declividades, condicionadas ora por planícies da extensa rede fluvial que corta o município 

no seu sentido longitudinal, ora por terrenos de inclinação suave. Na maior parte das vezes, 

a declividade não passa de 6%. 
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Mapa 1.a - Mapa Urbano 

1Mapa 1.a 
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Mapa 1.b - Mapa Rural 
2Mapa 1.b 
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3Mapa 2 - Mapa Hidrografia 
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Mapa 3 - Mapa Hipsometria 
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4Mapa 4 - Mapa Declividades 
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Ao observar as bacias hidrográficas do município (mapa 02), fica evidente que o município é 

segmentado longitudinalmente em formato de leque, forma potencializada pela configuração 

dendrítica dos seus cursos d’água principais. A própria configuração morfológica determina 

uma rede hídrica densa e concentrada ao sudeste que ao se confluir forma a sub-bacia 

hidrográfica do rio Paranapanema - Turvo. Assim também ocorre com a sub-bacia do Rio 

das Almas, mais a oeste. A geomorfologia do município (mapa 05) também explica esta 

conformação. Composta por duas estruturas: da Bacia Sedimentar do Paraná (ao norte) e 

do Cinturão Orogênico do Atlântico (ao sul), ela define esta divisão determinante para as 

características físicas e potenciais de ocupação. Na primeira estrutura estão justamente as 

colinas de topos tabulares e convexos, de baixas declividades, como já apontado. Na 

segunda, estão os morros altos e baixos formadas pelos granitos, gnaisses e migmatitos, 

cujas declividades podem chegar a mais de 30% em algumas regiões mais ao sul. Neste 

sentido, fica evidente uma restrição natural maior de ocupação na região ao sul do município 

que contém as cabeceiras dos principais cursos d’água que comporão essas bacias. O fato 

delas estarem concentradas no município, já que a sua divisa ao sul coincide com a 

cumeada do terreno e a divisa de bacia torna-o responsável por proteger e manter intacta 

esta área de qualquer ocupação danosa. Um conjunto de unidades de conservação 

sobrepostas pode ser uma estratégia interessante, incluindo, neste conjunto, a do próprio 

município a ser criada no âmbito do plano diretor. 

Outro fator relevante para o município é a sua cobertura vegetal. Conforme pode ser 

verificado no mapa 06, as principais coberturas vegetais encontradas formam mata ainda 

nativas, capoeiras, vegetação de várzea e, principalmente, reflorestamento, devido à 

extensa área de silvicultura já consolidada. Destacam-se dois tipos de vegetação, a primeira 

ao sul do município composta pela floresta ombrófila densa e mista, partes ainda 

preservadas pela Unidade de Conservação Floresta Nacional do Ipanema (FLONA), e o 

segundo com características tipicamente de cerrado e que, em parte, já está comprometida 

com as atividades de reflorestamento em consequência da exploração econômica na 

produção de eucalipto e pinus.  
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5Mapa 5 - Mapa Geomorfológico 
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6Mapa 6 - Mapa Cobertura Vegetal 
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O clima ao longo do ano é outro aspecto que merece atenção aqui. Segundo o relatório da 

Weather Spark (2016), durante o ano a temperatura pode variar de 12ºC a 28ºC, conforme 

gráfico 01, sendo raras as temperaturas inferiores à 8ºC e superiores a 31ºC. O gráfico 02 

apresenta que a precipitação é bastante variável ao longo do ano com maiores picos nos 

meses de dezembro, janeiro e fevereiro. O nível de conforto de umidade é um dos fatores 

com maior variação anual, muito seco no mês de julho e abafado em fevereiro, conforme 

gráfico 03. Ainda que sem variações significativas durante o ano, a velocidade do vento 

possui uma média de 5,2 km/h. No entanto, deve se observar que a direção do vento varia 

conforme os meses, conforme o gráfico 04. Nos meses de janeiro a junho os ventos vêm 

principalmente do leste, de junho a julho do norte, de julho a setembro volta a ser 

proveniente do leste e de setembro a janeiro frequentemente vem do sul do município.  

 

Gráfico 1 – Temperaturas máximas e mínimas média. 

 

Fonte: WeatherSpark 
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Gráfico 2 - Probabilidade diária de precipitação. 

 

Fonte: WeatherSpark 

 

Gráfico 3 – Níveis de conforto em umidade. 

 

Fonte: WeatherSpark 

Gráfico 4 – Direção do vento 
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Gráfico 4 – Direção do vento. 

 

Fonte: WeatherSpark 

Estes fatores implicam na agricultura, com diferentes cultivos adequados para cada situação 

climática ao longo do ano. Quanto à estação de cultivo, o relatório indica que Capão Bonito 

apresenta temperaturas suficientemente quentes durante o ano, sendo desnecessária a 

discussão sobre a determinação de um período específico, com base na rara possibilidade 

de períodos de temperatura fria. Ainda assim, é interessante considerar melhores períodos 

para os diferentes cultivos. O relatório da Weather Spark (2016) também apresenta, a partir 

do gráfico 05, que o índice de turismo mais elevado é verificado nos meses entre fim março 

e fim de maio, devido às atividades em áreas externas e relacionadas ao ecoturismo serem 

mais visitadas em períodos com maior sensação térmica agradável. 

Gráfico 5 – Índice de turismo conforme conforto climático. 

 

Fonte: WeatherSpark 

A partir do delineamento das características físico-naturais de Capão Bonito podemos 

concluir que o município possui um ambiente natural com muitas potencialidades e 
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especificidades que podem contribuir, ora para definir estratégias de ocupação e 

desenvolvimento urbano, ora em termos de estratégias ambientais e relativas aos serviços 

ambientais prestados. Os recursos naturais da rede hidrográfica, topografia, vegetação e 

clima são propícios para estimular as atividades de agricultura, hortifrutigranjeiro e turismo. 

A ocupação pela população do município possui interessantes relações entre a área urbana 

e a extensa área rural. A área delimitada pelo perímetro urbano possui um relevo bastante 

favorável para sua ocupação, tendo em vista as declividades predominantemente inferiores 

à 20% conforme mapa 04. Os aspectos físico-naturais possuem importantes consequências 

na forma de ocupação e condições de vida. Entretanto, somente por meio de um 

levantamento dos aspectos socioeconômicos desta população será possível compreender 

as necessidades e potencialidades desta população. 
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2. Aspectos socioeconômicos 

Os resultados da leitura técnica para os aspectos socioeconômicos serão apresentados nas 

duas escalas de análise: o município (1:100.000) e a área urbana (1:20.000), considerando 

as diferenças extremas em termos de abrangência. A leitura também se utilizou da categoria 

de área urbana e rural com o intuito de realizar uma análise comparativa para possibilitar a 

análise de outras questões, como o transporte, as atividades econômicas, de ocupação e as 

características da população. Para alguns itens buscou-se estruturar a série histórica (1970 

a 2010), considerando os vários Censos Demográficos. Este trabalho também contou com 

projeções populacionais realizadas pela Fundação SEADE. 

Segundo o Censo do IBGE de 2010, o município de Capão Bonito possuía 46.178 

habitantes. A última estimativa disponibilizada pelo IBGE aponta para uma população de 

47.159 habitantes, revelando um aumento de quase mil pessoas em oito anos.  A baixa 

densidade populacional média de 0,28 hab/ha é explicada exatamente pela extensão 

territorial e pequena dimensão do número absoluto de habitantes.  A distribuição desta 

densidade demográfica pode ser verificada pelo mapa 07a, indicando que a maior se 

concentra na área interna ao perímetro urbano em contraste com as baixas densidades 

encontradas nas áreas rurais do município. No mapa 07b, que cobre apenas a área urbana 

(inserida no perímetro urbano) destacam-se as regiões localizadas ao norte (Vila Aparecida) 

e a oeste (Vila S. Francisco de Assis, Vila São Paulo, Vila Bela Vista Jardim Vale Verde e 

Vila São Judas Thadeu), contendo as maiores densidades populacionais (entre 90 e 170 

hab./ha), em oposição às menores densidades populacionais que se limitam a 53 hab./ha e 

que abrangem a área central e a região mais ao sul do município.  Embora maiores, as 

densidades que estão no intervalo entre 90 e 170 hab./ha são adequadas e pertinentes ao 

bom uso da infraestrutura existente. Já as densidades abaixo de 60 hab./ha compõem um 

estrato de baixa densidade e poderiam ter um incremento populacional com um maior 

aproveitamento do solo. No tocante aos números de pessoas residentes é possível perceber 

que todo o território municipal é ocupado, seja em núcleos rurais, seja de forma mais 

dispersa.  
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7Mapa 7.a - Mapa Densidade Populacional Rural 
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8Mapa 7.b - Mapa Densidade Populacional (Perímetro Urbano) 
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O Mapa 08a demonstra que o entorno do núcleo urbano, ao sul, possui entre 500 e 700 

moradores dispersos ou provavelmente concentrados no chamado Ferreira dos Matos. 

Assim também, a região a sudoeste possui uma maior quantidade populacional em 

comparação com as porções norte e sudeste. A presença de núcleos rurais aí localizados 

explica em parte esta concentração maior, com vários localizados, inclusive, nas áreas de 

geomorfologia mais ondulada, pertencente ao Cinturão Orogênico do Atlântico. Nesta região 

estão os bairros Água Amarela, Ferreira dos Matos, Ana Benta, Água Quente, Pedrosos, 

Tamanduá, Cordeiros, entre outros. A oeste, na região que apresenta um intervalo 

populacional entre 200 e 500 moradores, está o bairro Itanguá, isolado, diferentemente dos 

anteriormente citados que estão mais próximos na região sudeste. Já a leste, na 

extremidade oposta, contendo um intervalo entre 36 e 270 pessoas, estão os bairros do 

Turvo dos Pedrosos, Recanto do Pescador, Barrinhas e Forquilhas. A leste, mais ao sul, de 

novo com um intervalo entre 500 e 700, estão os bairros Taquaral, Marcelinos e Braz. Os 

bairros Querência dos Turvos e Turvo dos Almeidas estão no polígono de maior 

concentração populacional: entre 700 e 900 pessoas.   No perímetro urbano (Mapa 8b), as 

quantidades reveladas por setores censitários demonstram com mais detalhes onde estão 

os maiores números, independentemente das densidades apresentadas. No intervalo entre 

900 e 1200, os bairros já citados acima contendo as maiores densidades populacionais 

continuam em destaque: Bela Vista, Vila São Paulo, Jardim da Amizade e Vila Aparecida. 

Neste caso, deve-se destacar também os bairros situados a sudeste e leste, do lado direito 

da Avenida Plácido Batista da Silveira, embora em menores densidades populacionais, com 

concentrações de pessoas no Jardim Alvorada e em outros bairros ali existentes. 
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9Mapa 8.a - Mapa Pessoas residentes (Município) 
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10Mapa 8.A – Mapa Pessoas Residentes (perímetro urbano) 
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A tabela 01, referente à população residente conforme sexo, situação de domicílio 

(urbano/rural) e por grupos de idade em série histórica (1970, 1980, 1991, 2000 e 2010), 

demonstra que houve alterações importantes no perfil populacional durante este período. 

Em termos absolutos, observa-se que o município ganhou população entre 1970 e 1991, o 

que parece corresponder a um período de certo desenvolvimento no município, mas passou 

a perder população a partir de 1991 até 2010, quando o número de habitantes passou a 

decrescer. Esta característica na dinâmica populacional guarda sintonia com a relação entre 

os espaços urbanos e rural o que também parece corresponder à sua extensão territorial, 

determinando a lógica de ocupação que parece ter saído de uma distribuição populacional 

mais dispersa para uma mais concentrada.  

Ao se observar as proporções entre população urbana e rural desde 1970, observa-se que 

foi a partir de 1980 que houve uma alteração na distribuição populacional entre os espaços 

rurais e urbanos. Nota-se que no início da década de 1970, a população era 

predominantemente rural, com 62,25% da população vivendo fora do núcleo urbano. Já em 

1980, a diferença percentual entre uma e outra diminui, invertendo-se por completo as 

características, já que a população urbana passou a corresponder a 55,57% da população 

total. Nas décadas seguintes, a população urbana passou a predominar, correspondendo a 

67,51%, 78,29% e 81,91% da população total em 1991, 2000 e 2010, respectivamente. Isto 

torna claro que, embora o município ainda possua feições rurais e um território ocupado 

predominantemente por atividades rurais, passou a concentrar uma população urbana que 

está concentrada em seu núcleo urbano. Ainda em referência a esta distribuição, cabe 

destacar também que, em termos absolutos, a população rural não chegou a diminuir 

substancialmente até 1991. Entre 1970 e 1980, ao contrário, esta população cresceu, 

passando de 18.846 pessoas para 20.225 pessoas, havendo, a partir daí uma queda que a 

levou para 17.092 habitantes. A partir de 1991 a queda se pronuncia com mais intensidade, 

chegando a ter 10.146 habitantes em 2000 e 8.355, em 2010. Observa-se, portanto, que a 

população rural vem diminuindo consideravelmente no município o que denota não só as 

características econômicas e de ocupação desta população, que, provavelmente vem sendo 

substituída ou simplesmente eliminada do trabalho rural, mas também as condições de vida 

nos núcleos rurais, elevando a chance de que esta migre para a área urbana ou outros 

locais com melhor infraestrutura.
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Tabela 1 – População residente conforme sexo, situação e idade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

 

 

 

Total Urbana Rural Total Total Total Urbana Rural Total Total Total Urbana Rural Total Total Total Urbana Rural Total Total Total Urbana Rural Total Total

0 a 4 anos 4800 1665 3135 2381 2419 7115 3853 3262 3595 3520 6595 4320 2275 3275 3320 4878 3855 1023 2557 2321 3395 2703 693 1730 1665

5 a 9 anos 4287 1548 2739 2238 2049 6418 3344 3074 3273 3145 6549 4301 2248 3240 3309 4923 3800 1123 2430 2493 3912 3160 752 1994 1918

10 a 14 anos 3567 1322 2245 1799 1768 5556 2918 2638 2850 2706 6539 4384 2155 3280 3259 5065 3843 1222 2586 2479 4516 3697 819 2366 2150

15 a 19 anos 3218 1203 2015 1566 1652 4885 2649 2236 2511 2374 5493 3682 1811 2737 2756 4829 3719 1110 2415 2414 4245 3522 723 2074 2171

20 a 24 anos 2781 1030 1751 1334 1447 3792 2187 1605 1870 1922 4610 3063 1547 2300 2310 4274 3356 918 2131 2143 3788 3147 641 1921 1867

25 a 29 anos 2089 798 1291 1112 977 3339 2012 1327 1656 1683 4175 2814 1361 2166 2009 3735 2998 737 1887 1848 3671 3005 666 1814 1857

30 a 34 anos 1852 739 1113 1002 850 2932 1763 1169 1480 1452 3593 2545 1048 1755 1838 3415 2611 804 1696 1719 3699 3079 620 1826 1873

35 a 39 anos 1723 698 1025 829 894 2539 1446 1093 1307 1232 3187 2253 934 1611 1576 3206 2573 633 1634 1572 3391 2852 539 1672 1719

40 a 44 anos 1326 521 805 677 649 2208 1221 987 1168 1040 2748 1935 813 1402 1346 2699 2087 612 1340 1359 3049 2441 608 1549 1500

45 a 49 anos 1203 533 670 622 581 1673 949 724 837 836 2188 1479 709 1111 1077 2319 1992 327 1136 1183 2772 2289 483 1380 1392

50 a 54 anos 951 373 578 483 468 1514 832 682 774 740 1850 1230 620 966 884 1788 1431 357 956 832 2196 1742 454 1013 1183

55 a 59 anos 866 300 566 455 411 1043 612 431 580 463 1559 1069 490 761 798 1697 1312 385 793 904 2286 1921 365 1163 1123

60 a 64 anos 704 255 449 382 322 1032 618 414 510 522 1192 767 425 612 580 1255 998 257 662 593 1834 1475 359 814 1020

65 a 69 anos 436 209 227 279 157 652 373 279 350 302 975 677 298 507 468 1043 823 221 517 526 1239 997 242 702 537

70 a 74 anos 244 137 107 126 118 441 288 153 237 204 639 461 178 340 299 855 649 206 353 503 803 638 165 399 404

75 a 79 anos 92 48 44 42 50 256 155 101 170 86 435 324 111 230 205 352 236 116 188 164 680 552 128 300 380

80 anos ou mais 136 50 86 59 77 124 74 50 65 59 285 216 69 157 128 399 304 95 202 197 702 604 98 304 399

Total 30275 11429 18846 15386 14889 45519 25294 20225 23233 22286 52612 35520 17092 26450 26162 46732 36587 10146 23483 23250 46178 37824 8355 23021 23158

% pop. Rural 

X pop. 

Urbana

37,75 62,25 55,57 44,43 67,51 32,49 78,29 21,71 81,91 18,09

Município Grupo de idade

Ano x Sexo x Situação do domicílio

1970 1980 1991 2000 2010

Total HomensMulheresTotal HomensMulheres

Capão 

Bonito 

(SP)

MulheresTotal HomensMulheresTotal HomensMulheresTotal Homens
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TGCa  1970 - 
1980 

TGCa 1980 - 
1991 

TGCa 1991 - 
2000 

TGCa 2000 - 
2010 

Total 4,16 1,33 -1,18 -0,12 

Urbana 8,27 3,13 0,30 0,71 

Rural 0,71 -1,52 -5,08 -1,92 
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Ao observar o Gráfico 06 – Taxas Geométricas de Crescimento Populacional Anual a seguir, 

fica patente que o perfil populacional caracterizado pela série histórica foi determinado 

exatamente por esta mudança em relação às condicionantes do meio rural, questão que 

merece uma análise específica.  

Gráfico 6- Taxas Geométricas de Crescimento Populacional Anual (1970 - 2010). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

A partir de 2000, é patente que o município passou a sofrer um decréscimo populacional 

que se reflete na sua taxa geométrica de crescimento negativo a partir deste ano. Esta 

queda foi mais proeminente entre 1991 e 2000, redirecionando-se no intervalo entre 2000 e 

2010, quando deixou de se acentuar, ainda que com uma taxa levemente negativa. Ainda 

que também em queda, a população urbana nunca deixou de crescer no município, cuja 

maior elevação se deu entre as décadas de 1970 e 1980, com uma taxa expressiva de 

8,27%. Esta taxa diminuiu drasticamente no período seguinte (3,13%), passando a se 

estabilizar e quase estagnar nos dois períodos seguintes, com números abaixo de 1. Quanto 

à população rural, a queda das taxas foi mais abrupta e é evidente que esta queda foi a 

grande responsável pela queda da taxa total, em especial no intervalo entre 1991 e 2000, 

quando chegou a 5% negativos, voltando a se estabilizar no período seguinte. A população 

total atual quantificada em 47.159 habitantes já demonstra ter havido uma retomada de 

crescimento populacional no município a partir de 2010, o que parece ser sintomático de 

uma mudança nos padrões econômicos do município. Assim também, as taxas de 

crescimento da população rural deixaram de cair o que pode denotar uma resistência de 

parte desta população em permanecer as zonas rurais do município. 
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Do ponto de vista da distribuição etária, os dados também sinalizam uma mudança no perfil 

populacional desde 1970. A tabela 02 abaixo, que agrupou as faixas etárias em estratos 

principais revela esta transformação: 

Tabela 2 - Grupos de Faixa Etária 

Grupo de faixa etária 1970 % 1980 % 1991 % 2000 % 2010 %

0 a 19 15872 52,43 23974 52,67 25176 47,85 19695 42,14 16068 34,80

20 a 49 10974 36,25 16483 36,21 20501 38,97 19648 42,04 20370 44,11

50 a >80 3429 11,33 5062 11,12 6935 13,18 7389 15,81 9740 21,09

Total 30275 100 45519 100 52612 100 46732 100 46178 100

 

Fonte: IBGE 

A partir principalmente da década de 1980, o estrato de faixa etária predominante entre 0 e 

19 anos (mais de 50% da população total) passou a diminuir, chegando a 34,80% da 

população total. Assim também o grupo pertencente à faixa etária entre 20 e 49 anos foi 

aumentando progressivamente a partir de 1991, passando a ser a predominante em 2010, 

correspondendo a 44,11% da população total. Esta elevação também ocorreu com o último 

estrato, da população acima de 50 anos, atingindo também aquela que possui mais de 80 

anos, cuja elevação se deu a partir de 1991, partindo de 13,18% para chegar a 21.09% da 

população, em 2010. Estes números revelam que o município passa por um processo de 

franco envelhecimento da população, seguindo a tendência de todo o território nacional que 

já vem pontuando uma queda das taxas de natalidade. Ao mesmo tempo, associa-se 

também ao aumento da expectativa de vida da população, que pode também estar 

ocorrendo em Capão Bonito, dado que a população de 80 anos ou mais tem crescido, em 

especial entre 2000 e 2010, como se verá mais a frente. Se isto corrobora um aumento de 

qualidade de vida, inclusive da população de terceira idade e idosa, o município se 

potencializa como um bom lugar para se viver, o que pode ser um indicativo do 

redirecionamento das tendências quanto ao crescimento populacional na última década.  

As pirâmides etárias dos anos de 2000 e 2010 revelam graficamente o que supostamente 

está acontecendo em Capão Bonito (gráficos 07 e 08). A forma triangular, em 2000, dá lugar 

a uma forma mais ogival, em 2010, representando uma diminuição dos nascimentos e uma 

participação maior dos grupos etários acima de 20 anos. Pela primeira vez também, em 

2010, o número de pessoas do sexo feminino passou a predominar no município, outra 

transformação também importante, embora mais recente. A considerar estas mudanças no 

perfil demográfico, é esperado que o município tenha ganhado maior número de população 

economicamente ativa, que significa demanda por trabalho e emprego na área urbana e, 
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além disso, em termos de política públicas, uma alteração do público alvo para os serviços 

públicos que devem ser oferecidos. Assim é que de um perfil eminentemente jovem, 

demandatária de equipamentos escolares, por exemplo, o perfil atual e futuro em potencial 

exigirá, é provável, equipamentos mais voltados à terceira idade e relacionados com a 

qualidade de vida nesta faixa etária. 

 

Gráficos 7 e 8 – Pirâmides etárias (2000 e 2010) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 7 - Pirâmides Etárias (2000 e 2010). 



 38 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE. 

 

O quadro 01 abaixo corrobora, em parte, as análises anteriores, confirmando que se tratam 

de mudanças importantes nos padrões de vida da população. Ao lado de um aumento 

substancial da esperança de vida ao nascer, que passou de 65 para 74,6 anos, houve uma 

queda acentuada da mortalidade infantil e daquela correspondente até os 5 anos de idade. 

No primeiro caso, o valor passou de 37,4% para 15,4% entre 1991 e 2010, enquanto a 

segunda de 42,3 em 1991 para 17,9, em 2010. Estes números são significativos diante 

também da queda da taxa de fecundidade total da população, evidenciando que a 

diminuição da população em faixa etária menor está relacionada claramente com a 

diminuição do número de nascimentos.  

 

 

 

 

Gráfico 8 - Pirâmides Etárias (2000 e 2010). 
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Quadro 1 - Longevidade, Mortalidade e Fecundidade (1991, 2000 e 2010). 

Item 1991 2000 2010

Esperança de vida ao nascer 65 69,9 74,6

Mortalidade infantil 37,4 23,7 15,4

Mortalidade até os 5 anos de idade 42,3 27,5 17,9

Taxa de fecundidade total 3,4 2,7 2,2  

Fonte: PNUD, IPEA, FJP 

 

Com relação à caracterização por cor e raça da população de Capão Bonito foi observada 

entre 2000 e 2010, segundo IBGE tabela 03, uma gradativa inversão da predominante 

população de cor branca para uma maior variedade de outras cores, especialmente a parda, 

como também tem acontecido no restante do Brasil. Enquanto a população de cor amarela 

tem diminuído progressivamente desde 1991, a população preta oscilou de um aumento em 

200 para uma pequena diminuição em 2010. Estas informações devem ser consideradas 

nas tomadas de decisão de políticas públicas que asseguram a inclusão social de uma 

minoria populacional, como a crescente população indígena no município, por exemplo.  

 

Tabela 3 - População por cor/raça (1991, 2000 e 2010). 

Branca Preta Amarela Parda Indígena S.d.

1991 40513 548 1256 10177 16 103

2000 37681 888 909 6885 29 340

2010 33607 751 782 10991 47 -

Cor e raça
Ano

 

Fonte: IBGE 

 

As características populacionais, conforme relatadas acima, tornam relevantes as análises 

sobre aspectos relacionados à qualidade de vida da população moradora no município. As 

próprias mudanças populacionais indicadas acima apontam para um aumento desta 

qualidade de vida, considerando uma reversão nas taxas de crescimento populacional que 

passou a ter uma leve ascensão a partir de 2010 e os padrões de mortalidade e esperança 

de vida ao nascer. Alguns outros indicadores podem auxiliar esta análise, como é o caso do 

IDHM (índice de Desenvolvimento Humano Municipal), o IPVS (Índice Paulista de 

Vulnerabilidade Social) e o IPRS (Índice Paulista de Responsabilidade Social). Enquanto o 

primeiro foi formulado no âmbito federal, os outros dois foram criados no âmbito estadual e 
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podem, além de corroborar aspectos do primeiro, identificar detalhes não visualizáveis no 

primeiro. Tanto o IDHM quanto o IPRS abordam características de longevidade, 

educação/escolaridade e renda/riqueza, só que em detalhamentos distintos tendo em vista 

que o IDHM é um índice de comparação nacional e o IPRS para o Estado de São Paulo. Já 

o IPVS é utilizado para medir a vulnerabilidade social, abarcando grupos sociais e suas 

características relativas à renda, escolaridade, condições para inserção no mercado de 

trabalho, ciclos familiares, oportunidade de mobilidade e acesso aos serviços prestados pelo 

Estado de São Paulo 

A tabela 04 e os Gráficos 09 e 10 abaixo apresentam a série histórica relativa ao IDHM para 

Capão Bonito e o IDHE para o Estado de São Paulo, tomando-os para uma base de 

comparação e considerando todos os seus componentes. 

 

Tabela 4 – IDH – Capão Bonito e Estado de São Paulo (1991, 2000 e 2010) 

 

 

 

Fonte: PNUD, IPEA, FJP e IBGE 

 

Gráfico 9 - IDH – Capão Bonito e Estado de São Paulo (1991, 2000 e 2010). 
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IDHM 0,428 0,579 0,721 0,578 0,702 0,783

IDHM - Longevidade 0,667 0,749 0,826 0,73 0,786 0,845

IDHM - Educação 0,197 0,417 0,671 0,363 0,581 0,719
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Tabela 4 - IDH - Capão Bonito e Estado de São Paulo (1991, 200 e 2010). 
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Gráfico 10 - IDH – Capão Bonito e Estado de São Paulo (1991, 2000 e 2010). 

 

Fonte: Fonte: PNUD, IPEA, FJP e IBGE 

 

Os dados apresentados na tabela e gráficos acima revelam que o IDHM teve um salto 

significativo no município de Capão Bonito entre 1991 e 2010, passando de 0,428 para 

0,721. Em comparação com o Estado de São Paulo, embora o município chegue em 2010 

com um índice um pouco inferior, revela que teve uma substancial melhoria nos padrões de 

qualidade de vida, já que a média de crescimento deste indicador foi maior que a média do 

Estado de São Paulo. Os dois gráficos demonstram estas trajetórias, já que o primeiro, do 

município, apresenta linhas com ascendência mais acentuada em relação ao segundo, do 

Estado. Ao analisar os componentes específicos: longevidade, renda e educação, nota-se 

uma certa similaridade com o Estado de São Paulo, ainda que, no caso da educação, a 

inclinação da linha no município revele uma substancial melhoria e um acelerado ganho, 

ainda que abaixo da média do Estado. Neste item, Capão Bonito saiu de um índice 0,197, 

em 1991, para chegar a 0,671, em 2010. Isto pode ter a ver com o repasse de verbas da 

União vinculadas ao FUNDEB e as políticas públicas específicas aplicadas a partir do uso 

destes recursos. Seja qual for a explicação, é imprescindível notar que a municipalidade e, 

em carta medida, o estado, tiveram um papel importante na gestão da educação municipal, 

colocando o município em um patamar satisfatório neste quesito, bem diferente do que tinha 

em 1991. No tocante ao indicador de longevidade, os dados contidos na tabela 3 já 

apontavam esta melhoria nos últimos anos a partir dos dados apresentados sobre a 

esperança de vida ao nascer. Sem dúvida que, neste aspecto, Capão Bonito também se 

despontou em relação ao Estado, tendo aproximado, inclusive, o seu índice com o do ente 
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federativo em 2010. Fatores relacionados com a saúde, alimentação e práticas esportivas 

são sempre lembrados quando se trata dos indicadores de longevidade, atributos que 

também devem estar sendo alcançados em Capão Bonito. No tocante à renda, seguindo a 

tendência do Estado, ainda que com um incremento, ele não foi tão acentuado como os 

demais, já que a variação entre os dois intervalos de tempo não chegou a 10%. Neste caso, 

pode-se supor que o perfil econômico do município, eminentemente agrário, sem ter 

buscado alternativas econômicas de caráter industrial mais promissoras forçou uma certa 

estagnação em relação à qualidade de renda dos seus habitantes. Este parece ser um 

problema mais proeminente a ser resolvido futuramente. 

O índice Paulista de Responsabilidade Social, calculado para o ano de 2014, não apresenta 

uma evolução significativa desde 2010, apontando o município como pertencente ao 

chamado Grupo 4, que agrega municípios com baixos níveis de riqueza e com deficiência 

em um dos indicadores sociais, no caso, a longevidade e a educação. Curioso notar que 

estes foram os dois indicadores que mais tiveram crescimento expressivo desde 1991 a 

partir do IDH, mas, que parecem ter se estagnado a partir de 2010. Os gráficos 11 a 14 

abaixo apresentam a evolução dos indicadores do município e do Estado de São Paulo para 

efeitos de comparação 

Gráfico 11 á 14 - IPRS de Capão Bonito e Estado de São Paulo (2008, 2010, 2012 e 2014). 
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Fonte: Fundação SEADE 

Gráfico 12 – IPRS de Capão Bonito e Estado de São Paulo (2010). 

Gráfico 13 - IPRS de Capão Bonito e Estado de São Paulo (2012). 

 

Gráfico 14 IPRS de Capão Bonito e Estado de São Paulo (2014). 
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Na comparação com o Estado de São Paulo, os indicadores de escolaridade e longevidade 

se aproximam, mas a riqueza fica abaixo em todas décadas analisadas. Com exceção da 

longevidade, que praticamente estagnou neste período, a riqueza e a escolaridade tiveram 

uma leve melhoria nos seus indicadores, sem que sejam muito perceptíveis. Pelas análises 

da Fundação SEADE, o único indicador que superou a média do Estado foi a escolaridade, 

ficando as demais abaixo em todos os anos analisados. Os quesitos analisados apontam 

para as seguintes observações relativas à construção dos indicadores: 

Quanto à riqueza: 

 O consumo anual de energia elétrica por ligação no comércio, na agricultura e nos 

serviços variou de 6,9 MWh para 6,6 MWh; 

 O consumo anual de energia elétrica por ligação residencial variou de 1,6 MWh para 

1,7 MWh; 

 O rendimento médio do emprego formal cresceu de R$ 1.217 para R$ 1.290; 

 O valor adicionado fiscal per capita elevou-se de R$ 7.936 para R$ 9.677. 

 

Quanto à longevidade: 

 

 A taxa de mortalidade infantil (por mil nascidos vivos) variou de 14,4 para 15,1; 

 A taxa de mortalidade perinatal (por mil nascidos) aumentou de 18,6 para 20,3; 

 A taxa de mortalidade das pessoas de 15 a 39 anos (por mil habitantes) aumentou 

de 1,4 para 1,6; 

 A taxa de mortalidade das pessoas de 60 a 69 anos (por mil habitantes) variou de 

20,3 para 22,2. 

 

Quanto à escolaridade: 

 

 A taxa de atendimento escolar de crianças de 4 a 5 anos variou de 86,5% para 

88,6%; 

 A média da proporção de alunos do 5º ano do ensino fundamental da rede pública, 

que atingiram o nível adequado nas provas de português e matemática elevou-se de 

48,3% para 57,0%; 

 A média da proporção de alunos do 9º ano do ensino fundamental da rede pública, 

que atingiram o nível adequado nas provas de português e matemática reduziu-se de 

23,2% para 21,1%; 
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 O porcentual de alunos com atraso escolar no ensino médio reduziu-se de 10,7% 

para 9,5%. 

 

Parece evidente a partir dos dados apresentados acima que a evolução que ocorreu a partir 

de 1991 até 2010 sofreu uma estagnação e, para alguns indicadores, uma regressão, como 

é o caso da taxa de mortalidade infantil e perinatal, além das mortalidades de pessoas entre 

60 e 69 anos. Assim também ocorreu com riqueza gerada, ao se demonstrar que o valor 

adicionado fiscal per capita diminuiu no período, ainda que com pequena variação. Apenas 

no caso da escolaridade, os dados parecem ser mais satisfatórios o que demonstra que esta 

questão continua, de carta forma, a ser perseguida no município desde as últimas décadas. 

A síntese apresentada pela Fundação SEADE aponta que o município registrou avanços 

nos indicadores agregados de riqueza e longevidade, mantendo estável seu escore de 

escolaridade. Considerando os indicadores sociais, o escore de longevidade permaneceu 

abaixo do nível médio estadual, enquanto o de escolaridade manteve-se acima da média do 

Estado, em 2014. 

No caso do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), conjuga-se as condições 

socioeconômicas ao perfil demográfico. No primeiro caso, analisa os indicadores de renda 

domiciliar per capita, rendimento médio da mulher responsável pelo domicílio, porcentagem 

de domicílios com renda domiciliar per capita até 1/2 SM, porcentagem de domicílios com 

renda domiciliar per capita até 1/4 SM e porcentagem de pessoas responsáveis pelo 

domicílio alfabetizadas. No campo do perfil demográfico, analisa porcentagem de pessoas 

responsáveis de 10 a 29 anos, porcentagem de mulheres responsáveis de 10 a 29 anos, 

idade média das pessoas responsáveis e porcentagem de crianças de 0 a 5 anos de idade. 

Os indicadores calculados para Capão Bonito e para o Estado de São Paulo estão 

apresentados na tabela 05, baseados no Censo Demográfico do IBGE de 2010. A maior 

parte da população, 49,5 %, de Capão Bonito estão inseridas no grupo 4 de média 

vulnerabilidade social, enquanto no ESP a maior parte da população se encontra no grupo 2 

de muito baixa vulnerabilidade social. O IPRS demonstrou que a maior parte da população 

na área urbana está inserida no grupo 4 e 5, enquanto que grande parte da população da 

área rural se encontra no grupo 7 de alta vulnerabilidade social. A comparação entre Capão 

Bonito e o Estado de São Paulo revela a discrepância das condições de vulnerabilidade 

social, sendo elevado o índice para população de Capão Bonito.  
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Tabela 5- IPVS - Capão Bonito e Estado de São Paulo. 

Baixíssima Muito baixa Baixa Média Alta Muito alta Alta (rurais)

G1 G2 G3 G4 G5 G6 G7

Estado de SP 6,1 40,1 18 19,2 11,1 4,4 1

Capão Bonito 0 20,4 2,4 49,5 15 0 12,7

Fonte: Fundação SEADE 

 

O relatório apresentado pela Fundação SEADE descreve as situações que possuem maior 

incidência no município, de vulnerabilidade média, alta e alta nos setores rurais. No primeiro 

caso, o rendimento médio dos domicílios era de R$1.387 e em 34,6% deles a renda não 

ultrapassava meio salário mínimo per capita. Com relação aos indicadores demográficos, a 

idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 48 anos e aqueles com menos de 30 

anos representavam 12,6%. Dentre as mulheres chefes de domicílios 10,3% tinham até 30 

anos, e a parcela de crianças com menos de seis anos equivalia a 8,6% do total da 

população desse grupo. Já o Grupo 5 (vulnerabilidade alta) continha 6.869 pessoas (15,0% 

do total). No espaço ocupado por esses setores censitários, o rendimento nominal médio 

dos domicílios era de R$1.087 e em 43,6% deles a renda não ultrapassava meio salário 

mínimo per capita. Com relação aos indicadores demográficos, a idade média dos 

responsáveis pelos domicílios era de 44 anos e aqueles com menos de 30 anos 

representavam 20,4%. Dentre as mulheres chefes de domicílios 22,3% tinham até 30 anos, 

e a parcela de crianças com menos de seis anos equivalia a 11,3% do total da população 

desse grupo. Já o Grupo 7 (vulnerabilidade alta - setores rurais), reunindo 5.836 pessoas 

(12,7% do total), o rendimento nominal médio dos domicílios era de R$923 e em 46,2% 

deles a renda não ultrapassava meio salário mínimo per capita. Com relação aos 

indicadores demográficos, a idade média dos responsáveis pelos domicílios era de 48 anos 

e aqueles com menos de 30 anos representavam 12,9%. Dentre as mulheres chefes de 

domicílios 11,9% tinham até 30 anos, e a parcela de crianças com menos de seis anos 

equivalia a 9,5% do total da população desse grupo. Os mapas 09a e 09b apresentam a 

setorização dos grupos no município e revela que no perímetro urbano, os habitantes com 

mais alta vulnerabilidade (Grupo 5) estão concentrados mais ao sul: Vila Santa Isabel e no 

extremo norte do município: Vila Aparecida; enquanto que nos bairros rurais, os habitantes 

com mais alta vulnerabilidade (Grupo 5) se localizam no eixo leste-oeste do município, 

abrangendo diversos núcleos rurais. 
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11Mapa 9.a - Mapa Setorização Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) - Área Rural 
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12Mapa 9.b - Mapa Setorização Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) - ÁREA URBANA 
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Para que se possa observar mais de perto cada uma das situações apresentadas acima, 

vale a pena analisar dados específicos relacionados com as condições socioeconômicas da 

população do município. Uma primeira aproximação diz respeito às características 

educacionais. Segundo o censo do IBGE, conforme tabela 6, a população de Capão Bonito 

apresentou aumento da população alfabetizada verificada no período entre 1991 a 2010. O 

índice de alfabetização passou de 78,15, em 1991, para 90,66, em 2010. Verifica-se 

também um aumento considerável da população com mais de 40 anos e mesmo a 

população idosa (mais de 60 anos) alfabetizada. O Atlas do Brasil (2013) apresenta o 

levantamento do fluxo de escolaridade por faixa etária, conforme aponta o gráfico 15. O 

gráfico indica que o maior crescimento do fluxo de escolaridade ocorreu com a população 

entre 11 a 13 anos, o que pode ser entendido como reflexo do crescimento da população de 

10 a 14 anos, conforme observado na pirâmide etária de 1991 a 2010. Comparativamente 

aos dados correspondentes para o Estado de São Paulo e a média nacional, conforme 

gráfico 16, a faixa etária de 11 a 13 anos, no município de Capão Bonito, ultrapassa a média 

do Estado e do país. 

 

Tabela 6 – População alfabetizada e não alfabetizada (1991, 2000 e 2010) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

*Inclui apenas a população que declarou a informação 

 

Total Alf. N. Alf. % Alf. Total Alf. N. Alf. % Alf. Total Alf. N. Alf. % Alf.

Total 46017 35962 10055 78,15 41854 35756 6098 85,4 42867 38865 4002 90,66

5 a 9 anos 6549 3115 3434 47,56 4923 2644 2279 53,7 3912 3093 819 79,06

10 a 14 anos 6539 6107 432 93,39 5065 4944 121 97,6 4516 4454 62 98,63

15 a 19 anos 5493 5148 345 93,72 4829 4722 107 97,8 4245 4190 55 98,70

20 a 24 anos 4610 4274 336 92,71 4274 4108 166 96,1 3788 3728 60 98,42

25 a 29 anos 4175 3840 335 91,98 3735 3536 199 94,7 3671 3579 92 97,49

30 a 34 anos 3593 3250 343 90,45 3415 3221 194 94,3 3699 3551 148 96,00

35 a 39 anos 3187 2692 495 84,47 3206 2993 213 93,4 3391 3199 192 94,34

40 a 44 anos 2748 2146 602 78,09 2699 2470 229 91,5 3049 2822 227 92,55

45 a 49 anos 2188 1547 641 70,7 2319 2014 305 86,8 2772 2533 239 91,38

50 a 54 anos 1850 1222 628 66,05 1944 1585 359 81,5 2427 2182 245 89,91

55 a 59 anos 1559 944 615 60,55 1541 1137 404 73,8 2055 1762 293 85,74

60 a 64 anos 1192 670 522 56,21 1289 892 397 69,2 1749 1375 374 78,62

65 a 69 anos 975 443 532 45,44 1009 623 386 61,7 1324 966 358 72,96

70 a 74 anos 639 295 344 46,17 737 428 309 58,1 980 666 314 67,96

75 a 79 anos 435 174 261 40 463 234 229 50,5 650 391 259 60,15

80 anos ou mais 285 95 190 33,33 406 205 201 50,5 639 374 265 58,53

Grupo de idade

Ano x Alfabetização

1991 2000 2010*

Tabela 6 – População alfabetizada e não alfabetizada (1991, 2000 e 2010). 
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Gráfico 15 – Fluxo de Escolaridade por idade. 

 

Fonte: PNUD, IPEA, FJP. 

Gráfico 16 – Comparação do fluxo de escolaridade estadual e nacional. 

 

Fonte: PNUD, IPEA, FJP 

Embora os dados sobre alfabetização sejam otimistas, considerando a série histórica, o 

nível de escolaridade merece atenção, conforme demonstra a tabela 7 abaixo, já que mais 

de 50% da população não possuía instrução ou apenas o ensino fundamental incompleto. 

Isto pode demonstrar, por um lado, que uma parcela da população acima de 40 anos que 

não estudou ainda interfere no cômputo do grau de instrução da população ou que pode 

estar havendo uma evasão escolar dos estudos ainda durante o ensino fundamental, mais 

provavelmente o ensino fundamental II. Ainda assim, deve-se considerar que 38,65% da 

população possui pelo menos o fundamental completo, sendo que 21,76% da população 
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possui o ensino médio completo, o que corresponde à metade da população de 20 a 49 

anos de idade. A meta de redução da população com fundamental incompleto deve passar 

por várias questões, além da própria configuração da rede pública. 

 

Tabela 7 – Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por nível de instrução 

 

 

 

Fonte: IBGE 

 

Um segundo aspecto que merece atenção é a renda e rendimento da população, questão 

que determina parte do perfil populacional evidenciando as suas condições de sobrevivência 

no município, cujas informações podem ser observadas na tabela 8 abaixo. Um primeiro 

aspecto que deve ser observado aqui é que as variações do valor de salário mínimo no 

período entre 1991 e 2010 não torna a análise da série histórica precisa, o que equivale 

dizer que diante do aumento nominal do salário mínimo que ocorreu a partir da segunda 

metade dos anos 2000, há distorções que podem induzir a análise ao erro. Ainda assim, 

algumas percepções podem ser identificadas. Primeiramente, chama a tenção o fato de que 

o número relativo de responsáveis sem rendimento aumentou a partir dos anos 2000, 

saltando de 1,11 em 1991 para 12,79, em 2000. Em 2010, permaneceu em 10,14%, o que 

indica a permanência desta situação, o que pode revelar que os domicílios chefiados por 

estes responsáveis podem estar sendo sustentados por outros membros da família ou cujo 

rendimento não é fixo através de um emprego formal. Outro aspecto que deve ser 

destacado é o fato de que em 1991 e 2010, a porcentagem da população que tinha como 

chefe responsável até 3 salários mínimos superava os 70%, ficando em torno de 50% em 

2000. A partir dos dados aqui relatados, pode-se supor que se trata de uma população de 

baixo poder aquisitivo, algo que não surpreende e que é coerente com a análise do Índice 

de Desenvolvimento Humano apresentada acima. 

 

 

 

Total Sem 

instrução e 

fundamental 

incompleto

% Fundamental 

completo e 

médio 

incompleto

% Médio 

completo e 

superior 

incompleto

% Superior 

completo

% Não 

determinado

%

38871 21485 55,27 6563 16,88 8459 21,76 2154 5,54 209 0,54

Ano x Nível de instrução

Tabela 7 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por nível de instrução. 



 53 

 

 

 

 
 
 
 
 

Fonte: IBGE 

 

A renda per capita (em valor corrente), conforme tabela 9, apresenta valores baixos, quando 

comparados aos valores para o Estado de São Paulo. Este valor é praticamente a metade 

do valor médio no Estado. A tabela também permite verificar que, entre 1991 e 2000, a 

porcentagem da população extremamente pobre se elevou em Capão Bonito ao contrário do 

Estado de São Paulo, onde o valor reduziu. Por outro lado, no período seguinte, a 

porcentagem de extremamente pobres se reduziu consideravelmente no município, cuja 

redução foi ainda maior que a média do Estado. Isto pode ter a ver com a implementação 

dos programas de auxílio social do governo federal, como o Bolsa Família. No caso da 

população pobre, o município apresentou uma redução entre 1991 e 2000, redução esta que 

foi mais proeminente a partir de 2000 até 2010, quando o número baixou pela metade em 

uma taxa bem maior à média do Estado. Isto demonstra que o município, ainda que tenha 

uma população vivendo abaixo da margem de pobreza, conseguiu, ao longo dos últimos 

anos melhorar suas condições de vida.  O índice de Gini refletiu estas variações da 

porcentagem da população de extremamente pobres para Capão Bonito, indicando um 

crescimento leve da desigualdade na distribuição de renda entre o período de 1991 e 2000 e 

sua redução no período de 2010. Os valores deste índice para Capão Bonito, quando 

comparados aos valores estaduais, revelam que o município apresentou menor 

concentração de renda e desigualdade social do que o levantado no Estado de São Paulo. 

Trata-se de um município, portanto, que, aparentemente guarda poucas desigualdades 

sociais e uma maior homogeneidade no perfil populacional, sem grandes concentrações de 

renda o que também deve se refletir em uma segregação socioespacial menor. 

 

 

 

 

Tabela 8 – Rendimento das pessoas responsáveis por domicílios particulares permanentes 
em porcentagem (1991 – 2010). 

Períodos Sem 

rendimento

Até 1/2 SM Mais 1/2 

até 1 SM

Mais de 1 

até 2 SM

Mais de 2 

até 3 SM

Mais de 3 

até 5 SM

Mais de 5 

até 10 SM

Mais de 10 

SM

Sem decla.

1991 1,11 8,89 24,2 32,33 13,67 9,01 7,11 3,59 0,1

2000 12,79 1,67 22,47 24,12 11,67 11,09 10,32 5,87

2010 10,14 5,11 31,64 30,04 9,79 7,83 4,46 0,99
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Tabela 9 – Renda, pobreza e desigualdade em Capão Bonito e Estado de São Paulo (1991, 2000 e 

2010). 

 

 

 

 

 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP 

 

A questão da renda e rendimento possui interface direta com o nível de ocupação da 

população economicamente ativa. Conforme pode ser observado na tabela 10, a população 

acima de 10 anos de idade possuía um nível razoável de ocupação em 2010, ultrapassando 

50% da PEA do município. Em termos absolutos, o total de pessoas acima de 14 anos 

ocupada era de 21.874 pessoas em 2010, ao contrário da população desocupada que 

somava 1.766 pessoas, o que equivale dizer que da PEA, 8% da população estava 

desocupada em 2010. Verifica-se que este número absoluto vai diminuindo conforme 

avança a idade desta população. Outro aspecto que merece atenção é que há uma 

distribuição quase equânime entre a população economicamente ativa entre os 20 anos e os 

44 anos, passando a diminuir a partir desta idade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

Local Item 1991 2000 2010

Renda per capita 325,69 379,56 534,75

% de extremamente pobres 12,55 14,09 4,62

% de pobres 37,6 35,16 14,66

Índice de GINI 0,55 0,59 0,5

Renda per capita 746,22 882,4 1.084,46

% de extremamente pobres 2,7 2,42 1,16

% de pobres 11,05 9,74 4,66

Índice de GINI 0,55 0,58 0,56

Capão Bonito

Estado de São Paulo

Total

10 a 13 

anos

14 anos 

ou mais

20 a 24 

anos

25 a 29 

anos

30 a 34 

anos

35 a 39 

anos

40 a 44 

anos

45 a 49 

anos

50 a 54 

anos

55 a 59 

anos

60 a 64 

anos

65 a 69 

anos

70 anos 

ou mais

Total 38871 3622 35248 3788 3671 3699 3391 3049 2772 2196 2286 1834 1239 2185

Economicamente 

ativas 22046 173 21874 2886 2915 2803 2718 2330 1935 1432 1390 728 399 223

Economicamente 

ativas - ocupadas 20280 173 20107 2508 2628 2667 2530 2223 1899 1371 1340 709 399 213

Economicamente 

ativas - desocupadas 1766 - 1766 378 287 136 188 107 36 61 49 19 - 11

Não 

economicamente 

ativas 16824 3450 13375 902 756 896 673 719 837 764 896 1106 840 1961

Condição de 

atividade e condição 

de ocupação

Ano x Idade

2010

Tabela 10 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por idade e condição de atividade e de 
ocupação na semana de referência (2010). 
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As relações entre população economicamente ativa total e ocupada e a população total 

torna mais clara esta proporção, conforme demonstra a tabela 11. A PEA acima de 14 anos 

superava 60% da população total e aquela efetivamente ocupada chegava a 57% de toda a 

população nas faixas etárias correspondentes. Ao se verificar a PEA ocupada sobre a total, 

constata-se que, em 2010, para as idades entre 25 e 44 anos, a população ocupada 

superava os 70%, cujo número, inclusive se aproximava da PEA total. É a partir dos 45 anos 

que esta proporção começa a diminuir, mas ainda assim verifica-se uma proximidade da 

proporção da PEA total e da PEA ocupada. 

 

Tabela 11 – Relação entre População Economicamente Ativa total e ocupada e população 
total por idade acima de 14 anos (2010). 

14 anos 

ou mais

20 a 24 

anos

25 a 29 

anos

30 a 34 

anos

35 a 39 

anos

40 a 44 

anos

45 a 49 

anos

50 a 54 

anos

55 a 59 

anos

60 a 64 

anos

65 a 69 

anos

70 anos 

ou mais

PEA/total 62,06 76,19 79,41 75,78 80,15 76,42 69,81 65,21 60,80 39,69 32,20 10,21

PEA ocupadas/total 57,04 66,21 71,59 72,10 74,61 72,91 68,51 62,43 58,62 38,66 32,20 9,75

2010

Ano X IdadeCondição de 

atividade e 

condição de 

ocupação

 

Fonte: IBGE 

 

A considerar a recessão econômica de 2016 e o aumento da taxa de desemprego no Brasil, 

pode-se supor que no município de Capão Bonito tenha havido também um aumento da 

população desocupada e um aumento da taxa de desemprego que se intensificou a partir 

deste ano. Entretanto, informações da RAIS (Ministério do Trabalho e Emprego) 

demonstram que houve um acréscimo no número de empregos formais a partir de 2010, 

conforme apresenta a tabela 12, abaixo.  
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Tabela 12 - Empregos formais por área de atividade (1991, 2000, 2010, 2011, 2012, 2013, 
2014, 2015, 2016 e 2017). 

Períodos Empregos 

Formais

Empregos 

Formais da 

Agricultura, 

Pecuária, 

Produção 

Florestal, 

Pesca e 

Aquicultura

Empregos 

Formais da 

Indústria

Empregos 

Formais da 

Construção

Empregos 

Formais do 

Comércio 

Atacadista e 

Varejista e do 

Comércio e 

Reparação de 

Veículos 

Automotores e 

Motocicletas

Empregos 

Formais dos 

Serviços

1991 4275 220 1152 17 967 1919

2000 5160 1261 592 56 1085 2166

2010 6874 1746 691 90 1735 2612

2011 7123 1675 772 160 1919 2597

2012 7250 1610 737 127 1952 2824

2013 7661 1608 832 101 2170 2950

2014 7658 1650 728 102 2152 3026

2015 7781 1564 724 118 2160 3215

2016 8001 1662 780 165 2185 3209

2017 8240 1728 769 96 2246 3401  

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. Relação Anual de Informações Sociais – Rais 

 

A tabela acima apresenta uma contra tendência em relação ao decréscimo do número de 

postos de trabalho que vem ocorrendo no Brasil nos últimos três anos. Há, como se vê um 

aumento progressivo dos empregos formais, mesmo com a ponderação de que o número de 

empregos em 2010 correspondia apenas a 31,18% da PEA em Capão Bonito. A relação 

entre a PEA ocupada e o número de empregos em 2010 (33,89%) pode revelar que uma 

boa parte desta população ou está ocupada informalmente ou trabalha fora do município. De 

qualquer forma, os dados posteriores a 2010 demonstram que o município vem criando 

postos formais de trabalho o que pode explicar, de certa forma, o aumento da taxa de 

crescimento populacional, conforme demonstrado anteriormente.  Entre 2010 e 2017, foram 

criados 1.366 empregos formais em Capão Bonito. Este número supera discretamente o 

acréscimo populacional no mesmo período, o que equivale a dizer que o crescimento do 

número de postos de trabalho seguiu, em certa medida, o crescimento populacional. A 

tabela também mostra os setores de atividades que tiveram um crescimento progressivo a 

partir de 2010, a saber, o setor de comércio e serviços. Estes podem ser considerados, até 

então, os setores mais promissores do município em detrimento dos demais que, ora 
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apresentam oscilação, ora indicam quedas importantes. O setor de serviços foi o que mais 

empregou em 2017 e o que teve mais crescimento a partir de 2010, com 789 postos de 

trabalho criados. Em seguida, vem o setor de comércio, com a criação de 511 postos de 

trabalho, acima da agricultura que, a partir de algumas oscilações durante os sete anos, 

terminou em 2017 com menos 18 postos de empregos formais que em 2010. No caso da 

indústria, esta oscilação foi ainda mais proeminente já que o setor chegou, em 2013, a 

apresentar um aumento de 141 empregos formais em comparação a 2010. De 2014 em 

diante, entretanto, o número caiu e ficou oscilando entre 728 (2014) e 769 postos criados 

(2017). Assim também na construção civil, o salto de 2010 para 2011, provavelmente 

decorrente de alguma expansão imobiliária não se sustentou nos anos seguintes, caindo até 

chegar no mesmo número de postos que tinha em 2010. A partir da compreensão da 

redução da PEA desocupada e o aumento de empregos formais no setor de serviços, é 

possível interpretar que este setor esteja atendendo cada vez mais a demanda da PEA 

desocupada, sendo importante destacar a necessidade do estímulo à participação de 

empregos formais pelos outros setores. 

Para complementar o perfil da população e suas condicionantes socioeconômicas, um outro 

aspecto que merece ser analisado relaciona-se com as condições dos domicílios, na 

observação dos possíveis problemas habitacionais e o déficit habitacional existente. Capão 

Bonito. A tabela 13 abaixo demonstra que o município possuía, em 2010, 13.615 domicílios 

particulares permanentes, acrescendo 1.426 domicílios a partir de 1991. Interessante ver 

que houve uma queda do número de pessoas residentes, coerentemente com a queda do 

número de habitantes neste período, conforme demonstrado acima. Esta situação também 

se reflete no número médio de moradores nos domicílios, que passou de 4,31 para 3,38, 

aumentando a taxa de conforto das moradias. 

 

Tabela 13 - Domicílios particulares ocupados, moradores em domicílios particulares 
ocupados e média de moradores em domicílios particulares ocupados. 

1991 2000 2010

Domicílios particulares ocupados 12189 11956 13609

Pessoas residentes em domicílios 52490 46664 46014

Média de moradores em domicílios 4,31 3,9 3,38

Variável
Ano

 

Fonte: IBGE 
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A melhoria das condições de moradia também é constatada ao se observar o número de 

cômodos por domicílio e sua evolução desde a década de 1970, conforme apresenta a 

tabela 14 abaixo. 

 

Tabela 14 - Domicílios particulares permanentes por situação do domicílio e número de 
cômodos (1970, 1980, 1991, 2000, 2010). 

1970 1980 1991 2000 2010

Total Total Total Total Total

Total 6237 9705 12169 11881 13609

1 cômodo 85 256 186 27 48

2 cômodos 484 1205 806 650 307

3 cômodos 1469 1593 1553 1466 1207

4 cômodos 1971 2653 2275 2339 2592

5 cômodos 917 1886 3478 3426 4080

6 cômodos 636 1057 1843 2004 2403

7 cômodos 284 485 913 807 1289

8 cômodos 204 255 499 500 765

9 cômodos 110 136 254 286 285

10 cômodos ou mais 77 179 362 376 634

Sem declaração - - ... ... ...

Número de cômodos

Ano x Situação do domicílio

 

Fonte: IBGE 

 

A tabela demonstra que houve uma diminuição, pela metade, dos domicílios de apenas um 

cômodo entre 1970 e 2010. Este valor também decresceu consideravelmente de 1980 até 

2010 para os domicílios de apenas dois cômodos, aumentando-se, outrossim, os de 4 

cômodos e, consideravelmente, os de cinco a nove cômodos, o que revela um aumento da 

área construída dos domicílios e uma situação de maior conforto para a população 

moradora. As condições sanitárias dos domicílios também são indicadores que revelam a 

qualidade dos domicílios existentes. Conforme a tabela 15 apresenta, estas condições eram 

satisfatórias em 2010, já que a grande maioria dos domicílios possuíam ao menos um 

banheiro. A maior parte dos domicílios possuem um banheiro apenas, correspondendo a 

79,27 de todos os domicílios. Na zona rural, este número é ainda maior (81,86%). A 

presença de dois banheiros para o total de domicílios existentes também supera 

consideravelmente aqueles domicílios que possuem mais que três banheiros. Não há, por 

assim dizer, discrepâncias em relação a estes dados, o que denota haver uma certa 

homogeneidade das construções habitacionais. O número de domicílios com apenas 
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sanitário ou sem banheiro não se mostra expressivo, vindo a compor, é certo, o déficit 

habitacional e devendo, no mínimo, receber algum tipo de intervenção ou reforma para se 

adaptar às condições higiênicas mínimas. Ressalte-se que estes números não são maiores 

na área rural, o que demonstra tratar-se de um problema maior do que a simples ausência 

de rede de abastecimento de água ou esgotamento sanitário. 

 

Tabela 15 - Domicílios particulares permanentes, por situação do domicílio e existência de 
banheiro ou sanitário e número de banheiros de uso exclusivo do domicílio (2010). 

Local Total Tinham 

banheiro de 

uso 

exclusivo 

do 

domicílio

Tinham 

banheiro de 

uso exclusivo 

do domicílio - 

1 banheiro

Tinham 

banheiro de 

uso exclusivo 

do domicílio - 

2 banheiros

Tinham 

banheiro de 

uso exclusivo 

do domicílio - 

3 banheiros

Tinham 

banheiro de 

uso exclusivo 

do domicílio - 

4 banheiros 

ou mais

Tinham 

sanitário

Não tinham 

banheiro nem 

sanitário

Total 13609 13230 10488 2229 392 121 289 81

Urban 11053 10869 8403 1986 367 113 145 39

Rural 2547 2361 2085 243 25 8 144 42  

Fonte: IBGE 

 

O número de domicílios não ocupados ou vagos estão demonstrados nas figuras 1 e 2 

abaixo: 
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Figura 1 - Domicílios não ocupados vagos – município (2010). 

 

Fonte: Sinopses – IBGE  

Figura 2 - Domicílios não ocupados vagos – perímetro urbano (2010). 

 

Fonte: Sinopses – IBGE  
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No município, percebe-se claramente que a maior parte dos domicílios não ocupados vagos 

estão nas extremidades, predominantemente a sudoeste, ainda que o número de 22 a 29 

não seja tão expressivo. No extremo norte e extremo leste há também setores que 

denunciam um número maior de domicílios não ocupados vagos. Ao entrar na escala do 

perímetro urbano, os setores com maior presença de domicílios não ocupados vagos são 

aqueles localizados ao centro e ao sul, abarcando a Vila Santa Isabel. Alguns setores mais 

ao norte do centro também possuem domicílios não ocupados vagos, abarcando parte do 

bairro Bela Vista, ainda que os números não sejam muito significativos. Quanto aos 

domicílios coletivos, percebe-se uma quantidade irrisória em Capão Bonito, onde a maioria 

dos setores na área rural não chega a ter um domicílio coletivo. Na área urbana, a maior 

parte dos setores possui entre 0 e 1 domicílio coletivo e apenas uma parte do Centro possui 

até 4 domicílios. 

As informações sobre déficit habitacional estão disponibilizadas para o ano de 2010 e 

sintetizadas no quadro 2 abaixo. Os números atestam um déficit habitacional considerável 

para o município que, certamente se concentrava nas famílias que possuem renda inferior a 

três salários mínimos. Também é possível perceber que, mesmo que a maioria das famílias 

em déficit estivesse vivendo na área urbana, o déficit habitacional rural, em proporção à 

população rural, era também bastante alto. Um aspecto que chama a atenção é que este 

déficit se concentrava na chamada coabitação familiar, o que representava 56% do déficit 

total, sendo que parte deste déficit se localizava na área rural (253 famílias). A coabitação 

familiar é uma questão que está diretamente relacionada com a ausência de oferta de 

moradia acessível às famílias de menor poder aquisitivo o que reprime a demanda tornando 

os domicílios mais densos, conforme pode ser constatado pelo alto número de domicílios 

inadequados em decorrência do adensamento excessivo: 463 famílias – o maior 

componente da inadequação, que atingia 748 domicílios. O outro componente que chama 

atenção é o ônus excessivo com aluguel, que atingia 243 famílias em 2010. Observa-se que 

o número de domicílios vagos supera o próprio déficit, mas que grande parte se encontra na 

área rural. 
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Quadro 2 - Déficit habitacional e seus componentes (2010). 

Déficit Habitacional Urbano 1100

Déficit Habitacional Urbano para 

domicílios sem rendimento 38

Déficit Habitacional Urbano para 

domicílios com rendimento 0-3 

salários mínimos 672

Déficit Habitacional Rural 253

Domicílios Precários Total 368

Domicílios Precários Urbano Total 157

Coabitação Familiar Total 620

Coabitação Familiar Urbano Total 578

Ônus excessivo com aluguel Total 243

Inadequação de domicílios urbanos 

(pelo menos um componente) Total 748

Inadequação de domicílios 

urbanos/Infra-estrutura (pelo 

menos um componente) Total 274

Inadequação de domicílios urbanos 

/Abastecimento de água Total 149

Inadequação de domicílios urbanos 

/ Esgotamento sanitário Total 157

Inadequação de domicílios urbanos 

/ Iluminação elétrica Total 41

Inadequação de domicílios urbanos 

/ Destino do lixo Total 39

Inadequação de domicílios 

urbanos/ Adensamento em 

domicílios próprios Total 463

Domicílios Vagos Total 1251

Domicílios Vagos Urbano Total 751  

Fonte: Fundação João Pinheiro 

 

A projeção populacional do município aponta para um crescimento tímido, em continuidade 

com as tendências dos anos anteriores, o que pode significar uma estabilização das 

condições socioeconômicas e a oportunidade para a equalização de alguns desequilíbrios 

existentes. O gráfico 17 abaixo apresenta as taxas geométricas de crescimento populacional 

desde 1970 com o acréscimo das projeções populacionais a partir de 2020. O resultado 

parece mostrar que há uma tendência de encontro das linhas das taxas de crescimento, 

evidenciando uma certa homogeneidade em relação aos crescimentos populacionais 

esperados tanto para a área rural como para a área urbana. Percebe-se que em relação à 
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1970 - 
1980 

1980-
1991 

1991-
2000 

2000-
2010 

2010-
2020 

2020-
2025 

2025-
2030 

Total 4,16 1,33 -1,18 -0,12 0,05 0,22 0,17 

Urbana 8,27 3,13 0,30 0,71 0,42 0,54 0,46 

Rural 0,71 -1,52 -5,08 -1,92 -1,81 -1,67 -0,87 

-6,00 

-4,00 

-2,00 

0,00 

2,00 

4,00 

6,00 

8,00 

10,00 

TGCa com projeção até 2030 

Total 

Urbana 

Rural 

população total, as taxas se aproximam, ainda que apresentam um sensível aumento a 

partir de 2020. Já em relação à população urbana que sempre apresentou taxas maiores 

que a total do município, a tendência segue em taxas muito próximas a partir de 2020, com 

uma leve queda a partir de 2030. No caso da população rural, espera-se que as taxas 

negativas comecem a se desacelerar a partir de 2025 o que significa que ela poderá ter 

menos perda populacional a partir deste ano. A depender de políticas que venham a ser 

implantadas nos territórios rurais, é possível supor que estas taxas negativas diminuam 

ainda mais já a partir de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE e Fundação SEADE 

 

Ao observar as projeções populacionais por faixa etária, é perceptível que Capão Bonito 

seguirá a tendência nacional quanto às perspectivas de envelhecimento da população, com 

a diminuição da população em faixa etária abaixo dos 50 anos e um aumento daquela acima 

desta idade. As tabelas 16, 17 e 18 abaixo apresentam, em números absolutos, estes 

números. Percebe-se, além disso, que a população feminina será maior que a masculina, 

predomínio que permanecerá até, provavelmente, 2030. As tabelas mostram que, enquanto 

a população de 0 a 19 anos passará de 13.368 pessoas em 2020 para 12.428 (menos 940 

Gráfico 17 – TGCa da população total, urbana e rural com projeções até 2030. 
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pessoas), em 2030, a população com mais de 60 anos passará de 6.902 para 8.883 (mais 

1.981 pessoas).  

 

Tabela 16 - Projeção populacional por faixa etária e sexo (2020, 2025 e 2030). 

Faixa etária Homem Mulher Total

00 a 04 anos 1.687 1.603 3.290

05 a 09 anos 1.702 1.617 3.319

10 a 14 anos 1.615 1.510 3.125

15 a 19 anos 1.851 1.783 3.634

20 a 24 anos 2.152 1.950 4.102

25 a 29 anos 1.818 1.923 3.741

30 a 34 anos 1.678 1.633 3.311

35 a 39 anos 1.610 1.666 3.276

40 a 44 anos 1.649 1.712 3.361

45 a 49 anos 1.511 1.582 3.093

50 a 54 anos 1.392 1.380 2.772

55 a 59 anos 1.219 1.273 2.492

60 a 64 anos 999 1.123 2.122

65 a 69 anos 803 908 1.711

70 a 74 anos 637 719 1.356

75 anos e mais 731 982 1.713

Total 23.054 23.364 46.418

2020
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Tabela 17 - Projeção populacional por faixa etária e sexo (2020, 2025 e 2030) 

Faixa etária Homem Mulher Total

00 a 04 anos 1.608 1.529 3.137

05 a 09 anos 1.663 1.580 3.243

10 a 14 anos 1.674 1.590 3.264

15 a 19 anos 1.575 1.473 3.048

20 a 24 anos 1.785 1.723 3.508

25 a 29 anos 2.071 1.876 3.947

30 a 34 anos 1.749 1.860 3.609

35 a 39 anos 1.623 1.585 3.208

40 a 44 anos 1.558 1.621 3.179

45 a 49 anos 1.593 1.669 3.262

50 a 54 anos 1.452 1.539 2.991

55 a 59 anos 1.323 1.336 2.659

60 a 64 anos 1.133 1.217 2.350

65 a 69 anos 898 1.052 1.950

70 a 74 anos 687 824 1.511

75 anos e mais 885 1.186 2.071

Total 23.277 23.660 46.937

2025

 

Tabela 18 - Projeção populacional por faixa etária e sexo (2020, 2025 e 2030). 

Faixa etária Homem Mulher Total

00 a 04 anos 1.495 1.422 2.917

05 a 09 anos 1.590 1.512 3.102

10 a 14 anos 1.642 1.560 3.202

15 a 19 anos 1.644 1.563 3.207

20 a 24 anos 1.531 1.433 2.964

25 a 29 anos 1.730 1.674 3.404

30 a 34 anos 2.016 1.829 3.845

35 a 39 anos 1.704 1.821 3.525

40 a 44 anos 1.582 1.551 3.133

45 a 49 anos 1.514 1.588 3.102

50 a 54 anos 1.541 1.632 3.173

55 a 59 anos 1.388 1.498 2.886

60 a 64 anos 1.239 1.285 2.524

65 a 69 anos 1.029 1.149 2.178

70 a 74 anos 778 964 1.742

75 anos e mais 1.024 1.415 2.439

Total 23.447 23.896 47.343

2030
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Fonte: Fundação SEADE 

 

Gráfico 18 - Projeções Populacionais por grupos de faixas etárias (2020 a 2030). 

 

Fonte: Fundação SEADE 

O Gráfico 18 acima consegue demonstrar mais claramente as expectativas em relação ao 

crescimento populacional até 2030 por faixa etária, o que já vinha se demonstrando 

enquanto tendência a partir das pirâmides etárias apresentadas acima. Enquanto a 

população de até 44 anos seguirá diminuindo em termos absolutos, a população acima de 

45 anos crescerá progressivamente, considerando um crescimento ainda mais acentuado 

para a população acima de 60 anos. Como já mencionado, esta é uma tendência nacional, 

que pode se acentuar mais ou menos a depender da localidade. Isto quer dizer que, em 

termos de políticas públicas, algumas mudanças deverão ser observadas, como por 

exemplo, a provável diminuição da oferta de vagas em creches, ensino infantil e ensino 

fundamental, cujos ajustes poderão se fazer para universalizar o ensino e investir na 

qualidade da educação, a considerar a possibilidade de maior quantidade de recurso 

orçamentário por estudante ao longo dos próximos anos ao mesmo tempo que os governos 

deverão começar a formular politicas públicas mais voltadas à população de maior faixa 

etária, que deverá aumentar – equipamentos públicos para a terceira idade e incremento em 

programas de saúde são algumas possíveis indicações de investimentos futuros que o plano 

diretor pode estabelecer. Cabe ainda observar que estas projeções não levam em conta 

possíveis redirecionamentos relacionados ao desenvolvimento econômico do município nos 

próximos anos, havendo políticas próprias para isso. Neste sentido, há que se prospectar 
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alguns cenários possíveis a partir das estratégias a serem pensadas, inclusive no âmbito 

deste plano, para que se planeje, de antemão impactos advindos destas alterações.  
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3. Infraestrutura 

As infraestruturas a serem analisadas abarcam os chamados sistemas de saneamento 

básico, que incluem o sistema de abastecimento de água, o sistema de coleta e tratamento 

de esgotos, o sistema de drenagem e o sistema de coleta e tratamento de resíduos sólidos. 

Nesta seção, será abarcada apenas a área urbana, uma vez que uma seção específica 

deste relatório será destinada à área rural do município. Ainda no campo das infraestruturas 

serão abordados os sistemas de energia elétrica e de iluminação pública, ainda que as 

informações a respeito sejam escassas. Uma vez que o município vem desenvolvendo 

planos setoriais para a questão do saneamento básico, a leitura que se fará aqui buscará 

apontar as limitações espaciais advindas do diagnóstico apresentado por estes planos e 

evidenciar as medidas e recomendações que foram postuladas para os próximos anos, 

questões que devem ser incorporadas no âmbito do plano diretor na perspectiva de elevar 

as condições de sustentabilidade do município. 

3.1. Sistema de abastecimento de água 

O sistema de abastecimento de água da área urbana do município tem a sua captação 

principal no rio das Almas, localizado a sudeste desta área. Segundo o Plano elaborado 

para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Alto Paranapanema (UGRHI 14), 

elaborado em 2013, o rio das Almas é enquadrado como de classe 31, segundo o Decreto 

Estadual nº 10.755, de 22 de novembro de 1977, que dispõe sobre o enquadramento 

dos corpos d´água do Estado de São Paulo. A bacia hidrográfica contribuinte da 

captação apresenta uma vazão mínima Q7,10 de 1.490 l/s. Informações da SABESP 

indicam que essa vazão mínima é de 360 m3/h. Segundo informações do mesmo plano, 

não foram encontrados problemas de escassez de água ou relativos à qualidade da 

água bruta. A vazão outorgada pelo DAEE foi de 313,28 m3/h, cuja validade se encerra 

em 2027. É possível observar na tabela 19 abaixo que a média de volume captado 

durante o ano de 2018 foi de 205.792 m3 e produção média de 193.450 m3, números 

inferiores à vazão média outorgada o que demonstra haver capacidade atual do sistema 

para o atendimento atual. A tabela revela ainda que entre o que é produzido e o que é 

micromedido há uma diferença, computada como perda na rede. Estas perdas variam 

entre 12,9% (fevereiro) e 26,9% (junho), o que dá uma média de perdas de 23,02% em 

12 meses. O relatório de 2013 chegou a informar que em agosto de 2011, o índice de 

                                                           
1 Águas destinadas ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional, à preservação de peixes em 

geral e de outros elementos da fauna e da flora e à dessedentação de animais. 
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perdas foi de 143 l/ramal.dia. Os números apresentados pela SABESP demonstram que o 

máximo índice de perdas em 2018 ocorreu em junho, em 123 l/ramal.dia, o que pode indicar 

estar havendo uma redução deste índice, embora a SABESP não tenha informado nada a 

respeito. A tabela também mostra que há um volume em média de 12.341,6 m3 exportado 

para o município de Ribeirão Grande. 

Tabela 19 – Volume de água por subsistema (2018). 

Captado Produzido
Uso 

próprio

Micro 

medido
Faturado

(soma de todas as 

captações – superficial 

e subterrânea)

Importado Exportado

(m³) (m³) (m³) l/ramal.dia* %*

Janeiro 207594 196414 0 153242 181977 N/A 11180 105 22

Fevereiro 184182 175426 0 152725 181452 N/A 8756 61 12,9

Março 210279 200774 0 155473 184089 N/A 9505 110 22,6

Abril 204888 196289 0 150316 180355 N/A 8599 115 23,4

Maio 203472 190863 0 146719 178171 N/A 12609 106 23,1

Junho 198440 184319 0 134802 170099 N/A 14121 123 26,9

Julho 200586 187428 0 142109 175470 N/A 13158 109 24,2

Agosto 199996 188388 0 138117 173199 N/A 11608 121 26,7

Setembro 196597 184511 0 144418 177419 N/A 12086 100 21,7

Outubro 214612 200601 0 147731 179620 N/A 14011 127 26,4

Novembro 213233 198514 0 151289 181907 N/A 14719 117 23,8

Dezembro 235625 217878 0 168822 195098 N/A 17747 118 22,5

Acumulado 2469504 2321405 0 1785763 2158856 N/A 148099 1312 276

Média dos 12 meses 205792 193450,4 0 148813,6 179904,7 N/A 12341,6 109,3 23,02

Mês

Para outros sistemas 

(subsistemas dentro 

do mesmo município 

ou outros municípios) Perdas (mensal)

(m³) (m³) (m³) (m³)

 

Fonte: SABESP 

O plano de 2013 descreve detalhadamente todo o sistema implantado para o abastecimento 

da área urbana do município. A captação é feita em barragem de enrocamento, possuindo 

uma estação elevatória que opera com dois conjuntos de moto bomba. O conjunto de 

recalque opera com vazão de 115 l/s, o que eleva todo o este volume de água até uma 

adutora com extensão de 3.640 metros e diâmetro de 350 mm de ferro fundido, conduzindo-

o até a Estação de Tratamento, localizada na Avenida Adhemar de Barros, cuja capacidade 

nominal é de 70 l/s. Segundo informações do relatório, a ETA opera com uma vazão efetiva 

de 115 l/s em regime operacional de 19h/dia. O sistema é comporto de duas elevatórias em 

booster, com vazões de 53 l/s e 41 l/s cada uma. A primeira estação está localizada no 

reservatório Quadra e a segunda junto ao reservatório R1. A partir da ETA a água segue em 

gravidade para os reservatórios R1 e R2 (Quadra), que, por gravidade, abastece a Zona Alta 

I e a Zona Alta III – Vila Aparecida, a partir da adutora de 150 mm e 1896 metros de 

extensão.  Já o Reservatório R1 abastece o reservatório R3 que atende à Zona Alta II, Zona 
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Média e bairro Santa Rosa. Do reservatório R3 a água é levada para o quarto reservatório, 

denominado Praça e que, através de uma segunda adutora de 150 mm e 1.356 metros de 

extensão, abastece as áreas do Centro e a Zona Alta II. O relatório menciona ainda que a 

partir da estação elevatória 1 (EEAT-1), a água tratada é conduzida ao município de 

Ribeirão Grande. As tabelas 20 e 21 abaixo apresentam informações a respeito das 

adutoras e dos reservatórios existentes. 

 

Tabela 20 - Sistema de adutoras em Capão Bonito (2018). 

Denominação
Código 

SAFI
Extensão

Diâmetro 

(mm)
Material

Sistema de 

proteção de 

transiente

Enterrado/J. Inacio n/d 254 300 FF n/a

Enterrado/J. Inacio n/d 1280 300 CA n/a

J.Inacio/Vl. Aparecida n/d 1896 150 FC n/a

CDHU N/D 722,4 722 DEFOFO N/A

Elevado 600/Elevado250 n/d 1356 150 PVC n/a  

Fonte: SABESP 

Tabela 21 - Sistema de adutoras em Capão Bonito (2018). 

Máximo Mínimo

R1- SEDE 600 ELEVADO CONCRETO N/D 740,25 733,8

R2 - SEDE 1600 SEMIENTERRADO CONCRETO 715 714,09 710,69

R3 - SEDE 2500 ENTERRADO CONCRETO 715 716 710,69

CAPÃO BONITO 250 ELEVADO CONCRETO 703,78 731,61 728,78

Material Cota do terreno

Nível d´água

Denominação Capacidade (m³) Tipo

 

Fonte: SABESP 

 

Embora o relatório faça menção a duas adutoras de água tratada, as informações 

apresentadas pela SABESP, conforme tabela 20 acima, demonstram que há mais três 

adutoras, embora não tenham sido localizadas pelo relatório do plano. O sistema de 

abastecimento apresenta uma rede de 131.343 metros de extensão, com diâmetros 

variando entre 50 e 300 mm, em PVC, ferro fundido e FC. Embora estes números 

demonstrem a abrangência da rede, não foram espacializadas, sem que se saiba, portanto, 

de há, eventualmente, núcleos sem a existência de redes. A tabela 22 abaixo apresenta as 

dimensões da rede de distribuição da área urbana do município: 
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Tabela 22 - Rede de distribuição de água tratada (2018). 

Extensão 

m

Diâmetro 

(mm)
Material

113969 50 pvc

4326 75 pvc

6078 100 pvc

5413 150 FoFo

2349 200 FoFo

1953 250 FoFo

1836 150 deFoFo

1150 200 deFoFo

598 250 deFoFo

276 300 FoFo

1088 75 CoAo

1743 100 CoAo

1990 125 CoAo

6233 150 CoAo

960 200 CoAo

450 250 CoAo

1580 300 CoAo  

Fonte: SABESP 

 

Como é possível verificar a maior parte da rede (113.696 metros) possui tubulação com 

diâmetro de 50 mm, sendo que trechos menores possuem diâmetros acima de 200 mm e as 

maiores extensões são em pvc. Além de não haver informações sobre o lançamento da rede 

de distribuição na malha urbana, também não foram obtidas informações sobre problemas 

na rede como falta de pressão ou ausência de fornecimento em alguns locais ou períodos 

do dia.  Além deste dimensionamento, as informações acerca das ligações também podem 

ser visualizadas na tabela 23 que demonstra haver um predomínio quase absoluto das 

ligações residenciais em detrimento das industriais ou públicas. As ligações comerciais são 

as mais numerosas, depois das residenciais, mas em número muito inferior. Não foram 

obtidas informações sobre os volumes de água consumidos por cada setor. Esta informação 

também não consta do plano de saneamento de 2013. 
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Tabela 23 – Número de ligações de água (2018). 

Tipo
Ligação 

(Dezembro/2018)

Economia 

(Dezembro/2018)

Residencial 12.253 12.253

Industrial 54 54

Mista 173 173

Comercial 1082 1082

Publica 107 107

Total 13.669 13.669  

Fonte: SABESP 

 

Todo o sistema descrito acima pode ser visualizado no mapa 10, produzido no âmbito do 

Plano para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Alto Paranapanema, de 

2013. O mesmo plano apresenta o diagnóstico e as recomendações relativas às 

intervenções futuras até o ano de 2035, cenário final do plano.  

A figura 1 abaixo apresenta a estimativa de consumos e vazões distribuídas de água para a 

sede municipal. A partir destas projeções foram feitas indicações, que seguem, em síntese: 

 A projeção populacional estabelecida foi próxima da apresentada no item anterior 

quanto às características socioeconômicas da população. 

 Apresenta vários índices adequados o de consumo de água per capita, em torno de 

127 l/hab.dia, menor que em outros municípios do porte de Capão Bonito, índice de 

atendimento de 100% da população, índice de atendimento total de água de 83,5% 

relativamente elevado, confirmando os dados da cobertura da rede; índice de 

faturamento de 94%, considerado bom; índice de perdas de distribuição em torno de 

18% (ainda que a média em 2018 foi de 23%) – na média nacional, este índice 

supera os 30%. A extensão da rede por ligação de 12,9 m/ligação é elevado, mas 

tem a ver com a própria largura dos lotes existentes no município, o que encarece a 

implantação das redes. 

 Considerando que a projeção de demanda conforme apresentada na figura 3 aponta 

para uma vazão média de 74,2 l/s, em 2034, para a sede do município, é possível 

afirmar que a disponibilidade hídrica do rio das Almas para este cenário comporta as 

demandas atuais e futuras com folga; 
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Fonte: Plano de Saneamento para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Alto Paranapanema 

 

 

 

 

Figura 3 - Estimativa dos consumos e vazões distribuídas de água – Capão Bonito – sede. 
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13mMapa 10 - Sistema de Abastecimento de Água - Unidades existentes e intervenções propostas 
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 Considerando que a vazão máxima diária chegará, em 2034, a 86,8 l/s e mesmo 

tendo que abastecer a sede urbana de Ribeirão Grande, não haverá necessidade de 

ampliar a ETA na sede já que as demandas máximas diárias no cenário do plano 

(2034) ultrapassarão um pouco mais de 30% da capacidade nominal da ETA. Além 

disso, o plano ainda sugere, caso necessário, que o regime atual de 19 horas diárias 

se amplie, se for o caso, sem prejuízo do sistema. Entretanto, ao tratar das 

intervenções principais a serem implantadas, o plano coloca como uma das 

intervenções de curto prazo, a implantação de mais um módulo na ETA com 

capacidade mínima para 25 l/s. 

 Quanto à captação, o plano afirma que o sistema produtor também está capacitado 

para ao atendimento das demandas futuras, uma vez que o conjunto de recalque 

opera com vazão de 115 l/s, potência de 300 CV e altura manométrica de 120 m.c.a. 

 Em relação ao sistema de distribuição, o plano aponta que há rede de distribuição na 

maior parte das áreas, esperando-se que haja, entretanto, implantação de novas 

redes com o crescimento vegetativo da população. Em termos quantitativos, o plano 

apresenta no rol de intervenções uma estimativa de 45 km de novas redes de 

distribuição e 4.232 novas ligações até 2034. 

 A curto prazo, o plano recomendava a instalação de conjunto moto bomba reserva 

para a EEAT2, com vazão para 41 l/s. 

 A longo prazo, o plano faz menção a um programa de redução de perdas que 

implique na setorização da rede, substituição de hidrômetros, pesquisa de 

vazamentos, implantação de VRPs e melhorias na gestão comercial.  

A figura 4 abaixo apresenta o conjunto de intervenções previstos à época da elaboração do 

plano. 
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Figura 4 - Relação das intervenções principais e estimativa de custos para o sistema de 
abastecimento de água – Capão Bonito – distrito sede. 

 

Fonte: Plano de Saneamento para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Alto 
Paranapanema 

 

O custo total estimado para essas obras era de R$10.785.000,00. Entretanto, é importante 

salientar que o maior montante orçado no conjunto destes itens refere-se à implantação da 

rede de distribuição e a implantação de um programa de redução de perdas. O primeiro 

custo não é de responsabilidade do município e sim do responsável pela abertura de novos 

loteamentos, montante, portanto que não deveria ser computado neste âmbito. Assim é que 

deduzindo R$ 9.757.000 (ainda que contemple também o item da redução de perdas), o 

investimento necessário a ser feito pelo governo é de R$ 1.028.000,00. Neste conjunto de 

intervenções, o plano não apresentou informações sobre as ligações industriais, suas vazões 

e necessidades futuras. Assim é que a ausência do detalhamento do sistema não permite 

aferir como seria uma eventual expansão industrial no município. A ausência do lançamento 

da rede de distribuição também obscurece uma visualização de expansões da rede de forma 

mais racional, considerando futuros vetores de expansão urbana. Nem tampouco há 

qualquer prognóstico acerca de um redirecionamento do crescimento urbano a partir de uma 

reestruturação econômica que eventualmente pudesse ocorrer em consonância com 

cenários vinculados ao plano diretor que não apresentou estas tendências. Assim é que este 

plano, ao considerar cenários possíveis de crescimento econômico pode dar indicações de 

aumento populacional superior ao que foi projetado para este plano, questão que terá de ser 

ponderada para eventuais ajustes no tocante à sustentabilidade do sistema de 

abastecimento de água. Não foram obtidas informações se parte destas recomendações, em 

conformidade com o planejado, foram executadas pelo município ou pela SABESP.  
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Um aspecto que deve ser mencionado também se refere aos mecanismos de proteção da 

microbacia do Rio das Almas, hoje desprotegida, já que não há qualquer polígono de 

proteção aos mananciais. Neste sentido, é importante que o plano diretor defina este 

polígono, observando, em especial, as áreas de recarga à montante e as cabeceiras que 

formam o curso do rio.  

3.2. Sistema de esgotamento sanitário 

O sistema de esgotamento sanitário do município é composto, segundo o Plano de 

Saneamento de 2013, por uma rede coletora que possui 122,93 km de extensão, sete 

estações elevatórias, emissários com extensão de 623 metros, interceptores, com 14.987 

metros de extensão total, uma Estação de Tratamento de Esgotos, constituída por 

tratamento preliminar, lagoa anaeróbica e lagoa facultativa e um emissário final com 

extensão de 135 metros e 500 mm de diâmetro. O efluente final tratado é lançado no ribeirão 

do Poço, a noroeste do perímetro urbano. As tabelas 24, 25, 26 e 27 abaixo apresentam 

informações a respeito destes componentes do sistema: 

Tabela 24 – Rede coletora de esgoto. 

Extensão
Diâmetro 

(mm)
Material

122,933 100/150 TC/PVC  

Fonte: SABESP 

Tabela 25 – Coletores tronco, interceptores e emissários. 

Denominação Código SAFI
Extensão 

(m)

Diâmetro 

(mm)
Material

319 300 TC

592 400 TC

495 500 TC

12141 600 TC

1440 800 TC

800 TC

INTERCEPTOR 

SEDE
N/D

EMISSÁRIO 

SEDE
N/D 623

 

Fonte: SABESP 
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Tabela 26 - Estações elevatórias de Esgoto. 

Destino 

final do 

material 

gradeado

Volume 

(m³/mês)

Destino 

final da 

areia

Volume 

(m³/mês)

EEE ESCOLA 

TÉCNICA
2 2 AUTOMÁTICO 7 5 24

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

EEE JARDIM 

ALVORADA
684 697 AUTOMÁTICO 40 6,4 85

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

EEE BOA 

ESPERANÇA
68 69 AUTOMÁTICO 7,5 0,7 20

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

EEE VILA 

GUANABARA
186 189 AUTOMÁTICO 10 10 17

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

EEE JARDIM 

HELENA
103 105 AUTOMÁTICO 7 7 17

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

EEE NOVA 

CAPÃO 
598 609 AUTOMÁTICO 23 10 35

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

EEE VILA SÃO 

JOSÉ
149 151 AUTOMÁTICO 10 5 36

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

ATERRO 

INDUSTRIAL
N/D

Caixa de areia
Número de 

ligações 

atendidas 

(dez/18)

Número de 

economias 

atendidas 

(dez/18)

Denominação

Tipo de 

sistema de 

acionamento 

das bombas 

Potência do 

motor (CV)
Q (m³/h) H man

Gradeamento

 

Fonte: SABESP 

 

Tabela 27 - Linhas de recalque. 

Denominação
Extensão 

(m)

Diâmetro 

(mm)
Material

Possui sistema de 

proteção de 

transientes? Qual?

EEE NOVA CAPÃO 

BONITO
529 150 FF N/D

EEE VILA 

GUANABARA
185 100 FC N/D

EEE VILA SÃO JOSÉ 420 100 PVC N/D

EEE JARDIM HELENA 179 75 PVC N/D

1089 100 PVC N/D

24 100 FF N/D

EEE JARDIM 

ALVORADA
1062 100 FF N/D

EEE BOA ESPERANÇA 1012 75 PVC N/D

EEE ESCOLA TÉCNICA

 

Fonte: SABESP 

 

Neste sistema, chama a atenção a quantidade de estações elevatórias, o que demonstra se 

tratar de um sistema de interceptação elevado. Considerando que este sistema atende 
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1.790 ligações, estas correspondem a 13,74% das ligações totais que precisam ser 

elevadas. 86,26% das ligações chegam ao interceptor por gravidade, informação confirmada 

pelo Plano de Saneamento de 2013. O mapa 11 mostra como é a configuração de todo o 

sistema, permitindo entender, ainda que superficialmente, o seu funcionamento. O 

interceptor corta a área urbana longitudinalmente, implantado a meia encosta entre o 

córrego do Caeté ou Generoso e o córrego Saltador, chegando até a Estação de 

Tratamento localizado na Vila Aparecida, no extremo norte do perímetro urbano. O 

interceptor, neste caso, é a linha estrutural, a partir do qual todo o sistema se organiza. A 

estação elevatória da Vila S. José chega até a extremidade do interceptor ao sul, onde se 

localiza a estação elevatória Jardim Alvorada, que possui a maior vazão de elevação e 

número de ligações em relação às demais. O interceptor, com ponto de partida no Jardim 

Alvorada segue no sentido norte -sul até a outra extremidade onde está a Estação de 

Tratamento, na Via Aparecida, recebendo as linhas de recalque das estações elevatórias de 

Capão Bonito, Vila Guanabara, Jardim Helena e Escola Técnica, a leste e da estação Boa 

Esperança a oeste. Esta, ao que se percebe, foi instalada apenas para atender ao bairro de 

Boa Esperança, localizado ao extremo oeste do perímetro urbano, localizado a alguns 

quilômetros da área mais urbanizada. Em relação ao esgoto industrial, não há informações 

se a interceptação se faz pela linha de recalque da estação elevatória denominada Escola 

Técnica, mas presume-se que esta seja a única condução possível, já que o distrito se 

encontra na microbacia do córrego Duas Irmãs, na outra meia encosta acima do córrego 

Saltador. A linha de recalque de 1089 metros também é um indicativo desta afirmativa. 

Os números de ligações existentes são demonstrados na tabela 28 abaixo e os volumes, 

demonstrados na tabela 29. O número de ligações residenciais é predominante, 

correspondendo a 90,48% das ligações totais. Este número supera em muito o número de 

ligações comerciais, que corresponde a apenas 7,81% das ligações. As ligações industriais 

são quase irrisórias, não chegando a 1% das ligações existentes (0,28%). Uma vez que não 

há informações do volume produzido por tipo de atividade, pode-se presumir, de qualquer 

forma, que o volume de efluentes industriais não é, hoje, significativo, ainda que esta 

questão deva trazer alguma preocupação se houver a intenção de estimular a instalação de 

mais indústrias no município. Estes volumes futuros podem ser, eventualmente, 

preocupantes, a depender do tipo de indústria que se instale. Do ponto de vista dos volumes, 

é possível perceber que o volume acumulado faturado chega a ser o dobro do volume 

acumulado tratado. Ao observar a relação entre volume tratado e faturado mensalmente, 

percebe-se que a diferença é da ordem de 30%, algo que não é explicado no Plano de 

Saneamento de 2013. Este plano relata que o sistema de esgotos do distrito sede está 

consolidado uma vez que as etapas de esgotamento, afastamento e transporte estão 
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implantadas, com índices de coleta e de tratamento de 95% e 100%, respectivamente. A 

considerar que ainda há 5% de estabelecimentos que não possuem coleta, pode-se supor 

que o volume tratado não chega a estar universalizado, sem que saiba, por exemplo, quais 

tipos de estabelecimentos não estão ligados à rede e se, neste conjunto, estão os industriais, 

questão que ainda deverá ser melhor investigada. Os dados do Censo do IBGE não 

conseguem apurar esses números, uma vez que o número total de domicílios na chamada 

sede urbana ainda era menor que o número apresentado pela SABESP de ligações 

residenciais (11.609 contra 11.788), o que demonstra ter havido um aumento de domicílios e 

o que leva a crer também que não há, por assim dizer, um número considerável de 

domicílios residenciais que não estejam ligados à rede de esgotos. Relatório da SABESP 

demonstra que tem havido uma expansão do número de ligações e que estas ligações são 

objeto de pedido dos particulares. Relatório de 2018 contabilizou 307 pedidos de ligação, o 

que é bastante significativo para um único ano. 
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14Mapa 11 - Sistema de Esgotamento Sanitário - Unidades existentes e intervenções propostas 
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Tabela 28 – Ligações e economias. 

Tipo 
Ligação 

(Dezembro/2018) 
Economia 

(Dezembro/2018) 

Residencial 11788 11881 

Industrial 37 37 

Mista 87 0 

Comercial 1018 1108 

Publica 97 97 

Total 13.027 13.123 
Fonte: SABESP 

 

Tabela 29 - Volume de esgoto por subsistema. 

Coletado Tratado Faturado

m³ m³ m³

Janeiro 116778 116778 151995

Fevereiro 116465 116465 151540

Março 118514 118514 153783

Abril 114612 114612 1496052

Maio 111844 111844 145409

Junho 102721 102721 133730

Julho 108461 108461 141406

Agosto 105149 105149 136894

Setembro 110218 110218 143270

Outubro 112512 112512 146455

Novembro 115176 115176 150116

Dezembro 128349 128349 167712

Acumulado 1360799 1360799 3118362

Média dos 

12 meses
113400 113400 259864

Mês

 

Fonte: SABESP 

 

Sobre a Estação de Tratamento de Esgotos, o plano de saneamento de 2013 relata que é 

constituída por lagoa anaeróbica e facultativa com capacidade nominal de 92 l/s. O efluente 

tratado é lançado no Ribeirão do Poço a uma vazão Q7,10 de 1.282,80 m3/h e cuja qualidade 

é monitorada com base na Resolução CONAMA 430/11. Há outorga do DAEE para o 
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lançamento de 158,76 m3/h neste ribeirão, que é classificado como de classe 3. Na época 

do plano, o processo de remoção do lodo e areia da lagoa anaeróbica estava em licitação, 

não havendo informação se já houve a contratação relativa a esse serviço, que seria 

constituído pela remoção do lodo por meio de dragagem, aplicação de polímero catiônico, 

acondicionamento e desaguamento do lodo em quatro bags de membrana geotêxtil, com 

retorno do drenado para o início do processo e destinação final do lodo desidratado a aterro 

industrial ou utilização do mesmo como condicionador de solo para agricultura. 

Assim como na questão do abastecimento de água, o plano de saneamento também 

apresenta as principais intervenções necessárias para o sistema de esgotamento sanitário, 

revelando o montante necessário a ser despendido para tais obras. As principais questões 

relativas ao sistema de esgotamento sanitário são as que seguem: 

 Em relação às projeções de demandas médias, ao longo do período, as vazões 

esperadas são: para 2020: 72,5 l/s; 2025: 74,5 l/s; 2030, 76,8 l/s e 2034, 78,8 l/s. 

Considerando que a ETE possui capacidade nominal de 92 l/s, pode-se argumentar 

que a mesma tem capacidade para atender à demanda futura esperada conforme o 

plano estabeleceu. 

 Quanto aos índices tratados pelo SNIS, o índice de coleta de esgotos é igual a 

74,4%, ou seja, o volume de esgoto coletado em função do volume de água 

consumido é próximo do coeficiente de retorno, usualmente em torno de 0,8. O 

índice de tratamento de 100% é bastante satisfatório, devendo manter-se assim. A 

extensão de rede por ligação é um pouco elevada (10m/ligação) o que pode ter a ver 

com as larguras mais altas dos lotes, como relatado para o item de abastecimento de 

água. 

 A contribuição per capita de esgotos foi adotada como 0,8 de cota per capita de água 

(coeficiente de retorno de 80%). Sendo assim, a contribuição per capita de esgotos 

adotada na estimativa de vazões será de 101,6 l/hab.dia. Conforme apresentado na 

figura 5 abaixo, na contribuição parcial doméstica, a Qmédia será de 50,5 l/s, a Qmáx.dia 

será 60,6 e a Qmáx.hora será de 90,8 l/s. A extensão de 122,93 km, conforme dados da 

SABESP de 2018 está um pouco abaixo da projeção apontada pelo plano de 128,9 

km para este mesmo ano. A projeção para 2032 é que tenha 141,6 km de extensão. 

Quanto à contribuição total (industrial, doméstica e de infiltração), o plano aponta 

para uma Qmédia de 78,8 l/s, uma Qmáx.dia de 89,9 l/s e uma Qmáx.hora de 119,2 l/s. A 

carga diária total passará de 2.120 KgDBO/dia para 2.318 KgDBO/dia. 

 No tocante às intervenções previstas, a figura 6 abaixo apresenta o conjunto de itens 

especificados: implantação de 22,1 km de novas redes e 4.194 novas ligações até 

2032 para a universalização da coleta; atualização do cadastro técnico do sistema de 
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esgotamento sanitário em meio digital; instalação de conjuntos reserva para as EEs 

Escola Técnica, Boa Esperança, Vila Guanabara, Jd. Helena e Vila S. José; 

instalação de geradores de emergência nas sete estações elevatórias da sede e no 

âmbito do tratamento, a implantação de sistema de desaguamento de lodo por bags 

de membrana geotêxtil e de sistema de retorno do líquido drenado. 

O valor total orçado para estas intervenções previstas é de R$7.984.275,00, sendo que o 

maior valor, R$6.984.275,00 refere-se à extensão de novas redes e ligações, obras que são 

de responsabilidade do empreendedor que executará os loteamentos ou condomínios e não 

do governo municipal. Neste sentido, o montante total estimado para estas obras é de 

R$1.000.000,00. 
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Figura 5 - Estimativa de vazão e cargas de esgoto – Capão Bonito – distrito sede. 

 

Fonte: Plano de Saneamento para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Alto Paranapanema 
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Figura 6 - Relação das intervenções principais e estimativa de custos para o sistema de 
esgotamento sanitário – Capão Bonito – distrito sede. 

 

Fonte: Plano de Saneamento para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Alto 
Paranapanema 

 

3.3. Sistema de drenagem 

Há poucas informações sobre o sistema de drenagem no município, mas há um plano de 

macrodrenagem elaborado em 2012 que possui algumas indicações de obras corretivas 

relativas à macro e microdrenagem do distrito sede do município. Um dos mapas do plano 

de saneamento elaborado em 2013 apresenta a síntese dessas intervenções, quais sejam: 

1 – travessia do afluente do Ribeirão do Poço, situada na Rua Salvador Nicácio Mendes; 2 – 

travessia do córrego da Rua Professor Laudelino Rolim de Lima e, 3 – travessia a jusante do 

largo do Ribeirão do Poço, nas proximidades da Rua Profeta B. da Silva. Toas estas obras 

são consideradas emergenciais, segundo o plano de saneamento e deveriam ter sido 

concretizadas até 2016. Não há informações se foram executadas. O valor total estimado 

para a execução dessas obras é de R$ 410.158,00. Além destas medidas, há um conjunto 

de 15 medidas de microdrenagem também relacionadas no plano e também apresentadas 

no mapa 12. As descrições das medidas são as que seguem: 

 Medida 2-A - a medida 2-A consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub bacias A55 e A56, de diâmetro Ø 0,60 m com comprimento C= 

2.818,00 m, de diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C=2 69,00 m, de diâmetro Ø 

1,00 m com  comprimento C= 439,50 m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 

336,00 m.  
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 Medida 2-B - a medida 2-B consiste no dimensionamento de galerias de águas 

pluviais nas sub bacias A44, A45 e A51, de diâmetro Ø 0,60 m com comprimento C= 

262,00 m, de diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 640,50 m, de diâmetro Ø 1,00 

m com comprimento C= 922,50 m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 378,00 

m.  

 Medida 2-C - a medida 2-C consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub bacias A66, A67, A68, A73, A74, A75, A79 e A80, de diâmetro Ø 

0,60 m com  comprimento C= 1.494,00 m, de diâmetro Ø 0,80 m com comprimento 

C= 525,00 m, de diâmetro Ø 1,00 m com comprimento C= 796,50 m e diâmetro Ø 

1,50 m com  comprimento C= 441,00 m.  

 Medida 2-D 3915 - a medida 2-D consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub bacias A38, A42 e A43, de diâmetro Ø 0,60 m com comprimento C= 

606,00 m, de  diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 282,00 m, de diâmetro Ø 

1,00 m com comprimento C= 225,00 m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 

138,00 m.  

 Medida 2-E - a medida 2-E consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub bacias A26, A27 e A46, de diâmetro Ø 0,60 m com comprimento C= 

174,00 m, de  diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 549,00 m, de diâmetro Ø 

1,00 m com comprimento C= 453,00 m, de diâmetro Ø 1,20 m com comprimento C= 

60,00 m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 600,00 m.  

 Medida 2-F - a medida 2-F consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub  bacias A39, A59 e A60, de diâmetro Ø0,60 m com comprimento C= 

738,00 m, de diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 675,00 m, de diâmetro Ø 1,00 

m com comprimento C= 274,00 m, de diâmetro Ø 1,20 m com comprimento C= 60,00 

m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 103,50 m.  

 Medida 2-G - a medida 2-G consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub bacias A58, A62, A63 e A64, de diâmetro Ø 0,60 m com 

comprimento C= 1.362,50 m, de diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 556,50 m, 

de diâmetro Ø 1,00 m com comprimento C= 315,00 m, de diâmetro Ø 1,20 m com 

comprimento C= 150,00 m e 3936 diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 162,00 m.   

 Medida 2-H - a medida 2-H consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub  bacias A24, A34, A35 e A36, de diâmetro Ø 0,60 m com 

comprimento C= 882,00 m, de  diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 411,00 m, 

de diâmetro Ø 1,00 m com  comprimento C= 1.321,00 m, de diâmetro Ø 1,20 m com 

comprimento C= 210,00 m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 150,00 m.  

 Medida 2-I - a medida 2-I consiste no dimensionamento de galeria de águas pluviais 

nas sub bacias A7, A8, A11, A12, A52 e A53, de diâmetro Ø 0,60 m com 
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comprimento C= 508,00 m, de diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 432,00 m, de 

diâmetro Ø 1,00 m com  comprimento C= 462,00 m, de diâmetro Ø 1,20 m com 

comprimento C= 238,50 m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 81,00 m. 3949  

 Medida 2-J - a medida 2-J consiste no dimensionamento de galeria de águas pluviais 

nas sub  bacias A31, A33, A57 e A61, de diâmetro Ø 0,60 m com comprimento C= 

1.737,00 m, de diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 246,00 m, de diâmetro 

Ø1,00 m com comprimento C= 450,00 m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 

90,00 m.  

 Medida 2-K - a medida 2-K consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub bacias A28, A29 e A30, de diâmetro Ø0,60 m com comprimento C= 

120,00 m, de diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 732,00 m, de diâmetro Ø 1,00 

m com  comprimento C= 871,00 m, de diâmetro Ø 1,20 m com comprimento C= 

709,50 m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 18,00 m.  

 Medida 2-L - a medida 2-L consiste no dimensionamento de galeria de águas pluviais 

nas sub bacias A9, A10, A14, A18 e A19, de diâmetro Ø 0,60 m com comprimento 

C= 547,50 m, de diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 909,00 m, de diâmetro Ø 

1,00 m com comprimento C= 561,00 m e de diâmetro Ø 1,20 m com comprimento C= 

180,00 m.  

 Medida 2-M - a medida 2-M consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub bacias A1, A2, A3, A5 e A6, de diâmetro Ø 0,60 m com comprimento 

C= 879,50 m, de  diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 1.983,00 m, de diâmetro 

Ø 1,00 m com comprimento C= 798,00 m e diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 

652,50 m.  

 Medida 2-N - a medida 2-N consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais na sub bacia A50, de diâmetro Ø 0,60 m com comprimento C= 397,50 m, de 

diâmetro Ø 0,80 m com  comprimento C= 370,50 m, de diâmetro Ø 1,00 m com 

comprimento C= 412,50 m, de  diâmetro Ø 1,20 m com comprimento C= 229,50 m e 

diâmetro Ø 1,50 m com comprimento C= 960,00 m.  

 Medida 2-O - a medida 2-O consiste no dimensionamento de galeria de águas 

pluviais nas sub  bacias A25, A37, A40 e A41, de diâmetro Ø 0,60 m com 

comprimento C= 1.145,00 m, de  diâmetro Ø 0,80 m com comprimento C= 732,00 m 

e de diâmetro Ø 1,00 m com  comprimento C= 207,00.  
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15Mapa 12 - Mapa Sistemas de drenagem 
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O plano ainda aponta para duas outras medidas. A medida 3 trata de técnicas 

compensatórias estruturais e não estruturais. O plano de saneamento aborda medidas que 

favoreçam o retardamento do escoamento, como, por exemplo, executar canais e 

revestimentos como revestimentos rugosos e evitar a conexão direta de áreas impermeáveis 

aos sistemas de drenagem, além das técnicas de infiltração e retenção, combinando-as. O 

plano considerou a instalação de 4.583 poços de infiltração acoplados às bocas de lobo e 

poços de visita. Como última medida (medida 4), o plano recomenda o reflorestamento das 

margens dos cursos d’água com o plantio de árvores de médio e grande porte, forrações e 

arbustos das mais variadas espécies, totalizando uma área de aproximadamente 1.000.000 

m2. Para as medidas de 2 a 4, o plano não apresenta orçamento. 

3.4. Sistema de coleta e tratamento de resíduos sólidos 

O plano de saneamento de 2013 descreve como é o sistema de coleta e tratamento dos 

resíduos sólidos no distrito sede.  Os serviços de limpeza e de manejo dos resíduos são 

prestados por uma empresa contratada por processo licitatório, que atua tanto na área 

urbana como na rural. Do total de 49 ton./dia estão incluídos a varrição e manutenção dos 

passeios e vias, das áreas verdes e a coleta domiciliar. Na área urbana a cobertura da 

coleta de resíduos domiciliares é de 100%, realizada porta a porta, com coleta diária no 

centro e coletas alternadas em outros bairros. Todos os resíduos coletados são destinados 

diretamente ao aterro sanitário municipal, percorrendo-se 9.000 km/mês no transporte, 

utilizando-se de caminhão compactador de 15 m3 de capacidade, sem a necessidade de 

unidades de transbordo. O aterro sanitário é localizado a 7,5 km de distância do centro de 

Capão Bonito, no bairro Deserto. Os IQRs (Índice de Qualidade do Aterro) apresentado para 

os anos de 2009, 2010 e 2011 foram de 7,6; 7,3 e 6,8, respectivamente, enquadrando-se, 

naquele momento, na “condição controlada”, segundo o Inventário Estadual de Resíduos 

Sólidos Domiciliares, publicado pela CETESB em 2011. Entretanto, o último relatório, de 

2018, evidenciou uma melhoria significativa neste índice a partir de 2011, conforme a tabela 

30 abaixo: 

Tabela 30 - Qualidade do Aterro Sanitário de Capão Bonito. 

RSU (t/dia) 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Condição

Capão Bonito 30,9 7,4 8,5 7,5 7,4 8,6 7,9 8,8 8,4 A  

Fonte: CETESB 

 
 
Ainda que os números tenham oscilado, verifica-se que entre os anos de 2011 e 2018, ficou 

acima de 7,5, subindo para o maior índice já alcançado em 2017. Com capacidade de 

aproximadamente 15.000 ton./ano, a sua vida útil é prevista para 20 anos, contudo, a 
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estimativa apontada na reunião do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

(COMDEMA) datada de é de mais 10 anos de vida útil, encerrando-se em 2030, desta forma, 

indicando a necessidade de pensar projetos para a continuidade da destinação correta dos 

resíduos sólidos municipais residenciais. 

O aterro conta com rede coletora de chorume e de gás, sem aproveitamento, entretanto. O 

chorume é lançado em lagoa de tratamento própria que fica ao lado do aterro, e quando 

esta encontra-se em nível específico é retirado e destinado para local de tratamento 

adequado.   

O plano faz referência à existência de uma Cooperativa de Catadores de Materiais 

Recicláveis denominada ACAMAR. Os catadores que pertencem a esta Cooperativa fazem 

a coleta, triagem e a comercialização dos materiais recicláveis.  Com cobertura de 90% da 

área urbana, a coleta é feita porta a porta. Há também 3 postos de entregas voluntárias: 

NEA – Núcleo de Educação Ambiental de FIBRIA, Escola Jardim Helena Izolina e a própria 

sede da Cooperativa. 

Os resíduos inertes não estão sendo coletados. A empresa que iria fazer a concessão dos 

resíduos da construção civil não conseguiu a Licença de operação, o que inviabilizou os 

serviços. Não há local oficial para destinação dos resíduos sólidos da construção civil no 

município. Já os resíduos de serviços de saúde são coletados por empresa contratada e 

destinados para unidade de tratamento localizada no município de Bauru/SP, em um aterro 

privado que possui as condições necessárias para o seu tratamento. A coleta cobre 11 

estabelecimentos públicos e 33 particulares, incluindo clínicas veterinárias, consultórios 

médicos, drogarias e clínicas odontológicas. A estimativa, em 2013, é que eram coletados 

1.200 kg/mês. 

Em uma projeção para 2034, o plano de 2013 apresentou um crescimento proporcional do 

número de toneladas de resíduos brutos em relação ao crescimento populacional, conforme 

demonstra a tabela 31 abaixo. De 1.476,86 ton./mês estimadas em 2013, espera-se que 

sejam geradas 1.539,34 ton./mês, em 2034, o que não representa um aumento tão 

significativo. Quanto aos resíduos da construção civil, espera-se um aumento de 34,35 

ton./mês em 2034. Assim também, os resíduos de saúde, estima-se um aumento de apenas 

0,26 ton./mês, um aumento também pouco expressivo. Mesmo com este aumento, o plano 

também considera as possibilidades de aumento do reaproveitamento dos resíduos, o que 

poderia retardar ainda mais o aumento do volume dos resíduos. Assim é que, o plano 

estimou as seguintes metas para o reaproveitamento dos resíduos domésticos e inertes: 

 Ano 5 (2018): faixa de 5 a 10% de reaproveitamento, com média anual de 7,5%. 

 Ano 10 (2023): faixa de 10 a 20% de reaproveitamento, com média anual de 15%. 

 Ano 15 (2028): faixa de 20 a 30% de reaproveitamento, com média anual de 25%. 

 Ano 20 (2032): 30% de reaproveitamento, com média anual de 25%. 
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Estas metas foram estabelecidas com base na Lei Federal 12.305/10 que recomenda 

montantes de aproveitamento dos resíduos como forma de diminuir os volumes destinados 

a aterros. Sua implementação dependerá essencialmente da ampliação do programa de 

coleta seletiva, adotando-se não só campanhas de conscientização da importância de 

realiza-lo, mas de ampliar as condições de coleta, triagem e destinação, questão que tem a 

ver com a própria Cooperativa de Reciclagem. Assim é que com as reduções estimadas 

acima, a tabela 32 apresenta os valores finais estimados que não são reaproveitáveis. 

 

 

Tabela 31 - Projeção de geração de RCD bruto de Capão Bonito. 

Ano Pop.
Proj. RCD 

(ton./mês)

2013 46.250 1473,86 

2014 46.274 1474,92 

2015 46.298 1475,98 

2016 46.322 1477,05 

2017 46.346 1478,11 

2018 46.370 1479,18 

2019 46.394 1480,24 

2020 46.418 1481,31 

2021 46.511 1485,43 

2022 46.604 1489,56 

2023 46.697 1493,69 

2024 46.789 1497,82 

2025 46.882 1501,96 

2026 46.975 1506,10 

2027 47.068 1510,24 

2028 47.161 1514,39 

2029 47.254 1518,54 

2030 47.347 1522,69 

2031 47.440 1526,85 

2032 47.532 1531,01 

2033 47.625 1535,17 

2034 47.718 1539,34  

Fonte: Plano de Saneamento para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Alto 
Paranapanema 

 

Considerando esta diminuição em termos de resíduos não reaproveitáveis gerados, o plano 

considera que o Aterro Sanitário existente diminuirá o tempo de vida útil e, no horizonte do 

plano, conseguirá atender à demanda de volumes gerados no município, podendo funcionar 
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a contento até lá. Com relação aos resíduos de construção civil, há a recomendação para a 

instalação de um novo aterro de inertes e de uma Central de britagem, devendo, o primeiro, 

ter uma capacidade mínima para receber 222.929 toneladas e o segundo, de 11,17 ton./dia 

de resíduos da construção civil e demolição. 

 

Tabela 32 – Projeção de geração de rejeitos de RCD de Capão Bonito. 

Ano Pop.
Proj. RCD 

(ton./mês)

2013 46.250 1473,86 

2014 46.274 1438,05 

2015 46.298 1439,08 

2016 46.322 1440,12 

2017 46.346 1441,16 

2018 46.370 1368,24 

2019 46.394 1369,22 

2020 46.418 1370,21 

2021 46.511 1374,02 

2022 46.604 1377,84 

2023 46.697 1269,64 

2024 46.789 1273,15 

2025 46.882 1276,67 

2026 46.975 1280,18 

2027 47.068 1283,71 

2028 47.161 1135,79 

2029 47.254 1138,90 

2030 47.347 1142,02 

2031 47.440 1145,14 

2032 47.532 1148,26 

2033 47.625 1074,62 

2034 47.718 1077,53  

Fonte: Plano de Saneamento para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Alto 
Paranapanema 

 

 

As intervenções apresentadas pelo plano são as que constam na figura 7 abaixo. Observa-

se que a manutenção do Aterro e dos equipamentos é o maior custo esperado para o 

horizonte do plano. Este montante já é parte dos orçamentos anuais, considerando que o 

Aterro terá que ser mantido nos próximos anos. Os outros itens, no entanto, são 

investimentos coerentes com as ponderações trazidas acima. Deste conjunto, a intervenção 

mais onerosa é a implantação da Usina de Compostagem dos Resíduos Sólidos 
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Domiciliares, um investimento que, certamente vale a pena realizar a considerar a 

possibilidade do aumento da vida útil do Aterro Sanitário. Assim também o Aterro de 

Rejeitos de resíduos da construção civil soma um montante considerável, mas também 

necessário, ao lado da Central de britagem, cujo valor de implantação é um pouco menor. 

Excluindo os valores de manutenção discriminados na figura e mantendo, pois, apenas os 

de investimentos, o custo total será de R$1.205.386,35. É importante destacar, outrossim, 

que o custo total de manutenção aumentará consideravelmente com a implantação da Usina 

de Compostagem, da Central de Britagem e do Aterro de Rejeitos inertes, conforme o 

próprio quadro demonstra, o que implicará na verificação da viabilidade destas intervenções 

nos próximos anos ou após a sua implantação até o horizonte do plano, em 2032. 

 

Figura 7 - Relação das principais intervenções no sistema de limpeza urbana e manejo dos 
resíduos sólidos. 

 

Fonte: Plano de Saneamento para a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Alto 
Paranapanema 
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4. Uso e ocupação do solo 

A leitura de uso e ocupação do solo procurará evidenciar como o município está organizado 

em termos das atividades principais exercidas. Os dados relativos à arrecadação do valor 

adicionado fiscal, analisados mais a frente demonstram que o município se insere no âmbito 

das atividades eminentemente agrícolas, considerando o tamanho do seu território e o seu 

aproveitamento em termos de localização. A sua fraca posição no tocante às atividades 

industriais possui vertentes institucionais, mas está relacionado também com a posição 

geográfica do município que não está articulado a um complexo industrial, este presente na 

Região Metropolitana de Sorocaba, a qual Capão Bonito não faz parte. O uso do solo rural, 

conforme se pode depreender e será analisado mais a frente, definiu o destino do município 

que, para além, é provável, da vontade de sua sociedade, teve que conviver com uma 

monocultura do pinus e do eucalipto, em largas e extensas áreas reflorestadas, cujo grau de 

exploração territorial é bastante preocupante ao não agregar qualquer tipo de valor ao 

município. Os tipos de usos predominantes nas áreas urbanas e rurais, portanto são 

resultantes de um constrangimento do desenvolvimento territorial do município, cujo poder 

de decisão não conseguiu enfrentar a exploração territorial que extrapolou a racionalidade 

vinculada ao planejamento dos usos que seriam esperados em um território tão rico e que 

poderia oferecer mais em termos de retorno para os seus cidadãos. 

 

4.1. Evolução da mancha urbanizada 

Há poucas informações a respeito da evolução da mancha urbanizada do trecho urbano do 

município, mas é possível supor como se deu o movimento de expansão urbana, desde sua 

fundação. Capão Bonito foi fundada no ano de 1857. Informações históricas presentes no 

site da Prefeitura indicam que Pedro Xavier dos Passos doou cerca de 150 braças 

quadradas à Capela de Nossa Senhora da Conceição e com as terras doadas, “começou-se, 

então, a construção de uma nova e maior igreja para atender os garimpeiros e os mais de 5 

mil habitantes da época”. Embora o texto não faça menção à localização desta “fundação” e 

se esta igreja é a Matriz existente, supõe-se que o município tenha se originado deste 

núcleo inicial. O mapa do IBGE, resultante de uma restituição aerofotogramétrica realizada 

na década de 1970 apresentava um tecido urbano restrito onde hoje é o centro. Com um 
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traçado irregular, quase ortogonal, a área urbana se restringia a praticamente este conjunto 

de quadras. O binário das ruas Cerqueira César e Quintino Bocaiúva já estavam 

implantadas e constituíam o sistema de vias principal e organizador da estrutura urbana que 

se desenvolveria a partir de então. Afora este núcleo principal, a área urbana se estendia a 

leste entre as avenidas João Antunes Rodrigues e Adhemar de Barros. Ali também já havia 

um outro bairro. Mais ao sul, parte da Vila Santa Rosa também já estava implantado, com 

algumas quadras lindeiras à Rodovia Sebastião Ferraz de Camargo Penteado. Neste 

momento, o núcleo urbano se restringia, portanto, a estes três conjuntos, sendo a área 

central o principal e estes dois, menores, praticamente adjacentes à área urbanizada 

existente. A figura 8 abaixo apresenta fragmento do mapa do IBGE, onde está localizada a 

área urbana existente naquele momento. 

 



 97 

Figura 8 – Área urbanizada do município de Capão Bonito. 

 

Fonte: IBGE 

 

Uma foto aérea do google Earth de 1984 já mostra a expansão da área urbana ao norte, 

contendo os bairros de Vila Bela Vista e Vale Verde. O traçado das avenidas Amazonas e 

Avenida Santos Dumont – dois eixos ao norte já apareciam implantados nesta foto aérea, 

assim como o eixo mais a oeste da Avenida Massaichi Kakihara. É possível observar ainda 

que ao norte, para além da Rodovia Francisco Alves Negrão, o bairro de Vila Aparecida 

também já possuía o seu traçado implantado. A resolução da foto não permite perceber se o 

bairro já estava de fato implantado e ocupado, mas esta configuração, ainda na primeira 

metade da década de 1980, permite constatar que rapidamente a área urbanizada se 

estendeu para o vetor norte atingindo, já naquela década, o ápice da sua extensão 
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longitudinal. A foto de satélite de 1990 apresenta uma pequena extensão da área 

urbanizada a sudeste onde hoje é o Jardim Colonial e o Jardim Alvorada. Curioso notar que 

essa extensão se dá a partir da Vila Santa Rosa, que já existia na década de 1970, 

atravessando a Rodovia Sebastião Ferraz de Camargo Penteado. Este novo tecido que 

aparentemente surgiu nos anos finais da década de 1980 não se liga com o bairro que já 

existia entre as avenidas João Antunes Rodrigues e Adhemar de Barros, a leste. Uma gleba 

consideravelmente grande e aparentemente ociosa continua intacta, com alguns lotes 

abertos, desmembrados da Rua Jair Gomes. No início da década de 1990, começaram a 

aparecer os primeiros arruamentos da Vila Santa Isabel, ao sul. O pequeno triângulo de ruas 

no entroncamento das rodovias João Pereira dos Santos Filho e Sebastião Ferraz de 

Camargo Penteado aparece implantado. Assim também algumas ruas ao norte da Vila Nova 

Capão Bonito também começaram a ser abertas, mas esta implantação parece ter durado 

alguns anos, pois ainda em 1994, esta área parece existir apenas pelo incipiente traçado de 

vias em terra.  

É também no início da década de 1990 que o distrito industrial, localizado a nordeste da 

área urbana, no entroncamento das Rodovias Francisco Alves Negrão e Sebastião Ferraz 

de Camargo Penteado, começou a se implantar. Em finais da década de 1990, estas 

instalações já estavam praticamente consolidadas, com o parque industrial efetivamente 

implantado. Percebe-se que há um hiato entre parte deste novo loteamento que surgia, o 

Vila Nova Capão Bonito e o parque industrial. Anos depois parte destas glebas começaram 

a ser desmembradas com frente para a rodovia, todos com usos aparentemente industriais. 

No final da década de 1990 também é possível perceber a existência de um loteamento 

isolado aberto a oeste denominado Jardim Europa. Em 2005 esta configuração praticamente 

permanece como estava no final dos anos 1990, o que revela, em certa medida que o 

avanço dos loteamentos se deu substancialmente nos anos 1980, recrudescendo no final 

dos anos 1990 e início dos anos 2000. No ano de 2005, a configuração atual da área urbana 

estava praticamente consolidada. Em 2007, grande parte do loteamento Vila Nova Capão 

Bonito já estava implantado, mas com um tecido disperso – a parte mais próxima da rodovia, 

mais consolidado, com as vias asfaltadas, mas com o trecho mais a leste, ao longo da 

Avenida Adhemar de Barros e o trecho mais a nordeste, que parece ter sido o primeiro 

trecho a ser implantado do loteamento, ainda apresentando certa precariedade, cujas ruas 

aparecem em terra. Foto aérea atual (2019) já mostra estes loteamentos mais consolidados 

com as ruas asfaltadas, ainda que alguns pequenos trechos ao extremo leste 

aparentemente precários. Interessante notar que este loteamento apresenta um “miolo” não 

ocupado, uma área livre que não parece pertencer a estes loteamentos. Trata-se de mais 

uma área que não se urbanizou no interior de áreas já bastante consolidadas. Assim 

também é possível falar do loteamento Terras do Imbiruçu que, em 2007, ainda não estava 
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implantado, apresentando apenas uma parte da via principal instalada até o trecho da 

rotatória. Em 2013, parte do arruamento começou a ser aberto, mas sem ter tido qualquer 

continuidade na sua implantação. Ao que consta e, segundo informações da Prefeitura, 

intencionava-se criar um loteamento fechado, de médio / alto padrão, cujos valores dos lotes 

não foram do alcance da população moradora ou interessada em morar no município. É 

possível que a venda pífia de lotes tenha inviabilizado a abertura do loteamento como um 

todo, permanecendo ainda hoje uma enorme área vaga entre a área mais urbanizada e a 

rodovia Sebastião Ferraz de Camargo Penteado. A Vila Santa Isabel também é outro 

loteamento que foi aberto isoladamente ao sul, mas que ainda hoje apresenta grandes 

precariedades em termos de infraestrutura. Na imagem de satélite de 2010 já é possível 

verificar o traçado das ruas implantado, situação que não mudaria muito nos anos seguintes. 

Em 2009, alguns lotes já estavam ocupados com construções, situação que vai mesmo se 

modificar a pós 2015, quando parece que o loteamento incorporou novas ocupações, o que 

pode demonstrar que estes lotes seguiram sendo vendidos, mesmo com a irregularidade 

constatada. Também é bem atual (só vai aparecer em 2016), um conjunto habitacional, 

muito provavelmente oriundo de algum programa habitacional, localizado no extremo oeste, 

no prolongamento da Rua Capitão Basílio Nunes, completamente isolado na malha urbana 

consolidada. É notório perceber, de qualquer forma, que esta rua apresenta um conjunto de 

lotes ocupados dos dois lados, o que denota, de certa forma, um prolongamento do núcleo 

urbano para este lado. Ainda mais isolado a noroeste está um conjunto que também parece 

pertencer a algum programa habitacional. Nas fotos de 2008, o conjunto já aprece 

implantado, sendo, portanto, muito anterior ao primeiro. O acesso a ele se dá a partir de 

uma via perpendicular à Av. Capitão Basílio Nunes, provavelmente aberta apenas para dar 

acesso a este conjunto, em uma pequena gleba (ou desmembramento de alguma gleba 

maior), tornando-se parte da área urbanizada do município.  

Considerando toda esta evolução da mancha urbanizada no município, algumas questões 

parecem emergir. Primeiramente, o tipo de urbanização que se fez por adjacências merece 

atenção, evidenciando-se as opções em estabelecer novos loteamentos, sempre adjacentes 

aos núcleos já consolidados. Na década de 1990, os empreendedores e Prefeitura municipal 

parecem ter sido um pouco mais liberais em relação a esta regra, quando começam a 

aparecer assentamentos já não tão vinculados à malha urbana adjacente. O aparecimento 

do distrito industrial parece ter se constituído de forma planejada, ou, senão, recebeu 

indicações para se localizar onde hoje está implantado, o que denota um desenvolvimento 

urbano mais racional e que permitiu à municipalidade ter o mínimo de gerência sobre sua 

área urbanizada. Esta questão é importante pois deve continuar norteando a maneira de 

conduzir os processos de urbanização daqui para frente.  
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Outra questão que merece destaque é o fato da urbanização ter ocorrido no sentido 

longitudinal norte-sul, cujos eixos estruturadores (Av. Cerqueira Cesar, Av. Quintino 

Bocaiuva, Av. Massaichi Kakihara, Av. Amazonas e Av. Santos Dumont) definiram o 

processo de urbanização praticamente de uma só vez durante as décadas de 1970 e 1980. 

Esta estruturação aponta para uma urbanização linear que pode ser potencializadora das 

relações entre uso do solo e mobilidade no município. Assim é que as distâncias se 

distribuem de forma linear na direção norte – sul, sinalizando para uma possível tendência 

de expansão futura. Entretanto, observou-se que nos anos que se seguiram, a partir da 

década de 1990, houve uma tendência de modificação desta orientação, passando a haver 

uma abertura de loteamentos a leste, como é o caso da Vila Nova Capão Bonito, Jardim 

Colonial e Jardim Alvorada. A tentativa de abrir o loteamento denominado Terras de 

Imbiruçu faria o amálgama entre a área consolidada e está mais a leste, não tão 

consolidada. Ocorre que o loteamento não foi implantado e apenas parte dele foi ocupado, 

permanecendo como uma grande gleba vaga, sem qualquer horizonte de ocupação futura. 

Cabe perceber que se trata de uma área bastante extensa, equiparando-se, em termos de 

área, a toda a urbanização que se deu entre os anos 1970 e 1980, ao norte da área central. 

Assim é que, se houvesse a implantação definitiva deste loteamento, haveria o 

deslocamento da área urbanizada para a região leste, havendo a possibilidade, inclusive, de 

receber uma maior conexão com este território que se expandiu da área central de forma 

isolada. A expansão ao sul, da Vila Santa Isabel criou um ruído no processo de urbanização 

já que esta área, também de grandes dimensões, chega a um extremo sul pouco afeito às 

condições de inserção urbana, cuja adaptação e vinculação ao tecido já consolidado será de 

difícil conclusão. A abertura deste loteamento foi, decerto, composta por uma decisão que 

se mostrou pouco razoável diante das condições desta área se desenvolver, dada a 

distância com a região mais consolidada. A ausência de infraestrutura e desta inserção 

torna-a pouco atraente para a população que busca moradia no município e hoje se 

configura um problema que está sob responsabilidade da municipalidade.  

Outra questão que merece destaque é o fato desta área urbana estar localizada no 

entroncamento de várias rodovias, o que explica, em certa medida, o seu desenvolvimento. 

A rodovia BR 373, Prof. Francisco da Silva Pontes e que se passa a se denominar 

Sebastião Ferraz de Camargo Penteado liga o município com Curitiba ao sul e ao norte, 

com Sorocaba e, com São Paulo. A rodovia SP 250, denominada Fausto Santo Amaro faz a 

ligação com o sul da Região Metropolitana de Sorocaba e, com São Paulo. Esta rodovia 

também é interceptada pela rodovia SP 139 que faz ligação com o vale do Ribeira. A 

rodovia 258, ao norte, faz a ligação do município com Itapeva e Itararé, também 

desembocando no estado do Paraná, a oeste. Ainda que estas rodovias não sejam parte 

estruturante intrínseca do tecido urbano da área urbanizada de Capão Bonito, foram 
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definidoras do seu traçado longitudinal, evidenciando que se trata de ocupação que se 

implantou intersticialmente neste entroncamento. Outro aspecto que deve ser observado é 

que esta ocupação se deu ao longo da linha de cumeada do terreno entre os fundos de vale 

do córrego do Caeté, que deságua no Ribeirão do Poço e o córrego Saltador que chega no 

mesmo ribeirão, à jusante. Esta questão é importante pois também pode determinar 

algumas lógicas de ocupação, considerando as microbacias ocupadas e aquelas ainda a 

ocupar. O mapa 13 apresenta as manchas de evolução urbana do município. 
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Mapa 13 - Mapa Evolução de mancha urbana 

 



 103 

4.2. Uso e ocupação do solo urbano 

O uso do solo urbano caracteriza-se pela predominância do uso residencial e uma 

concentração de usos mistos – comerciais e serviços na região central. Esta estruturação 

possui uma lógica intrínseca a municípios de pequeno porte, nos quais a localização central 

dos usos comerciais e de serviços permite melhor acessibilidade de outras partes do núcleo 

urbano. Isto não exclui a possibilidade de que algumas atividades possam existir no interior 

dos bairros de predominância residencial. Há, entretanto uma concentração das 

especialidades de usos não residenciais na região central, mais antiga. Aí também estão a 

maior parte dos usos institucionais, as repartições públicas e outros usos mais específicos. 

Há que se notar que, com a implantação do bairro Vila Santa Isabel, a área central ficou 

equidistante entre os vários núcleos urbanos, estando mais distante da Vila Aparecida, que 

parece coexistir com uma quantidade maior de usos mistos no interior do bairro. Na área 

interna ao perímetro urbano, destacam-se três eixos de múltiplas atividades localizados na 

Rodovia Cap. Calixto Almeida (373), Avenida Massaichi Kakihara e Avenida Santos Dumont, 

conforme mapa 14. Esses eixos possuem importância na interligação entre os bairros 

residenciais ao norte e ao sul, permeando o centro urbano da área urbana. 
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16Mapa 14 - Mapa Uso do solo urbano 
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Interessante notar que a rodovia Cap. Calixto Almeida (373) atravessa um trecho urbano 

importante – uma área de transição entre o núcleo mais antigo e o Jardim Cruzeiro, Jardim 

Colonial e Jardim Alvorada. Neste trecho a rodovia (importante pela ligação que faz entre 

Curitiba e São Paulo) tem o nome de uma avenida (Av. Plácido Batista da Silveira), 

transformando-se em uma via de uso predominantemente de comércio e serviços, de fraca 

intensidade. Postos de gasolina, pequenos bares, mercearias, lojas de autopeças, 

borracharias, oficinas mecânicas, usinas de concreto são as atividades típicas de margens 

de rodovias em estreita sintonia com a lógica do trânsito rodoviário, incluindo o de transporte 

de carga. Presença de terrenos vagos e subutilizados é também perceptível ao longo desta 

avenida. Observa-se, neste caso que o uso predominante aí instalado tem menos a ver com 

o cotidiano dos bairros lindeiros e mais com a lógica da mobilidade – a isto se associa uma 

baixa intensidade de ocupação do solo e uma certa precariedade no tocante à qualidade 

espacial / urbanística da avenida.   

O eixo transversal constituído pelas Ruas Gov. Lucas Nogueira Garcês e sua continuação, 

com denominação de Av. João Antunes Rodrigues e que parte da Rua Floriano Peixoto e 

Sete de Setembro e percorre a linha de acesso à região sudeste do município pela Avenida 

Adhemar de Barros, configura-se também como uma área comercial importante. Com 

características bastante diferentes. Neste caso o comércio existente é mais variado, 

incluindo centros automotivos, oficinas mecânicas, concessionárias de veículos e de motos, 

materiais de construção, postos de gasolina. Após a rotatória, quando passa a se denominar 

Av. João Antunes Rodrigues, o uso passa a ter um caráter mesmo diversificado, mais 

residencial. A qualidade espacial da primeira rua (Gov. Lucas Nogueira Garcês) é melhor, 

com calçadas mais adequadas e se diferencia consideravelmente do trecho de rodovia 

descrito no parágrafo anterior. Embora com usos mais diversificados, percebe-se que este 

eixo concentrou atividades mais ligadas ao comércio e serviços automotivos, talvez até pela 

proximidade com a principal rodovia de acesso ao núcleo urbano. Galpões de grande 

dimensão definem o tipo de ocupação neste eixo e apontam para uma estratégia ligada a 

esta modalidade de uso do solo.  

O eixo da Avenida Massaichi Kakihara também se configura como uma via de penetração 

para a região norte, contendo uma concentração de atividades comerciais a partir da Rua 

José Inácio. Até esta rua, o padrão residencial predomina, apresentando apenas alguns 

pequenos comércios nas esquinas. Desta rua prá frente, a avenida passa a ter um caráter 

mais diversificado, com oficinas mecânicas, lojas de móveis, serralheria, bares, tapeçaria, 

açougue, mercado, drogaria, roupas e calçados, o que já revela tratar-se de um comércio 

voltado para os bairros residenciais lindeiros: Vila Bela Vista, Jardim Vale Verde e Vila São 

Paulo. Mais ao norte, estas atividades diversificadas tornam-se mais rarefeitas e menos 

presentes, ainda que continuem a se configurar como locais e voltadas ao cotidiano dos 



 106 

bairros. Esta via chega no trevo da rodovia Francisco Alves Negrão contendo usos mais 

residenciais, ao final dela. Os bairros que estão ligados por esta via possuem características 

predominantemente residenciais, mas há alguns pequenos bares nas esquinas, pouco 

significativos para dar alguma expressão de diversificação. É possível afirmar também que 

este comércio, totalmente associado aos núcleos residenciais aos quais pertence não 

deverá mudar sua fisionomia no futuro e nem se intensificar, dado que atravessam bairros 

que também, é provável, manterão as mesmas características. Deve-se alertar, entretanto, 

que os bairros Vale Verde e Vila S. Judas Thadeu, apresentam as maiores densidades 

populacionais da área urbana (entre 80 e 190 hab/ha), cuja demanda por comércios e 

serviços parece não ser pequena. Ainda assim, estas atividades de suporte poderiam ser 

um pouco mais diversificadas, questão que dependerá de um estímulo econômico maior 

para tanto. Neste eixo estão localizados equipamentos urbanos como o Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS) e a Escola Municipal Profa. Maria da Conceição 

Lucas Mieldazis. Desde 2010 a avenida está inserida no projeto de recuperação pela 

construtora DNP no aspecto da infraestrutura da pavimentação e tubulação da rede de 

águas pluviais. 

O segundo eixo, de direção norte-sul, é a Avenida Amazonas, que atravessa outros bairros 

mais a leste. Ainda que possua alguns usos comerciais e de serviços, pode-se perceber que 

são ainda mais rarefeitos que no caso anterior. Nesta via, o uso residencial é ainda 

predominante e as atividades comerciais aparecem com mais intensidade a partir a Rua 

Pedro Alves Xavier, passando o Ginásio de Esportes. Atividades cotidianas como peixaria, 

casa de carnes, móveis e eletrodomésticos, bares, drogaria são presentes pontualmente, 

sem qualquer concentração. Ao chegar mais próximo da rodovia Francisco Alves Negrão, os 

usos comerciais e de serviços tornam-se ainda mais escassos. Interessante notar, por outro 

lado, que a parte do bairro Bela Vista que se localiza à direita da Avenida Amazonas 

(olhando no sentido norte), possui alguns usos mais diversificados, com restaurantes, 

supermercados, ainda assim, mantendo-se um caráter predominantemente residencial. A 

Avenida Santos Dumont, um terceiro eixo norte-sul possui alguns poucos usos comerciais, 

como bares, oficinas mecânicas e serviços automotivos. Diferentemente dos dois eixos 

anteriores, este possui maior qualidade espacial, dada especialmente pela arborização de 

grande porte que existe no canteiro central da avenida, elevando também a qualidade 

ambiental e sua urbanidade. No entroncamento com a Rua Altino Arantes, percebe-se uma 

concentração maior de comércio, com a presença de posto de gasolina, novamente 

caracterizado por serviços automotivos. Ao se aproximar do centro, as atividades mais 

diversificadas passam a se intensificar, nos arredores da Secretaria de Educação do 

município. Cabe destacar que, em projeto apresentado em 2018 pela Secretaria de 

Planejamento e Serviços Urbanos, a Avenida Santos Dumont receberá a implantação da 
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continuidade da ciclovia existente na Rua Ananias Aleixo de Freitas situada no bairro Vila 

Aparecida, o que poderá elevar ainda mais a sua qualidade espacial. 

O bairro da Vila Aparecida, ao norte, fica praticamente apartada da área urbana mais 

consolidada por ser interceptada pela rodovia Francisco Alves Negrão. Esta situação de 

isolamento deu ao bairro uma outra configuração, diferente dos bairros ligados pelos eixos 

analisados anteriormente. É possível afirmar que, para estes bairros analisados acima, uma 

certa proximidade com a área central e uma fácil mobilidade possibilitada pelos próprios 

eixos até o centro definem esta dinâmica de maior relação com o centro do que com usos 

diversificados presentes nos bairros, em especial nestes eixos estruturadores. Isto é 

diferente do que ocorre com a Vila Aparecida, na qual a distância com a área central induziu 

a presença de usos mais diversificados e utilizados pela própria população moradora que 

explica esta maior intensidade. Lojas de artigos variados, mercados, farmácias, açougues 

estão presentes na Avenida Elias Jorge Daniel, mas também espalhadas pelo interior do 

bairro, especialmente, por atividades ligadas à alimentação. Também é importante destacar 

que há uma quantidade considerável de igrejas instaladas de forma dispersa pelo bairro, o 

que configura um tipo de uso institucional, dando mais intensidade para esta diversificação.  

O quadrilátero formado pelas ruas General Carneiro, Campos Salles, Sete de Setembro e 

Altino Arantes, vinculado ao núcleo original de formação da cidade concentra as atividades 

comerciais mais específicas, combinando artigos variados, ligados à moda, 

eletrodomésticos e de maior especialidade. A concentração de atividades comerciais 

destaca-se e aqui, o uso é quase estritamente comercial no térreo, havendo uso residencial 

nos pavimentos superiores quando a construção possui mais de um pavimento. A Rua Gal. 

Carneiro possui também alguns bancos e outros serviços tipicamente de áreas centrais. A 

Rua Floriano Peixoto possui passeios largos, o que permite maior circulação de pessoas, 

interessadas em realizar compras nesta área, o que já não ocorre nas demais ruas da área 

central. É de se notar ainda que, para fora deste quadrilátero, o uso comercial torna-se 

menos presente, mesclando-se com uma predominância de usos residenciais. Neste caso, 

há algumas variedades de usos não residenciais, mas sobretudo, a presença de usos 

institucionais, onde estão mais concentrados. Ë importante notar ainda que os tamanhos 

dos estabelecimentos também são variados e podem apresentar instalações maiores que 

nos outros eixos já analisados. O quadrilátero comercial da área urbana de Capão Bonito é 

também o que possui edifícios de mais de um pavimento, único local na área urbana, aliás, 

onde há presença de algum tipo de verticalização, uma vez que praticamente toda ocupação 

se faz com um único pavimento, cuja configuração é de uma unidade por lote. Ao que 

parece esta configuração está longe de se modificar, pois ainda há presença de muitos lotes 

vagos na área urbana do município.  
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O uso industrial está todo concentrado em uma área, denominada de distrito industrial ao 

nordeste do município, às margens da rodovia BR 373, próxima ao trevo de cruzamento 

com a rodovia SP 258. Trata-se de um conjunto de lotes lindeiros à rodovia. Um pequeno 

quadrilátero organizado pela Av. Industrial congrega as indústrias mais antigas, mas um 

conjunto de lotes vem sendo abertos, com frente para a própria rodovia. Parte destes lotes 

possuem como limite, ao fundo, um curso d’água que se desvia a leste, ampliando a faixa 

de terras com potencial industrial. Acima do trevo, percebe-se que algumas ruas estão 

sendo abertas, em uma configuração semelhante ao distrito industrial existente, o que supõe 

ser uma expansão do distrito industrial, ampliando a área para a instalação de indústrias. É 

perceptível que todo este trecho, entre o final do loteamento Nova Capão Bonito e esta 

ampliação do distrito industrial tem um potencial para a extensão das plantas industriais que 

poderão se implantar no município. Entre os tipos de indústrias existentes, é possível 

destacar: indústrias de alimentos, serralherias, serrarias (Piniscam, Preservan, 5S, Moretto), 

indústria têxtil (Expressão Feminina e Calaonda), além de fábrica de colchões e fábrica de 

plásticos (Comarplast). 

No tocante ao uso do solo urbano, duas situações chamam atenção. Primeiramente, é 

visível que, embora de configuração horizontal, a área urbana apresenta uma certa 

escassez de áreas livres públicas, como praças e áreas de lazer. Esta situação fica ainda 

mais patente nos bairros localizados mais ao norte, onde a densidade populacional aumenta. 

Quadras inteiras adjacentes não estão compartilhadas por praças ou espaços livres que se 

complementem ao uso residencial. A fraca arborização das ruas também denota uma 

despreocupação com o espapaço público e com os passeios, tornando-os pouco atraentes. 

A presença de um ginásio de esportes um pouco acima da área central pode, 

eventualmente, suprir esta necessidade, mas pode não representar uma solução no tocante 

às atividades cotidianas da população, já que esta área fica concentrada em um único local 

em todo o perímetro urbano. A presença de um grande terreno (que pode ser público), parte 

utilizado para este ginásio de esportes e subutilizado coloca em questão o melhor 

aproveitamento para atividades de lazer e esportivas, sendo, potencialmente, uma área 

promissora para a ampliação das atividades de lazer. No outro extremo, mais ao sul da área 

central, há também um parque linear implantado ao longo de um curso d’água. Trata-se de 

uma área de grande dimensão tratada em termos paisagísticos, com bastante arborização 

de grande porte e áreas de permanência interna. Revela-se como sendo um diferencial para 

a área urbana do município, por possuir maior qualidade espacial no restante do espectro 

existente. Cabe notar, entretanto, que a utilização desta área pela população não parece ser 

muito presente, estando, na maior parte do tempo ociosa, em especial em dias de semana. 

O seu deslocamento da área central e ausência de usos mais diversificados no entorno 

podem ser algumas das razões pelas quais esta importante área não esteja sendo utilizada. 
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Há que se alertar também para ausência de uma gestão destes espaços públicos, na 

promoção de atividades de lazer que sejam incorporadas pela população no seu cotidiano – 

assim é que os exercícios diários de caminhas ou corridas, além de outros tipos de práticas 

esportivas poderiam estar sendo estimuladas. Deve-se descartar o próprio projeto 

paisagístico do parque, já que algumas características ligadas à qualidade, barreiras 

espaciais e outros elementos competem para uma maior segurança e estímulo em utiliza-la. 

A sua continuação, ao norte liga-se a um outro terreno de grandes dimensões, sem qualquer 

uso e que não faz ligação com esta importante área verde para a cidade. Neste final, há a 

presença de um lago, tornando a região e seu entorno mais agradável. Afora estes espaços 

maiores, que provavelmente reforçam as diferenças no valor do solo da área urbana, as 

praças menores existentes no interior dos bairros são raras e denotam uma baixa qualidade 

espacial e um descaso com o uso dos espaços públicos existentes, que se dão, quando 

existem, nos próprios passeios. Esta situação pode denotar uma ausência de gestão na 

ocasião da aprovação destes loteamentos (e ausência de legislação adequada) para exigir a 

destinação de áreas livres no interior dos loteamentos implantados. 

Outro aspecto que chama atenção é a presença de lotes vagos e subutilizados em toda a 

extensão da área urbana. Além daqueles já citados, de grandes dimensões, há um conjunto 

de pequenos e médios lotes, presentes nas áreas já consolidadas, sem qualquer tipo de uso. 

Há terrenos livres em praticamente todos os bairros, mas a área central possui uma 

quantidade que se destaca, a considerar o preço mais alto do solo nesta região. Esta 

ociosidade quase não está presente na Vila Aparecida, mas se intensifica no bairro Nova 

Capão Bonito situado a leste. Assim também, na Vila Santa Isabel a quantidade de lotes 

vagos é ainda mais patente, embora neste caso, a situação de irregularidade e precariedade 

da infraestrutura explique o porquê dessa subutilização. O caso mais grave está no 

loteamento Terras do Imbiruçu, cuja gleba foi parcialmente parcelada, restando uma área de 

grandes dimensões para ser ainda loteada, conforme previa o projeto do loteamento, o que 

não ocorreu até o momento. Visualmente é possível perceber que a área total da gleba 

corresponde a quase um terço de todo o território já urbanizado da área urbana e que, a 

depender do preço praticado, não se viabilizará considerando, em especial, o déficit 

habitacional existente e o crescimento demográfico esperado. A contabilização apenas dos 

lotes vagos existentes em áreas consolidadas somou 2.796.300 m2. As grandes áreas 

presentes e não utilizadas no perímetro consolidado acrescentam mais 633.880 m2 a este 

conjunto e se houver o acréscimo da gleba onde se previa implantar o loteamento Terras de 

Imbiruçu, ao total de terras não utilizadas ou subutilizadas acrescenta-se mais 890.175 m2. 

São muitos lotes vagos, que se utilizados para abrigar usos residenciais, corresponderiam 

ao igual número de famílias, se não houvesse subdivisão, mas com melhor aproveitamento 

ou uma subdivisão em pelo menos metade deles, poderiam abrigar o dobro de famílias. Por 
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outro lado, uma utilização equilibrada, aproveitando-se parte destes lotes para a instalação 

de áreas verdes (praças), poderia dar um ganho substancial aos bairros, havendo um 

equilíbrio entre adensamento populacional e instalação de áreas livres. No caso da área 

central, a presença maior destas áreas livres poderia permitir um maior adensamento 

populacional. Diante destes números, é possível afirmar que a área urbana não precisaria 

necessariamente se expandir tomando hoje o perímetro urbano como referência. Certo é 

que, a considerar os conjuntos habitacionais implantados em áreas não contíguas do tecido 

urbano a oeste, o preço da terra impede, hoje, que famílias com a renda média existente no 

município, consigam adquirir estes imóveis ou possam ser compradores de lotes produzidos 

neste conjunto de terrenos não utilizados ou subutilizados presentes na área mais 

consolidada. O preço da terra é, por assim dizer, um obstáculo para que se tenha uma 

consonância entre o perfil populacional que pretende adquirir um imóvel e os preços 

praticados pelo mercado. Mesmo com subsídios, a atuação da CDHU já provou ter 

dificuldade de fechar esta equação que levará, inevitavelmente a uma situação de impasse, 

sem o qual alternativas de gestão e, mesmo, a aplicação dos instrumentos urbanísticos, 

tornarão as terras sem qualquer destino, permanecendo ociosas por um longo tempo. Neste 

caso, será necessário verificar em que medida determinadas formas de aquisição poderão 

ser praticadas, observando parcerias que possam ser utilizadas para viabilizar um uso mais 

racional destes terrenos. 

 

4.3. Uso do solo rural 

 

O uso do solo rural caracteriza-se por uma relativa diversificação agrícola, com 

predominância da silvicultura em áreas de reflorestamento. Parte considerável do território 

também é ocupado por floresta ombrófila mista, ao sudeste do município. Esta região, ainda 

preservada, não possui interferência antrópica, revelando-se uma área de importante 

preservação da fauna e flora silvestres, além de conter uma densidade expressiva de 

nascentes e cursos d’água, muitos dos quais contribuem para a rede hidrográfica do 

município. O mapa 15, do uso do solo rural, demonstra que as áreas consideradas de “mata” 

ou de vegetação nativa de porte arbóreo, além de se concentrarem nesta porção sudoeste, 

compartilham pequenos estratos com outros tipos de usos, como culturas temporárias, 

pastos e, em especial, as áreas de reflorestamento. É possível supor que parte destas áreas 

sejam Áreas de Proteção Permanente (APP), que torna sua manutenção obrigatória. Estes 

remanescentes estão mais concentrados ao noroeste, onde também predomina as áreas de 

reflorestamento. É notável que a área de concentração de vegetação nativa esteja sob 

pressão de outras atividades antrópicas, em especial de reflorestamento, considerando 
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algumas frentes de expansão, em especial na porção leste – percebe-se, inclusive que 

algumas manchas destas atividades já estão no interior da área preservada legalmente, o 

que deve elevar o grau de atenção para que este setor não altere o seu uso natural, 

permanecendo como tal. Um esforço compartilhado das várias instâncias governamentais 

deverá ser considerado para que esta área permaneça preservada e, se possível, haja a 

reversão de áreas que já alteraram esta configuração.  

O segundo uso predominante é a pastagem e o campo antrópico, correspondendo a quase 

totalidade do território municipal, além das áreas de floresta, estas mais concentradas. Estas 

áreas de pastagem e campo antrópico caracterizam-se pelo pano de fundo do restante de 

usos existentes, havendo uma concentração maior na porção sudoeste e nordeste, 

justamente onde não há áreas de reflorestamento. O relatório do plano diretor de controle de 

erosão afirma que estas áreas abrangem pastagens artificiais e plantios de forrageiras para 

este fim, com utilização de diversos níveis de tecnologia e manejo, cujos campos são 

sequenciais aos desmatamentos, podendo ou não ser melhoradas posteriormente. Embora 

representativo, este uso não parece estar associado a um aumento da produtividade, 

conforme é possível verificar na tabela 33 abaixo. Em relação ao número de cabeças de 

rebanho de bovinos, o município tinha uma quantidade que ficava na faixa das 30.000 

cabeças, número que decresceu entre 2007 e 2011, voltando ao estágio anterior entre 2011 

e 2013, mas caindo novamente nos anos seguintes, ainda que mantendo, de certa forma, 

um patamar próximo desta casa dos 30.000. Se tivesse havido, portanto, um aumento 

considerável de áreas para a produção de cabeças de bovinos, certamente esta quantidade 

seria maior, o que não ocorreu, de fato. O decréscimo em relação aos caprinos e equinos 

ainda é mais expressivo, melhorando significativamente, em relação aos caprinos, a partir 

de 2014. Os galináceos parecem ter melhorado também a partir de 2014, depois de quedas 

bruscas entre 2007 e 2011. Muares e suínos tiveram queda significativa ao longo dos anos e 

assim também ocorreu com a produção de leite que veio decrescendo, só retomando uma 

melhora a partir de 2014. Houve, ao que parece, uma retomada no crescimento de vários 

itens ligados à pecuária a partir de 2014, sem, entretanto, que, para muitos dos casos, os 

valores chegassem próximo do patamar praticado no início da década de 1990. As 

produções que tiveram crescimento real foram: ovinos (rebanho em cabeças), que saltou de 

940, em 1990, para 2000, em 2016; o valor de produção de leite, que passou de 

R$ 2.200.000,00, em 1995, para R$ 4.638.000,00, em 2010 (embora tenha diminuído 

significativamente a produção em litros); mel de abelha, que passou de 2.700 quilos, em 

1995, para 135.000 quilos, em 2016 e o valor de produção dos ovos de galinha, passando 

de R$264.000,00, em 1995, para R$600.000,00, em 2016 (embora a quantidade produzida 

tenha diminuído significativamente). Além disso, é possível notar que o decréscimo, em 

vários setores, revela ou um possível abandono futuro ou uma estagnação da produção, 
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questão que deve ser observada com cuidado já que uma extensa área territorial é, 

presumidamente, utilizada para a pecuária. O significado desta derrocada pode significar a 

improdutividade de várias glebas e o seu pouco ou mal aproveitamento neste setor. O 

aumento significativo da produção de mel demonstra, por outro lado, que alguns setores 

podem estar tendo maior investimento. 
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17Mapa 15 - Mapa Uso do Solo Rural 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 114 

Tabela 33 – Série histórica da produção de pecuária no município de Capão Bonito (1990 – 2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

 

 

 

  

Períodos Bovinos - 

Rebanho 

(Em 

cabeças)

Bubalinos - 

Rebanho 

(Em 

cabeças)

Caprinos - 

Rebanho 

(Em 

cabeças)

Equinos - 

Rebanho 

(Em 

cabeças)

Galináceos - 

Total - 

Rebanho 

(Em 

cabeças)

Galinhas - 

Rebanho 

(Em 

cabeças)

Muares - 

Rebanho 

(Em 

cabeças)

Ovinos - 

Rebanho 

(Em 

cabeças)

Suínos - 

Rebanho 

(Em 

cabeças)

Casulos do 

Bicho-da-

Seda - 

Produção (Em 

quilogramas)

Leite - 

Produção 

(Em mil 

litros)

Leite - Valor 

da Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

Mel de 

Abelha - 

Produção (Em 

quilogramas)

Mel de Abelha 

- Valor da 

Produção (Em 

mil reais 

correntes)

Ovos de 

Galinha - 

Produção 

(Em mil 

d˙zias)

Ovos de 

Galinha - Valor 

da Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Vacas 

Ordenhadas 

(Em 

cabeÁas)

1990 34300 260 2480 4380 492300 214200 2580 940 12640 8379 10320 - 644 12200

1991 36500 258 2500 4200 143400 52000 2540 960 12600 11417 10400 - 443 12400

1992 34200 265 2523 4350 146600 53400 2630 974 12570 13500 10626 - 465 12650

1993 28400 500 2110 3200 112700 51500 1900 740 8800 11500 9912 - 308 11800

1994 28940 522 2094 2980 109913 50070 1745 709 9078 10700 9299 - 436 11070

1995 30000 520 2100 2980 112000 52000 1740 710 9200 8500 8800 2200 2700 7 440 264 10500

1996 31200 515 587 2790 115600 53900 275 1632 4208 321 4713 1225 2640 7 469 324 3280

1997 31000 500 587 2700 114000 53000 275 1632 4208 472 4713 943 2500 6 450 270 3280

1998 31500 520 591 2750 115500 53400 279 1643 4325 601 4814 1155 2390 5 453 286 3350

1999 31000 500 580 2700 112000 52000 270 1600 4300 - 4480 1120 2300 7 448 291 3200

2000 32000 480 570 2650 109000 51000 260 1650 4150 - 4500 1125 2200 6 440 308 3250

2001 31000 470 580 2600 106000 46000 250 1600 4300 - 4850 1455 2100 7 397 298 3500

2002 29000 450 550 2450 108000 42000 225 1500 4035 - 4500 1440 1950 7 360 288 3700

2003 30500 470 570 2600 112150 44600 240 1600 4300 - 4571 1645 2100 8 382 317 3890

2004 30000 430 520 2400 108000 43000 220 1450 4100 - 4100 1640 1900 10 345 345 4200

2005 31000 445 571 2380 106400 42200 225 1430 4420 - 4344 1955 2070 19 340 340 4450

2006 31200 450 580 2340 107500 42800 228 1435 4380 - 4343 2172 2120 20 342 342 4400

2007 21643 410 158 2230 23269 4550 208 686 1404 - 1610 805 1890 19 10 11 1800

2008 20000 380 150 2000 21700 4200 190 680 1290 - 1500 900 1700 19 10 11 1700

2009 18480 352 142 1800 20238 3876 173 673 1185 - 1398 1007 1530 19 9 11 1604

2010 21400 390 155 2000 21984 4284 200 705 1332 - 1508 1221 1630 24 10 12 1784

2011 22000 370 150 1800 20500 4500 185 680 1400 - 1600 1360 1500 24 10 12 1900

2012 32014 300 160 1800 21550 4550 190 710 1520 - 1700 1615 1700 27 10 13 2000

2013 33000 250 170 2000 22000 5000 600 1500 - 2000 1800 2500 38 11 14 2500

2014 28491 390 1000 2200 100000 20000 1500 4000 - 5110 5519 223250 1786 120 240 6000

2015 28180 275 1000 2200 200000 40000 1500 4000 - 6000 6000 195854 1567 120 300 2500

2016 28223 577 1000 2500 200000 40000 2000 4000 - 3710 4638 135000 1688 120 600 2061

Tabela 33 – Série histórica da produção de pecuária no município de Capão Bonito (1990 – 2016). 
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O próximo uso, bastante expressivo no município e que, de certa forma, tem uma 

dominância em termos de ocupação territorial é o reflorestamento de espécies nativas ou 

exóticas como pinus e eucaliptos para a exploração econômica da madeira. O mapa 19 

mostra que as áreas de reflorestamento estão concentradas em três grandes porções do 

município: um primeiro e, maior, ao norte que já se inicia na própria divisa do perímetro 

urbano e segue ocupando todo o território até a sua divisa, estendendo-se para o noroeste 

na divisa do perímetro urbano, mesclando-se aí com áreas significativas de vegetação 

nativa – trata-se de uma extensão significativa, combinada com áreas de vegetação nativa 

ou de mata ciliar (a princípio configurada pelas APPs) que foram respeitadas no processo de 

ocupação e reflorestamento. Percebe-se também algumas pequenas manchas pontuais que 

abrangem o pasto sujo ou a cobertura residual. A segunda porção se concentra mais a leste, 

um pouco mais distante do perímetro urbano, aparentemente mais densa e com menos 

trechos de áreas de vegetação nativa ou mata ciliar – neste caso pode ter havido uma 

ocupação com menos grau de manejo e, possivelmente, mais extensiva. Trechos de 

pastagem se misturam com pasto sujo e cobertura residual, ainda que as áreas de 

reflorestamento formam contínuos territoriais sem qualquer interrupção. A terceira porção, 

localizada a sudeste do município é bem menor que os demais, embora não menos 

preocupante por fazer divisa com o maciço de floresta ombrófila e protegida por unidade de 

conservação no extremo sudeste: Parque Estadual Nascentes do Paranapanema e Parque 

Estadual Carlos Botelho. A presença de pequenas manchas presentes neste polígono de 

área mais preservada denota uma pressão para o avanço desta cultura sobre a área natural 

nativa. A linha divisória entre uma ocupação e outra é nítida, o que pode sinalizar situações 

de conflitos de ocupação, na iminência de uma frente expansiva da silvicultura sobre áreas 

de floresta. Neste setor, a silvicultura divide espaço igualitário com pastagens, pasto sujo e 

ocupação por cobertura residual – todas essas culturas, portanto, exercem pressão sobre a 

área de floresta e deveriam, neste caso, possuir maior controle em termos de técnicas de 

cultivo e uso de agrotóxicos, considerando a malha hidrográfica sobre a qual se sobrepõem. 

Além de pequenas manchas dispersas, há outras três porções bem menores que também 

devem ser consideradas: uma a oeste, na divisa com o município de Buri, esta coincidente 

com a Floresta Nacional de Capão Bonito, outra bem menor a nordeste, pequenos trechos 

ao sul, também no limite com as áreas protegidas. Cabe destacar que a silvicultura no 

município, embora proeminente em termos territoriais, não agrega valor por não ter seu 

beneficiamento realizado dentro do município. Trata-se de uma exploração territorial sem 

retornos substanciais em termos fiscais. Esta questão parece elevar a preocupação das 

Administrações Municipais quanto à possível expansão deste uso, sem a possibilidade de 

combinar a extração agrícola com processos industriais que não podem ser realizados no 
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município, por força da Lei Estadual 2.090/79, que proíbe os processos industriais de alto 

risco poluidor na bacia do rio Paranapanema.
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Tabela 34 – Série histórica da produção de silvicultura no município de Capão Bonito (1991 – 2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE

Períodos Carvão 

Vegetal - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Carvão 

Vegetal - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

Eucalipto 

(Folha) - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Eucalipto 

(Folha) - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

Lenha - 

Produção 

(Em metros 

cúbicos)

Lenha - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

Madeira em 

Tora para 

Papel e 

Celulose - 

Produção 

(Em metros 

cúbicos)

Madeira em 

Tora para 

Papel e 

Celulose - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

Madeira em 

Tora para 

Outros Fins 

(exceto 

Papel e 

Celulose) - 

Produção 

(Em metros 

cúbicos)

Madeira em 

Tora para 

Outros Fins 

(exceto Papel e 

Celulose) - Valor 

da Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Resina - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Resina - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

1990 53251 - 539096 - 16785 -

1991 54308 - 540400 - 17200 -

1992 57161 - 565700 - 18600 -

1993 39500 - 380000 - 12500 -

1994 35940 - 347350 - 10700 -

1995 20500 2050 - - 260000 1690 - - 10000 60 - -

1996 19500 2925 - - 249500 1722 - - 9340 37 - -

1997 18000 1800 - - 242000 1573 - - 9000 45 - -

1998 16596 1660 - - 234740 1432 - - 8676 43 - -

1999 15100 1510 - - 230000 1610 - - 9000 54 - -

2000 14000 2100 - - 225000 1800 68000 544 8500 136 420 189

2001 13000 2600 - - 240000 3480 75000 375 9000 153 450 180

2002 11800 2950 - - 265000 1855 800000 6400 10500 210 520 390

2003 12300 3936 - - 274000 2082 845000 7521 10700 241 535 476

2004 11700 5850 - - 255000 4718 840000 28560 10000 320 490 613

2005 11900 6545 - - 260000 4680 900000 33300 11000 385 525 630

2006 11600 6032 - - 263461 6276 1060370 35279 11100 377 510 576

2007 11700 6903 - - 261000 4959 898000 29634 10900 349 515 592

2008 10500 7875 - - 250000 5750 850000 34000 10000 410 500 625

2009 9450 8978 - - 240000 6679 807500 39083 9200 483 485 660

2010 9100 8645 - - 220000 6270 899000 53940 9000 482 455 646

2011 9500 9310 - - 240000 6840 950000 49400 9500 513 500 625

2012 9600 9408 - - 250000 7750 1370000 93160 39800 2189 550 688

2013 9700 9506 - - 260000 8060 1400000 84000 39800 2189 550 688

2014 - - - - - - 1226651 110975 109680 6717 1750 5250

2015 - - - - 2368 36 805460 24344 218255 6590 - -

2016 - - - - 4900 123 738657 39555 278070 6118 474 1185

Tabela 34 – Série histórica da produção de silvicultura no município de Capão Bonito (1991 – 2016). 
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Ao se analisar a tabela 34 acima, percebe-se algumas mudanças importantes no tocante ao 

tipo de produção de silvicultura e suas finalidades. A produção, em toneladas, do carvão 

vegetal, diminuiu drasticamente entre 1990 e 2013, saindo de 53.251 toneladas para chegar, 

em 2013, com 9.700 toneladas, muito embora o valor em reais correntes tenha aumentado, 

acompanhando a inflação, é provável. Assim também a produção de lenha diminuiu, caindo 

pela metade de 1990 a 2013. Observa-se, de fato, que a silvicultura, em Capão Bonito tem 

uma utilização voltada para o papel e celulose, conforme se observa pelos números, que 

oscilaram entre 68.000 toneladas, em 2000, e 1.370.000 toneladas, em 2012. Embora não 

seja possível constatar uma tendência, é possível afirmar que a produção se mantém – 

entre 2000 e 2006, a produção foi aumentando, decrescendo em 2007, mas mantendo um 

mesmo patamar que ficou estabilizado entre 899.000 e 950.000, em 2011. Entre 2012 e 

2014, um novo aumento expressivo se verifica e uma nova queda se acentua entre 2015 e 

2016. Não é possível estimar se estas oscilações estão correlacionadas a uma expansão 

das áreas cultivadas, ainda que tenha havido períodos de aumento da produção, 

principalmente no período entre 2000 e 2007. Pode haver, outrossim, uma suposta 

correlação entre o aumento da área cultivável e a produção para outras finalidades que não 

o papel e celulose, conforme demonstra a tabela 34. É surpreendente, por exemplo, que 

entre 2011 e 2014, tenha havido um aumento de mais de 100 mil metros cúbicos de toras 

produzidas. Em 2015, este número dobra e, em 2016, apresenta mais um aumento 

significativo de mais de 60 mil metros cúbicos. É importante investigar, neste aspecto, quais 

são estas outras finalidades e se parte desta produção poderia ser destinada para indústrias 

a serem instaladas no próprio município, ao invés de sua exportação para outros municípios 

que beneficiam as madeiras.  

As culturas temporárias são outro uso importante para o município. Trata-se de uma 

atividade agrícola que não demanda grandes áreas, mas que, considerando a dimensão do 

município, abarcam também uma extensão considerável do território. As produções mais 

significativas são de batata inglesa, feijão, laranja, milho, tangerina, tomate. trigo e uva. As 

culturas temporárias, embora mais dispersas, também podem ser visualizadas em alguns 

trechos concentrados. O mais significativo e maior está no entorno do perímetro urbano, em 

mescla com as atividades pecuárias. A proximidade com a área urbana pode, 

eventualmente, facilitar para os trabalhadores que moram na cidade. Há também uma 

potencialidade em relação às áreas agriculturáveis, possibilitando também parte desta 

produção para a indústria em potencial. Neste caso, propriedades menores em produção 

diversificada que também podem estar sendo distribuídas no próprio município é coerente 

com um o inciso VII do artigo 1º da Lei 10.257/01, Estatuto da Cidade, cuja diretriz 

estabelece a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo 

em vista o desenvolvimento socioeconômico do município e do território sob sua área de 
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influência. Se parte desta produção consegue abastecer a própria cidade, é possível supor 

que estes produtos possam ser consumidos pelos habitantes da cidade a um preço menor. 

Há ouros polígonos mais dispersos presentes a oeste, ao norte e a leste, sendo que parte 

destas áreas estão próximas aos rios Paranapanema e rio das Almas. Polígonos ainda 

menores e dispersos podem ser visualizados a sudoeste, na área sob predominância da 

pecuária.  

As tabelas abaixo (35a a 35e) apresentam séries históricas relativas às produções 

realizadas na agricultura entre 1991 e 2016, permitindo observar uma tendência nesta 

produção. Em geral percebe-se uma constância em relação aos tipos produzidos, alguns 

com destaque pela tradição de cultivo. Neste aspecto, a batata inglesa, o feijão, o milho e o 

tomate se destacam. A produção da batata já oscilou entre 32.000 toneladas, em 2005, e 

4.800, em 2014. Assim também a área colhida foi mais ou menos proporcional a esses 

números, o que revela uma sazonalidade na produção que pode estar associada, além das 

questões climáticas, a vários aspectos, entre os quais, as próprias condições e viabilidades, 

em termos de preço (preço praticado no mercado), para a sua produção, além da elevação 

dos custos de produção que têm a ver com a inflação e aumento de alguns tipos de insumos 

neste processo. A produção de feijão também apresentou uma oscilação, não sendo 

possível observar uma evolução ou um crescimento da produção, ainda que deva se 

destacar os dois últimos anos do levantamento, com uma safra que superou em muito os 

anos anteriores, ambas de 14.000 toneladas de grãos. A produção de milho também não 

sinaliza uma tendência, mas é possível perceber uma clara evolução com o aumento 

substancial da produção, em toneladas, entre 2000 e 2009. Em 2010, houve uma queda 

brusca, com uma recuperação no ano seguinte e que se manteve em um padrão 

semelhante aos anos anteriores, com uma produção em torno de 80.000 toneladas em 

média. Em termos de área, percebe-se que a produção de milho ocupa áreas bem maiores 

que os outros dois produtos, havendo, inclusive uma predominância em relação a todos os 

demais. No caso do tomate, é curioso ver um aumento, em termos de toneladas produzidas 

entre 2009 e 2011 para uma posterior queda brusca nos anos que se seguiram. Da análise 

destes quatro itens, percebe-se que a sazonalidade é, em geral, um fator que afeta todas as 

produções, o que torna, além do fator preço, o setor mais vulnerável e cheio de oscilações.  

A presença de uma diversificação e a entrada de outros tipos de produtos cultivados no 

município podem indicar, outrossim, uma boa estratégia em termos econômicos, 

equilibrando um pouco mais os efeitos desta sazonalidade. A produção de laranja é um caso 

emblemático de uma evolução da produção entre 2007 e 2016. A soja também apresenta 

um crescimento significativo e ascendente, cujo valor agregado supera o do milho. A 

produção de trigo também é digna de nota, cujo aumento mais expressivo se deu nos 
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últimos três anos. Há, por outro lado, casos de abandono, como, por exemplo, o arroz e o 

limão. 
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Períodos Abacate - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Abacate - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Abacate - 

Valor da 

Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Arroz (Em 

Casca) - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Arroz (Em 

Casca) - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Arroz (Em 

Casca) - Valor 

da Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Banana 

(Cacho) - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Banana 

(Cacho) - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

Batata-

Doce - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Batata-Doce - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Batata-Doce - 

Valor da 

Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Batata-

Inglesa - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Batata-

Inglesa - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Batata-

Inglesa - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

1990 9 358 1260 1890 - - - 833 17303

1991 9 358 1600 2880 - - - 850 17000

1992 70 1558 1375 2835 - - - 900 19400

1993 60 1336 840 1512 - - - 437 7440

1994 130 2894 200 360 - - - 430 7560

1995 130 2756 374 150 252 43 - - - - - 400 8400 3780

1996 130 2756 398 150 252 54 - - - - - 750 10200 898

1997 130 2894 437 100 150 30 - - - - - 750 16470 3162

1998 130 2894 393 80 120 34 - - - - - 950 18480 2994

1999 130 2756 390 80 120 38 - - - - - 1000 16200 4050

2000 130 2756 374 50 63 16 - - - - - 800 14400 6120

2001 90 2250 169 50 90 31 - - - - - 1100 23550 15129

2002 90 2340 173 50 90 33 - - - - - 1250 25300 14062

2003 90 4050 1053 20 20 10 - - - - - 1000 29200 15038

2004 85 2380 1214 20 20 11 - - - - - 950 31000 14570

2005 80 2080 1144 20 18 8 - - - - - 900 32400 26244

2006 82 2214 1107 20 18 7 - - - - - 800 18900 16065

2007 82 2195 1141 20 18 9 - - - - - 1100 29700 16254

2008 80 2214 1107 - - - - - - - - 800 26020 22768

2009 78 2138 1026 - - - - - - - - 800 28000 23800

2010 75 2000 960 - - - - - - - - 750 24300 9720

2011 69 1660 847 - - - - - - - - 450 9900 6957

2012 65 1625 926 - - - - - - - - 450 12450 7611

2013 - - - - - - - - - - - 320 9160 9386

2014 - - - - - - - - 10 200 87 120 4800 7680

2015 5 125 144 - - - 200 155 40 800 480 300 12000 9379

2016 5 125 148 - - - 200 346 40 800 864 500 20000 24856

Tabela 35a - Série histórica da produção de agricultura no município de Capão Bonito (1991 – 2016). 
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Períodos Caqui - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Caqui - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Caqui - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

Feijão (Em 

Grão) - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Feijão (Em 

Grão) - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Feijão (Em 

Grão) - Valor 

da Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Laranja - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Laranja - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Laranja - 

Valor da 

Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Limão - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Limão - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Limão - 

Valor da 

Produção 

(Em mil reais 

correntes)

1990 7 109 10795 7406 65 704 - -

1991 7 110 9891 8656 65 704 - -

1992 13 205 8750 7794 85 2040 80 240

1993 7 110 4500 5200 65 2040 90 270

1994 7 110 4700 4560 162 5040 28 84

1995 7 103 16 3740 3620 1991 162 5040 277 28 81 13

1996 7 103 17 3800 3570 2678 168 5040 95 28 81 14

1997 7 104 16 3000 2869 1693 500 15600 585 28 84 14

1998 7 104 17 6900 7456 3504 500 15600 1092 28 84 13

1999 7 103 17 9700 10245 7376 500 15600 780 28 84 13

2000 7 103 15 3700 4230 2809 406 15600 700 25 75 13

2001 7 168 7 4300 4300 3911 650 15912 2356 25 750 15

2002 7 175 7 3000 3630 4130 650 15912 3244 25 725 152

2003 7 455 146 6500 11160 12722 406 10661 1119 25 675 317

2004 8 176 120 7200 12960 12830 499 14689 4407 24 624 276

2005 9 207 141 2573 4105 5501 180 4126 866 24 648 259

2006 9 203 137 6500 12375 14603 180 4320 929 23 610 220

2007 9 201 131 6000 9000 10143 1600 64000 17600 23 600 228

2008 9 203 137 4000 4200 13230 1656 64872 19462 25 610 220

2009 9 205 144 4000 8400 23520 1300 65000 19500 27 737 252

2010 - - - 4200 9100 10556 1300 64000 24960 - - -

2011 - - - 3800 6540 8502 2450 60270 22903 - - -

2012 - - - 3100 4310 5995 2450 57500 17825 - - -

2013 - - - 3400 6000 16409 2450 58200 16878 - - -

2014 50 1500 1500 2000 4800 9197 800 54400 19530 - - -

2015 50 1500 1875 4000 14000 31915 1680 114240 33263 - - -

2016 50 1500 2663 4000 14000 31915 1500 102000 46259 - - -

Tabela 35b - Série histórica da produção de agricultura no município de Capão Bonito (1991 – 2016). 
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Períodos Maçã - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Maçã - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Maçã - Valor 

da Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Mandioca - 

Área 

Colhida (Em 

ha)

Mandioca - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Mandioca - 

Valor da 

Produção (Em 

mil reais 

correntes)

Maracujá - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Maracujá - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Maracujá - 

Valor da 

Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Melancia - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Melancia - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Melancia - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

Milho (Em 

Grão) - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Milho (Em 

Grão) - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Milho (Em 

Grão) - 

Valor da 

Produção 

(Em mil 

reais 

correntes)

1990 - - - - - - - - 16560 29808

1991 - - - - - - - - 18000 50000

1992 - - - - - - - - 20000 42000

1993 - - - - - - - - 16250 34125

1994 - - - - - - - - 13000 27300

1995 - - - - - - - - - - - - 14200 50420 4538

1996 - - - - - - - - - - - - 13000 39000 5070

1997 - - - - - - - - - - - - 11300 39130 4304

1998 - - - - - - - - - - - - 9500 34450 4479

1999 - - - - - - - - - - - - 12700 47470 11868

2000 - - - - - - - - - - - - 10200 35280 7585

2001 - - - - - - - - - - - - 14000 61000 9690

2002 - - - - - - - - - - - - 13000 59500 15933

2003 - - - - - - - - - - - - 18000 73500 23336

2004 - - - - - - - - - - - - 14862 75000 20063

2005 - - - 5 45 14 - - - - - - 18420 80813 21820

2006 - - - 7 70 22 - - - - - - 19176 97056 21352

2007 - - - 7 70 20 - - - - - - 14500 69200 21154

2008 - - - - - - - - - - - - 17200 94400 39176

2009 - - - - - - - - - - - - 16300 146700 58680

2010 - - - - - - - - - - - - 15000 132200 54995

2011 - - - - - - - - - 20 480 322 15000 59000 26550

2012 25 362 927 - - - - - - 20 500 225 14800 104200 53606

2013 25 350 438 - - - - - - - - - 14000 96600 40089

2014 25 150 262 - - - 10 240 180 - - - 13200 83160 33846

2015 50 2000 5126 15 375 72 20 480 688 100 3600 2016 11000 77000 32625

2016 50 2000 5051 15 375 679 30 720 1662 100 3600 2880 13000 91000 47858

Tabela 35c - Série histórica da produção de agricultura no município de Capão Bonito (1991 – 2016) 
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Tabela 35c - Série histórica da produção de agricultura no município de Capão Bonito (1991 – 2016). 
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Períodos Pêssego - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Pêssego - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Pêssego - 

Valor da 

Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Soja (Em 

Grão) - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Soja (Em 

Grão) - 

Produção (Em 

toneladas)

Soja (Em 

Grão) - Valor 

da Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Sorgo (Em 

Grão) - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Sorgo (Em 

Grão) - 

Produção (Em 

toneladas)

Sorgo (Em 

Grão) - Valor 

da Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Tangerina - 

Área 

Colhida (Em 

ha)

Tangerina - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Tangerina - 

Valor da 

Produção 

(Em mil reais 

correntes)

1990 8 160 340 408 - - 34 479

1991 8 158 100 150 - - 34 486

1992 82 1870 - - - - 152 2174

1993 26 593 - - - - 160 2288

1994 26 593 - - - - 160 2288

1995 30 684 374 - - - - - - 180 2574 176

1996 30 684 392 - - - - - - 180 2574 193

1997 30 713 405 - - - - - - 180 2574 176

1998 30 713 364 - - - - - - 180 2574 164

1999 30 718 374 - - - - - - 180 2534 173

2000 30 718 397 - - - - - - 180 2534 184

2001 30 780 59 - - - - - - 180 11700 199

2002 30 750 600 - - - - - - 180 11700 211

2003 30 735 581 - - - - - - 180 10440 4802

2004 32 800 1360 - - - - - - 175 7000 3094

2005 32 768 960 100 280 134 - - - 175 6475 1619

2006 33 776 1009 1500 4800 1944 - - - 180 6840 1778

2007 33 770 986 1500 4800 2198 - - - 180 6850 1644

2008 35 776 1009 1900 5700 3990 - - - 170 6840 1778

2009 37 881 1168 1900 5700 3990 - - - 159 6072 1700

2010 35 800 1080 2300 7800 6084 - - - 150 5400 1512

2011 32 720 1512 3000 6000 4200 - - - 135 4817 2168

2012 29 667 1734 4500 13500 9045 - - - 125 4450 2047

2013 - - - 4800 13800 12089 - - - - - -

2014 - - - 12000 36000 37224 - - - - - -

2015 - - - 15000 67500 68000 - - - 5 150 60

2016 20 300 750 18000 81000 87002 400 1200 720 40 1200 1198
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Fonte: IBGE 

Tabela 35d - Série histórica da produção de agricultura no município de Capão Bonito (1991 – 2016). 
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Períodos Tomate - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Tomate - 

Produção (Em 

toneladas)

Tomate - 

Valor da 

Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Trigo (Em 

Grão) - 

Área 

Colhida 

(Em ha)

Trigo (Em 

Grão) - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Trigo (Em 

Grão) - Valor 

da Produção 

(Em mil reais 

correntes)

Uva - Área 

Colhida 

(Em ha)

Uva - 

Produção 

(Em 

toneladas)

Uva - Valor 

da Produção 

(Em mil reais 

correntes)

1990 505 13200 242 247 92 1917

1991 280 14000 240 288 72 1870

1992 250 17500 - - 171 2400

1993 180 8100 - - 64 1919

1994 400 13000 - - 158 2753

1995 400 24000 8880 - - - 147 2983 424

1996 400 30000 10800 - - - 140 3863 579

1997 380 11400 2485 - - - 135 3708 1149

1998 600 18000 6300 200 510 77 849 21931 20834

1999 400 24000 6720 300 510 110 692 14790 5916

2000 600 24000 14016 200 360 84 582 20900 23826

2001 300 13500 1136 - - - 680 22000 63580

2002 500 25000 10550 300 630 254 627 18940 14963

2003 200 10000 7950 200 480 202 620 14600 12799

2004 150 12000 8400 200 420 164 600 12830 10563

2005 200 12000 9000 120 252 83 491 11260 10359

2006 110 6600 4620 450 945 302 47 1099 1271

2007 100 6400 7571 450 945 337 83 1411 2117

2008 620 58900 64790 2500 7500 3268 80 1440 2592

2009 1100 71500 78650 2500 7500 3750 83 1494 2689

2010 1000 70000 57400 2500 7680 3302 83 1400 4200

2011 900 63000 63000 1500 1500 720 - - -

2012 50 2000 1300 1500 4500 2475 90 2200 4840

2013 50 2400 4692 - - - 90 2400 3600

2014 170 9775 26041 5500 15000 9525 54 1590 4659

2015 170 8500 11450 4800 13090 6394 60 1200 4356

2016 150 7500 12282 5500 16500 11913 160 3200 15808

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

Tabela 35e - Série histórica da produção de agricultura no município de Capão Bonito (1991 – 2016). 
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Outro aspecto que deve ser considerado refere-se aos tamanhos das propriedades e sua 

relação com as produções realizadas. Estas informações estão no Levantamento Censitário 

das Unidades de Produção Agropecuária do Estado de São Paulo (LUPA), cuja última 

versão é de 2007 / 2008. Os dados contidos na tabela 36 da pesquisa, demonstra que as 

áreas de reflorestamento dominavam o território municipal, com 43.978 ha de área em 

apenas 257 unidades. Segundo informações do relatório, aproximadamente 30% do 

território municipal era utilizado para o reflorestamento, seguido da área de vegetação 

natural, com 33.083 ha em um número muito maior de unidades (1.029), correspondendo a 

23,18% do território municipal. Estes dois usos, portanto, perfaziam mais que a metade do 

município. As áreas de pastagem e cultura temporária praticamente contabilizavam a outra 

metade do território, com 31.599 e 22.608 ha, respectivamente, correspondendo a 22,17% e 

15,86% da área total. Outro aspecto que chama atenção, e que pode ser observado na 

tabela 37, é que a maior quantidades das unidades de produção possuem entre 2,5 e 50 

hectares, o que significa dizer que há uma estrutura de pequenas propriedades produtoras, 

especialmente de alimentos. Do total de 1.275 unidades, estas somam 875, ou seja, 68,6% 

de todas as unidades. Ao somar também aquelas que possuem de 50 a 100 hectares, este 

número chega a 83,5, o que é muito expressivo. Como se pode depreender da tabela 36, 

todos os cultivos são realizados em propriedade de tamanhos variados, não havendo uma 

diferenciação entre maiores e menores para cada tipo de produção. É claro que a média 

(171,1 ha) indica que as propriedades maiores são usadas para o reflorestamento. Como se 

pode ver na tabela também, são as glebas para reflorestamento que possuem os maiores 

tamanhos, sendo 20.500 ha a maior cadastrada. Para as demais culturas, as propriedades 

possuem dimensões bem menores, sendo que para as áreas de pastagem, que possuem 

propriedades maiores, a área máxima é de 2.000 ha, bem abaixo, portanto, das áreas de 

silvicultura. 

 

Tabela 36 – Estatísticas agrícolas – Tipos de cultivos, UPAS e áreas (2007-2008). 

ITEM UNIDADE N. DE MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO TOTAL

 UPAs        

Distância à sede do município km 1.275     1,0             19,1         45,0            -              

Área total hectare 1.275     0,5             111,8       25.533,9     142.511,8    

Área com cultura perene hectare 108        0,1             24,2         1.097,0       2.614,9        

Área com cultura temporária hectare 814        0,1             27,8         543,0          22.608,8      

Área com pastagens hectare 780        0,2             40,5         2.000,0       31.599,9      

Área com reflorestamento hectare 257        0,1             171,1       20.500,0     43.978,9      

Área com vegetação natural hectare 1.029     0,1             32,1         4.759,3       33.038,5      

Área com vegetação de brejo e várzea hectare 312        0,1             5,2           533,9          1.611,5        

Área em descanso hectare 166        0,1             11,1         200,0          1.848,4        

Área complementar hectare 960        -            5,4           1.500,0       5.210,9         

Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, CATI/IEA, Projeto LUPA 
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Tabela 37 – Estatísticas agrícolas – Classificação das áreas de UPAS (2007 – 2008). 

ITEM UNIDADE N. DE MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO TOTAL

 UPAs        

Área das UPAs com (0,1] ha hectare 4            0,5             0,8           1,0              3,1               

Área das UPAs com (1, 2] ha hectare 12          1,2             1,4           2,0              16,8             

Área das UPAs com (2,5] ha hectare 134        2,1             3,8           5,0              505,0           

Área das UPAs com (5,10] ha hectare 202        5,1             7,9           10,0            1.588,6        

Área das UPAs com (10,20] ha hectare 247        10,1           14,9         20,0            3.679,9        

Área das UPAs com (20,50] ha hectare 292        20,1           31,3         50,0            9.147,0        

Área das UPAs com (50,100] ha hectare 190        50,1           69,2         100,0          13.147,7      

Área das UPAs com (100,200] ha hectare 84          100,8         137,4       199,5          11.545,5      

Área das UPAs com (200,500] ha hectare 67          200,4         295,2       484,0          19.777,9      

Área das UPAs com (500,1.000] ha hectare 23          512,5         715,8       1.000,0       16.464,3      

Área das UPAs com (1.000,2.000] ha hectare 12          1.167,9      1.339,0    1.604,8       16.068,3      

Área das UPAs com (2.000,5.000] ha hectare 5            2.071,0      2.478,8    3.000,1       12.394,2      

Área das UPAs com (5.000,10.000] ha hectare 2            5.071,7      6.319,8    7.567,9       12.639,6      

Área das UPAs acima de 10.000 ha hectare 1            25.533,9    25.533,9  25.533,9     25.533,9      

Familiares do proprietário que 

trabalham na UPA unidade 999        1,0             2,4           14,0            2.416,0        

Trabalhadores permanentes unidade 455        1,0             2,7           57,0            1.247,0         

Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, CATI/IEA, Projeto LUPA 

 

A tabela 37 aponta também para o número de trabalhadores permanentes nas unidades 

agrícolas. No caso do município, apenas 1.247 pessoas estavam empregadas, o que 

representava um pouco mais de 2% da população do município. Esta proporção já tinha sido 

demonstrada na tabela 12 acima, número apenas confirmado no LUPA. Mais substancial, 

entretanto, é o número de UPAs que possuem familiares do proprietário trabalhando, 

correspondendo a 78,3% de todas as UPAs cadastradas, o que é bastante significativo – 

trata-se, portanto, e, essencialmente, em boa parte do território, de agricultura familiar. 

A produtividade da terra está relacionada com a própria aptidão que é dada pela 

composição do solo e geomorfologia dos terrenos. A caracterização dos solos é uma 

condicionante importante para potencializar as práticas agrícolas, sem o qual, estas ficam 

comprometidas. 

O mapa 16 apresenta a configuração destes solos no município.  
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18Mapa 16 - Mapa Solos 
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Os latossolos vermelhos predominam o território municipal, em especial na região oeste e 

parte da região norte. Segundo informações da EMBRAPA, os latossolos vermelhos: 

 

Por serem profundos e porosos ou muito porosos, apresentam condições 
adequadas para um bom desenvolvimento radicular em profundidade, 
principalmente se forem eutróficos (de fertilidade alta). No entanto, o 
potencial nutricional dos solos será bastante reduzido se forem álicos, pois 
existe a "barreira química" do alumínio que impede o desenvolvimento 
radicular em profundidade. Se o solo for ácrico, existe também uma 
"barreira química", mas neste caso, sendo mais relacionados aos baixos 
valores da soma de bases (especialmente cálcio) do que à saturação por 
alumínio, que não é alta nos solos ácricos. Além destes aspectos, são solos 
que, em condições naturais, apresentam baixos níveis de fósforo 
(EMBRAPA). 

 

Uma faixa que se orienta de noroeste para o sudeste entre porções do latossolo vermelho, 

além de trechos a sudoeste e a sudeste, na faixa de transição com as áreas protegidas a 

sudeste foram classificados como latossolos vermelho – amarelos, que segundo a 

EMBRAPA: 

 

São muito utilizados para agropecuária apresentando limitações de ordem 
química em profundidade ao desenvolvimento do sistema radicular se forem 
álicos, distróficos ou ácricos. Em condições naturais, os teores de fósforo 
são baixos, sendo indicada a adubação fostatada. Outra limitação ao uso 
desta classe de solo é a baixa quantidade de água disponível às plantas 
(EMBRAPA). 

 

O terceiro tipo dominante é composto pelos cambissolos háplicos, estes coincidentes quase 

totalmente com as áreas protegidas ao sudeste, que estão diretamente associados a 

terrenos montanhosos e de declividades acentuadas. Com base nesta tipologia de solo, o 

mapa 17 evidencia que há uma grande porção do território municipal regular para as 

culturas em geral, com aplicação de médio e alto nível tecnológico, necessitando de manejo 

e conservação. Esta porção cobre toda a região norte, acima da área urbana do município. 

Percebe-se que esta área coincide com a maior parte das terras usadas para a produção de 

eucaliptos, mas também engloba as áreas de produção temporária (agricultura) e as áreas 

de pecuária. Esta área é cortada por uma faixa que atravessa o município na direção 

noroeste – nordeste que apenas se diferencia da primeira por recomendar o uso restrito de 

máquinas, justamente coincidente com os latossolos vermelho-amarelos. As outras duas 

porções estão concentradas mais ao sul do município, a primeira abrangendo duas áreas, a 

sudeste e sudoeste, foi tratada como regular para pastagem plantada, apta para culturas de 

ciclo longo, o que, de fato, corresponde às terras de pecuária do uso do solo rural. A 

segunda abarca justamente as áreas sem aptidão, que, já estão protegidas legalmente.  
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19Mapa 17 - Mapa Aptidão Agrícola 
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Sob este aspecto é importante observar uma outra camada de informações que identifica as 

suscetibilidades presentes nestes terrenos de produção. Esta questão eleva as 

preocupações com a ocupação do território com o cultivo agrícola sem as devidas medidas 

de manejo. Segundo o Plano Diretor de Controle da erosão rural, de 2018, os processos 

erosivos rurais são causados principalmente pela alteração do tipo de uso e ocupação do 

solo representado principalmente pela supressão da vegetação nativa para implementação 

de culturas agropastoris cujo manejo não é executado de maneira correta, sendo 

responsáveis por grande degradação do meio físico, causando deterioração de obras civis, 

assoreamento dos cursos d’água e reservatórios e perdas de solos agriculturáveis. Há 

também outros tipos de erosão provocados por processos de remoção de partículas do solo 

ou de fragmentos e partículas de rochas por ação combinada da gravidade com a água, 

vento, gelo ou organismos como plantas e animais. Segundo o relatório a ação humana 

acelera os processos erosivos, provocando perda de materiais, em especial de nutrientes e 

matéria orgânica. O relatório aponta dois tipos de erosão: a laminar, quando a água escoa 

pela superfície do terreno, transportando partículas do solo, sem formar canais e a linear, 

causada pela concentração do escoamento de água, formando sulcos ou canais, tornando-

se, com o tempo caminhos preferenciais da água de chuva. Este tipo de erosão pode se 

iniciar com a formação de pequenos sulcos, avançando até chegar a formas as voçorocas, 

quando a erosão já se aprofundou de maneira a atingir o lençol freático. Nas áreas rurais a 

erosão avança em setores que não possuem a proteção da cobertura vegetal, vulneráveis à 

ação das chuvas e escoamento superficial das águas pluviais. O relatório do plano também 

aponta algumas das causas da erosão que acomete as áreas rurais: 1 – solos compactados 

que impedem a absorção de água; 2 - falta de práticas conservacionistas, como o plantio em 

nível e terraceamento em área declivosas; 3 – pastagens mal manejadas, com má 

distribuição dos bebedouros e cochos, favorecendo a ocorrência de trilhas , nas quais a 

água se concentra quando chove causando erosão; 4 – estradas mal planejadas que 

direcionam o fluxo das águas para as áreas à jusante causando erosão; 5 – solos sem 

cobertura vegetal, permitindo maior infiltração da água; 6 – uso excessivo de arações e 

gradagens superficiais nas mesmas profundidades no processo de preparo do solo, 

provocando uma desestruturação da camada arável e 7 – capinas e cultivos mecânicos no 

controle das ervas invasoras no período de chuvas , deixando o solo mais exposto. O 

relatório também aponta para o impacto dos processos erosivos nos cursos d’água, uma vez 

que o material carreado chega até eles elevando os riscos de assoreamento. 

A figura 9 abaixo, retirada do plano mostra as áreas de suscetibilidade à erosão no 

município. Como se observa, a larga extensão das regiões suscetíveis demanda muitos 

cuidados em relação ao manejo do solo, questão que pode estar sendo negligenciada por 
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ausência de assistência técnica. As manchas verdes, que representam as baixas 

suscetibilidades estão concentradas ao norte, a leste e a sudeste.  

 

 

Figura 9 - Composição e classificação das áreas com suscetibilidade à erosão. 

 

Fonte: Plano Diretor de controle de erosão rural do município de Capão Bonito 

 

 

Percebe-se que estas áreas de baixa suscetibilidade estão associadas diretamente às áreas 

de reflorestamento o que permite afirmar que a silvicultura nestas áreas reflorestadas acaba 

por proteger o solo de processos erosivos. Assim também, as baixas suscetibilidades se 

associam com a região protegida por unidades de conservação a sudeste, cuja presença de 

mata nativa também conserva o solo ali existente. O relatório do plano destaca que estas 

áreas de baixa suscetibilidade também correspondem aos solos mais argilosos, como os 
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latossolos vermelhos e os vermelhos – amarelos presentes nos relevos mais suaves de 

encostas planas e vales abertos. As áreas de média suscetibilidade estão concentradas no 

entorno da área urbanizada, a nordeste e no extremo oeste, coincidindo justamente com as 

áreas de produção agrícola temporária e as áreas de pastagens. Na porção nordeste, estas 

áreas estão entremeadas com vários pequenos trechos de extrema suscetibilidade. 

Segundo o relatório do plano estas áreas ocorrem predominantemente em áreas de 

latossolos vermelhos e vermelhos – amarelos em relevos de colinas amplas de baixas 

declividades. Uma vez que são bem espessos e possuem uma composição mais arenosa, 

aumentam a suscetibilidade. Aqui há presença de mais ravinas mais concentradas nas 

encostas entre as linhas de drenagem ou até perpendiculares a elas. Já as áreas de alta 

suscetibilidade concentram-se na porção sudoeste e porção sudeste do município. Na 

região sudoeste as áreas de alta suscetibilidade abrangem toda esta porção e a sudeste 

corresponde à área de transição para as unidades de conservação protegidas. A norte, 

também há pequenos trechos de alta suscetibilidade. Segundo o relatório do plano, estas 

áreas estão presentes em dois contextos geológicos distintos: no embasamento cristalino e 

nas rochas sedimentares do subgrupo Itararé da Bacia Sedimentar do Paraná. O primeiro 

contexto é que caracteriza as áreas a sudoeste e sudeste, associado ao embasamento 

cristalino contendo rochas ígneas e metamórficas, em terreno fortemente ondulado com 

presença de morros e serras de maior declividade, chegando até a 60%, onde os tipos de 

solos predominantes são os cambissolos argilosos e neossolos litólicos. Os processos 

erosivos são constituídos por ravinas são mais rasas e a erosão laminar está mais 

associada aos pastos e culturas, mesmo com os terraceamentos. No caso do contexto da 

Bacia Sedimentar do Paraná, os processos ocorrem em terrenos de declividade mais suave, 

frequentemente associados aos cambissolos de textura arenosa, podendo provocar ravinas 

e voçorocas. Deve-se destacar também a suscetibilidade aos movimentos gravitacionais de 

massa, cujas áreas são aproximadamente coincidentes com as regiões de alta 

suscetibilidade à erosão, nas regiões sudoeste e sudeste. 

O mapa 18 apresenta os tipos de processos erosivos presentes nos municípios e que 

também se vinculam a estas áreas de suscetibilidade indicadas na figura 7.  
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20Mapa 18 - Mapa Pontos críticos de erosão 
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Percebe-se claramente que as áreas críticas de conservação do solo são coincidentes 

justamente com as áreas de alta suscetibilidade à erosão nas porções sudoeste e sudeste 

do município. Há uma presença de grande de situações que margeiam os cursos d’água, 

combinadas com áreas sem a presença de terraceamento. Nestas regiões há muitas 

presenças de voçorocas, com mais profusão na região sudoeste, em trechos mais próximos 

da área urbana, onde há também maior presença humana, com vários núcleos rurais. Ao 

que se pode depreender do cruzamento com o uso do solo rural, estas ocorrências se 

associam, principalmente às áreas de pastagem e pastos sujos, questão que pode 

corroborar as frágeis práticas de manejo nestas áreas de grandes proporções. Na porção 

noroeste, as áreas críticas de conservação do solo são menos presentes, mas combinadas 

a áreas sem terraceamento. Além de uma concentração expressiva de voçorocas, seguida 

de ravinas e de processos de assoreamento, esta região também apresenta uma maior 

concentração de processos erosivos laminares o que, novamente, se associa às práticas de 

pastagem, já que a situação se modifica nas áreas mapeadas como de cultura temporária.  

O mapa 17 acima representa as três unidades de conservação que incidem sobre o 

município: a Floresta Nacional de Capão Bonito, a oeste; o Parque Estadual Nascentes do 

Paranapanema, no extremo sudeste e o Parque Estadual Carlos Botelho, ao lado do 

anterior. As duas últimas são áreas coincidentes com as áreas de cobertura vegetal 

significativa de floresta ombrófila. A primeira é um reflorestamento.  
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5. Aspectos econômicos 

 

O município de Capão Bonito é eminentemente agrossilvopastoril, tendo sua base 

econômica estruturada em atividades que se realizam na sua área rural. A larga extensão 

territorial e a tradição na formação da produção agrícola definiram a sua natureza 

econômica e sua estrutura de ocupação. Esta condição ressalta a sua deficiência na 

agregação de valor do que é produzido. A indústria, menos presente, não está, grosso modo, 

estruturada a partir desta configuração da produção rural. Trata-se de veios econômicos 

distintos e mutuamente alheios, considerando sua base produtiva calcada principalmente na 

silvicultura. A exploração do território para o uso madeireiro eleva as contradições entre uso 

do território, impactos e externalidades gerados e compensações financeiras decorrentes. 

Alguns tipos de explorações não contam com estas compensações e o empréstimo da área 

territorial torna-se uma via de mão única, de benefício apenas para o produtor.  

Considerando que após a Constituição de 1988, o município passou a ser responsável pela 

política de ordenamento territorial, passou a ter a prerrogativa de estabelecer as diretrizes 

regras de ocupação territorial nas áreas urbana e rural. No entanto, a dificuldade de manejar 

este ordenamento no nível municipal é patente, especialmente quando o município não 

conta com o respaldo de outra esferas. Contradições ainda presentes entre governos, por 

exemplo, demonstram que a concorrência neste âmbito ainda é decisiva no caso das 

políticas de ordenamento, em especial quando a áreas de interesse ambiental passam a ser 

tratadas. Nem tanto o município possui instrumentos e estratégias e adequadas para 

enfrentar o controle da ocupação de áreas deste tipo (que muitas extrapolam os limites 

municipais), nem tanto o Estado se mostra, muitas vezes, preocupado em estabelecer este 

controle. Torna-se, assim, uma zona cinzenta, sem que se tenha políticas de controle 

adequadas e articuladas. Resquícios de normas ainda vigentes e anteriores à Constituição 

de 1988 convivem com um novo ordenamento jurídico, como é o caso da Lei Estadual 

2.090/79 que proíbe na bacia do Paranapanema processos industriais de alto risco poluidor. 

Questões vinculadas à gestão do uso do solo, mas, principalmente a inserção regional do 

município, já menos vinculado às áreas mais polarizadas obstaculizariam o desenvolvimento 

econômico por atividades mais promissoras do ponto de vista econômico, o que não 

significa, por outro lado, uma necessária qualificação do espaço urbano e uma reversão de 

renda dos seus habitantes. Não há esta correlação nos municípios com alto PIB vinculados 

às atividades industriais no Brasil, levando crer que este modelo de desenvolvimento 

econômico pautado na indústria pode também não ser a pedra de salvação para o município. 

Outras possibilidades alternativas e criativas podem, outrossim, darem uma contrapartida 
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mais digna a ela, fazendo jus à riqueza territorial do município. Este é um dos desafios 

colocados no âmbito deste plano. 

A tabela 38 abaixo apresenta os valores do PIB, PIB per capita e PIB relativa no Estado, 

entre 2002 e 2016. Todos estes valores são otimistas e revelam aumentos desde o primeiro 

ano investigado.  

 

Tabela 38 - Série histórica do PIB, PIB per capita e participação do PIB no Estado (2002 – 
2016). 

Períodos PIB (Em mil 

reais correntes)

PIB per Capita 

(Em reais 

correntes)

Participação 

no PIB do 

Estado (Em 

%)

2002 232.717,17R$ 4.956,39R$   0,04485

2003 257.958,95R$ 5.485,92R$   0,043614

2004 296.567,58R$ 6.302,17R$   0,045419

2005 310.303,17R$ 6.594,76R$   0,041761

2006 336.900,22R$ 7.170,07R$   0,04086

2007 391.583,92R$ 8.365,75R$   0,041851

2008 442.690,97R$ 9.505,72R$   0,042464

2009 509.217,64R$ 10.987,31R$ 0,04518

2010 505.845,70R$ 10.953,07R$ 0,039071

2011 546.200,02R$ 11.829,42R$ 0,038018

2012 532.182,72R$ 11.528,34R$ 0,034135

2013 618.082,82R$ 13.392,04R$ 0,036035

2014 731.829,51R$ 15.860,03R$ 0,039384

2015 752.596,25R$ 16.313,62R$ 0,038796

2016 832.521,28R$ 18.023,84R$ 0,04085  

Fonte: IBGE 

 

Observa-se que, de 2002 a 2016, o PIB do município quadruplicou, o que demonstra um 

desenvolvimento econômico considerável que pode ser explicado pela inclusão de novos 

insumos produtivos, ou mesmo outras atividades que tenham impulsionado a economia local. 

Cabe notar que a manutenção da população no município e até o leve crescimento, mesmo 

que tímido, podem ter a ver com a ampliação das potencialidades econômicas, 

demonstradas pelo aumento do PIB. O PIB per capita deu um salto ainda maior e foi 

crescente desde o primeiro período, passando de R$4.956,39 para R$18.023,84. Embora 

isto possa não significar um enriquecimento da população, tende a revelar que, no gral, a 

economia melhorou em Capão Bonito nos últimos anos. Ao se comparar com o índice de 

Gini, que passou de 0,59 (em 2000) para 0,5, em 2010, pode-se supor que esta renda per 
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capita também foi mais bem distribuída nos últimos anos. A participação do PIB no estado 

não revela, exatamente, uma tendência, mas é possível dizer que também em relação ao 

Estado, Capão Bonito melhorou em termos de riqueza, especialmente a partir de 2012. Esta 

relação é mais sensível, pois neste índice, o município concorre com outros muito mais bem 

estruturados e economicamente mais ativos. É preciso ponderar que o PIB que reúne toda a 

riqueza gerada no município está relacionado com o desenvolvimento das atividades 

econômicas, questão que pode ser apurada a partir do Valor Adicionado no município por 

setor de atividade, cujos números estão apresentados no gráfico 19 e na  tabela 39 a seguir: 

 

Gráfico 19 - Série histórica do valor adicionado fiscal em Capão Bonito (1993 – 2016). 

 

Fonte: Secretaria dos Negócios da Fazenda – Estado de S. Paulo 
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Tabela 39 - Séria histórica do Valor adicionado total e por setores de atividades (2002 – 
2016). 

Períodos Valor 

Adicionado 

Total (Em mil 

reais correntes)

Valor 

Adicionado da 

Agropecuária 

(Em mil reais 

correntes)

Valor 

Adicionado na 

Indústria (Em 

mil reais 

correntes)

Valor 

Adicionado dos 

Serviços (Em 

mil reais 

correntes)

Valor 

Adicionado da 

Administração 

Pública (Em mil 

reais correntes)

Participação 

da 

Agropecuária 

no Total do 

Valor 

Adicionado 

(Em %)

Participação 

da Indústria 

no Total do 

Valor 

Adicionado 

(Em %)

Participação 

dos Serviços 

no Total do 

Valor 

Adicionado 

(Em %)

Participação 

da 

Administração 

Pública no 

Total do Valor 

Adicionado 

(Em %)

2002 217.320,13R$ 58.898,24R$   23.186,49R$ 135.235,41R$ 45.803,24R$   27,1 10,67 62,23 21,08

2003 240.279,01R$ 63.676,02R$   23.930,52R$ 152.672,48R$ 50.664,32R$   26,5 9,96 63,54 21,09

2004 279.197,13R$ 85.674,96R$   27.229,01R$ 166.293,15R$ 55.938,16R$   30,69 9,75 59,56 20,04

2005 295.037,62R$ 80.259,99R$   29.141,85R$ 185.635,78R$ 63.025,55R$   27,2 9,88 62,92 21,36

2006 319.360,79R$ 76.545,22R$   29.297,03R$ 213.518,54R$ 75.124,82R$   23,97 9,17 66,86 23,52

2007 371.490,17R$ 103.216,43R$ 38.116,50R$ 230.157,25R$ 84.275,68R$   27,78 10,26 61,96 22,69

2008 420.589,94R$ 116.783,06R$ 43.776,24R$ 260.030,65R$ 94.751,79R$   27,77 10,41 61,83 22,53

2009 489.797,88R$ 161.428,14R$ 41.022,42R$ 287.347,31R$ 106.239,18R$ 32,96 8,38 58,67 21,69

2010 491.556,54R$ 131.879,45R$ 50.817,13R$ 308.859,96R$ 108.794,84R$ 26,83 10,34 62,83 22,13

2011 520.262,21R$ 117.718,61R$ 69.814,52R$ 332.729,09R$ 115.467,15R$ 22,63 13,42 63,95 22,19

2012 505.695,22R$ 75.959,59R$   57.800,71R$ 371.934,92R$ 126.375,39R$ 15,02 11,43 73,55 24,99

2013 586.212,91R$ 83.883,97R$   60.558,59R$ 441.770,35R$ 145.774,45R$ 14,31 10,33 75,36 24,87

2014 692.036,21R$ 121.083,28R$ 59.534,18R$ 511.418,75R$ 153.921,16R$ 17,5 8,6 73,9 22,24

2015 712.403,57R$ 113.088,12R$ 81.534,19R$ 517.781,26R$ 161.989,37R$ 15,87 11,44 72,68 22,74

2016 790.745,02R$ 158.106,36R$ 83.008,10R$ 549.630,55R$ 168.515,35R$ 19,99 10,5 69,51 21,31

Crescimento (%) 263,86 168,44 258,00 306,43 267,91

 

Fonte: IBGE 

Segundo a Fundação SEADE, o valor adicionado fiscal é obtido, para cada município, 

através da diferença entre o valor das saídas de mercadorias e dos serviços de transporte e 

de comunicação prestados no seu território e o valor das entradas de mercadorias e dos 

serviços de transporte e de comunicação adquiridos, em cada ano civil. É calculado pela 

Secretaria da Fazenda e utilizado como um dos critérios para a definição do Índice de 

Participação dos Municípios no produto da arrecadação do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. O gráfico 19 acima demonstra que 

o município teve uma ascensão considerável em relação ao valor adicionado fiscal a partir 

de 2005 até 2012, quando o valor chegou no seu ápice: R$628.334.162,00. De 2003 a 2005, 

percebe-se uma queda brusca que, já partir deste ano, é revertida. A oscilação de 2014 a 

2016 não mostra uma tendência, mas ainda assim é possível perceber que o indicador 

ainda continua operando com valores próximos do seu ápice, em 2012. 

Segundo o IBGE, o Valor Adicionado é o valor que a atividade agrega aos bens e serviços 

consumidos no seu processo produtivo, obtido pela diferença entre o valor de produção e o 

consumo imediato. Acompanhando o comportamento do PIB no município, é patente que há 

uma correlação entre o PIB e o valor adicionado, pois ambos tiveram uma evolução 

crescente no período. O crescimento do valor total de 263,86% é, assim, bastante 

significativo e demonstra que houve um desenvolvimento econômico considerável. A divisão 

deste valor adicionado por setor de atividade passa a apontar qual deles predomina em 

termos relativos. Os serviços (e aí também está incluído o comércio) é o mais proeminente. 
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Tal informação revela, portanto, que, embora seja visível que, pela dimensão territorial, 

Capão Bonito é um município eminentemente agrícola, sua principal base econômica está 

calcada no comércio e serviços. A tabela 12 acima já havia revelado que os empregos 

formais no comércio e serviços foram os que mais cresceram desde 1991. Em 2016, os 

serviços correspondiam a mais de 69% do total do valor adicionado do município. Só a 

Administração Publica colabora com 21,31% do valor adicionado de serviços, o que não é 

irrisório. É importante destacar que esse comportamento do valor adicionado permaneceu 

constante desde 2002, oscilando pouco. Apenas no caso da agropecuária, verifica-se que 

até 2010, o valor adicionado tinha uma participação relativa melhor, chegando a representar 

32,96%, em 2009. Certo é também, que a sua sazonalidade, como foi observada 

anteriormente transparece no valor adicionado e, em especial, é importante notar quedas 

importantes em termos relativos de 2012 para frente. Quanto ao crescimento, a tabela 

mostra que este foi o setor que menos cresceu entre 2002 e 2016, 168,4%, abaixo, portanto 

do crescimento total.  O que se observa aqui é que há uma extensão territorial utilizada para 

atividades que agregam pouco valor à economia e não são muito promissoras no tocante ao 

mercado de trabalho, conforme demonstrou a tabela 12. Sem dúvida que, uma reorientação 

quanto à formatação desta atividade econômica pode proporcionar um salto no tocante ao 

valor adicionado, principalmente se passar a se vincular a novas atividades industriais. Um 

aspecto sensível, neste sentido, é o baixo valor da indústria e sua frágil participação no 

município. O valor adicionado da agropecuária, com todas as suas fragilidades e riscos, 

supera o da indústria, que em 2016, agregou 83 milhões, quase metade do valor produzido 

na agropecuária. A diminuição do número de empregos formais na indústria, conforme 

mostrou a tabela 12 também é um sintoma desta pouca expressividade do setor, que tem 

um alto potencial agregativo. Já o setor de serviços desponta como o mais promissor, 

considerando, não só a discrepância do valor total frente aos outros valores, como o seu 

crescimento contínuo e progressivo. A partir de 2012, é possível perceber que, 

relativamente, o setor de serviços alargou ainda mais sua participação, acima de 70%, 

mantendo-se até o último ano de análise, apenas perdendo um pouco de peso para a 

agropecuária, em 2016.  

 

5.1. Aspectos orçamentários e financeiros municipais 

 

A composição de receitas e despesas, que possui consonância com as atividades 

econômicas e sua proeminência será a base principal para dar viabilidade ao plano, naquilo 

que está relacionado com o conjunto de intervenções programadas. O plano diretor deve 

basear suas ações na realidade orçamentária, considerando não só os investimentos a 
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serem realizados, mas os custeios que ficarão comprometidos com tais investimentos. A 

tabela 40 abaixo apresenta alguns itens de despesas realizadas entre 2002 e 2013. Foram 

escolhidos aqueles itens que têm relação com os conteúdos tratados pelo plano diretor, 

excluindo-se aqueles que não estão necessariamente relacionados. A soma, portanto, não 

reflete o total de despesas realizados. Nesta série histórica, pode-se perceber quais itens 

consomem mais gastos da Administração municipal, além se ser possível compreender a 

variação destes gastos ao longo dos anos. O item que teve a maior evolução de gastos foi a 

educação, que saiu, em 2002, de um patamar de despesas de aproximadamente 23 milhões 

para chegar, em 2013, a 43 milhões. Esta é, sem dúvida, a maior despesa que o município 

tem, o que explica, em certa medida a melhoria dos indicadores de educação no município.  
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Tabela 40 - Série histórica de alguns itens selecionados de despesas municipais (2002 – 2013). 

Períodos Total de 

Despesas 

Municipais - 

Desporto e Lazer 

(Em reais de 

2018)

Total de Despesas 

Municipais - 

Educação (Em 

reais de 2018)

Total de 

Despesas 

Municipais - 

Habitação (Em 

reais de 2018)

Total de Despesas 

Municipais - 

Urbanismo (Em 

reais de 2018)

Despesas 

Municipais com 

Material de 

Consumo (Em 

reais de 2018)

Total de Despesas 

Municipais - 

Administração 

(Em reais de 2018)

Total de 

Despesas 

Municipais - 

Agricultura e 

Organização 

Agr·ria (Em reais 

de 2018)

Total de 

Despesas 

Municipais - 

Cultura (Em reais 

de 2018)

Total de 

Despesas 

Municipais - 

Indústria, 

Comércio e 

Serviços (Em 

reais de 2018)

Total de Despesas 

Municipais - Saúde 

(Em reais de 2018)

Total de 

Despesas 

Municipais - 

Assistência 

Social (Em reais 

de 2018)

Total de 

Despesas 

Municipais - 

Transporte (Em 

reais de 2018)

2002 - 23.570.472,00R$  250.986,00R$    6.932.345,00R$    8.713.427,00R$    11.588.103,00R$  1.391.749,00R$ 2.044.837,00R$ - 16.863.202,00R$  4.109.121,00R$ 2.497.150,00R$ 

2003 - 23.519.666,00R$  664.887,00R$    5.843.107,00R$    7.552.851,00R$    9.393.196,00R$    1.038.601,00R$ 1.914.287,00R$ - 15.107.061,00R$  3.195.871,00R$ 1.491.531,00R$ 

2004 - 28.752.088,00R$  513.241,00R$    6.865.873,00R$    7.018.950,00R$    10.107.581,00R$  1.795.243,00R$ 1.538.066,00R$ 279.382,00R$ 14.385.130,00R$  3.547.110,00R$ 2.020.431,00R$ 

2005 - 28.942.457,00R$  788.614,00R$    7.605.737,00R$    8.120.439,00R$    10.921.929,00R$  1.104.414,00R$ 1.579.329,00R$ 352.230,00R$ 15.717.922,00R$  3.833.065,00R$ 1.276.220,00R$ 

2006 644.590,00R$    34.168.258,00R$  806.914,00R$    9.933.382,00R$    9.874.574,00R$    13.151.724,00R$  1.452.567,00R$ 860.288,00R$    405.218,00R$ 18.578.779,00R$  5.629.625,00R$ 3.078.786,00R$ 

2007 661.490,00R$    37.083.090,00R$  394.719,00R$    9.837.446,00R$    10.014.487,00R$  12.258.648,00R$  1.527.916,00R$ 575.415,00R$    691.438,00R$ 19.788.024,00R$  4.576.548,00R$ 2.891.570,00R$ 

2008 601.424,00R$    36.739.716,00R$  656.072,00R$    12.978.310,00R$  9.803.860,00R$    12.720.340,00R$  1.515.386,00R$ 555.110,00R$    570.540,00R$ 20.441.286,00R$  4.548.334,00R$ 2.633.608,00R$ 

2009 579.043,00R$    37.070.430,00R$  1.538.274,00R$ 8.685.860,00R$    9.239.011,00R$    13.571.032,00R$  1.633.640,00R$ 419.585,00R$    493.459,00R$ 26.001.042,00R$  4.231.634,00R$ 2.707.468,00R$ 

2010 863.298,00R$    41.878.466,00R$  1.101.897,00R$ 15.317.594,00R$  8.766.578,00R$    16.867.501,00R$  1.203.311,00R$ 1.221.886,00R$ 500.029,00R$ 25.174.283,00R$  5.692.378,00R$ 2.020.883,00R$ 

2011 1.465.408,00R$ 46.101.756,00R$  183.346,00R$    14.060.878,00R$  10.172.322,00R$  15.939.411,00R$  1.690.574,00R$ 1.691.649,00R$ 625.240,00R$ 27.517.650,00R$  4.944.409,00R$ 2.122.665,00R$ 

2012 41.041.733,00R$  24.142.906,00R$  

2013 43.072.132,00R$  24.019.944,00R$   

Fonte: Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional. Fundação Seade. Pesquisa Municipal Unificada – PMU 
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No item da saúde, que é o segundo maior gasto efetuado pelo município, também houve 

uma evolução importante, mas menor do que a que ocorreu com a educação. Verifica-se 

também um aumento de gastos em habitação e urbanismo entre 2009 e 2011 que pode 

estar relacionado com alguns investimentos na política habitacional associados a programas 

estaduais ou federais, como a compra de terrenos e imóveis ou até mesmo a participação 

em obras habitacionais. Os gastos com urbanismo compõem despesas com infraestrutura, 

transportes e serviços urbanos, que também podem ter recebido mais investimentos a partir 

de 2008. O item da Administração Municipal também pode ser notado com destaque, não só 

pelo seu alto valor, como também por sua evolução no período. Este item congrega 

despesas com a administração geral, administração financeira, controle interno, 

normatização e fiscalização, tecnologia da informação, ordenamento territorial, formação de 

recursos humanos, administração de receitas, administração de concessões e comunicação 

social. Os outros itens permaneceram com os mesmos padrões de gastos anteriores.  

Ao se observar o conjunto de despesas efetivadas nos últimos três anos, a partir das 

informações fornecidas pela Prefeitura Municipal, é possível ter uma visão mais global das 

naturezas dos gastos, observando-se, principalmente, a proporção entre despesas de 

capital e despesas correntes, o que permite inferir certas tendências em relação à possível 

evolução e viabilidade de investimentos futuros projetados para 10 anos. A tabela 41 está 

dividida em despesa liquidada e despesa orçada (no caso para 2019). O primeiro aspecto a 

se observar é o aumento crescente de despesas desde 2016, chegando-se, em 2019, com 

uma despesa orçada de um pouco mais de 149 milhões. O comprometimento com pessoal 

teve um sensível aumento de 2016 para 2017, saindo de 49,14% para 51,51%, neste 

intervalo. Este valor diminuiu um pouco mais em 2018, chegando a 50,48%, com uma 

projeção para voltar a um patamar de 46,40%, em 2019. Os outros itens de despesa 

também demonstram uma evolução nos gastos desde 2016. Um outro item significativo é o 

de transferências a instituições privadas, que consumiu entre 13 e 15% do total de despesas 

realizadas. Estas despesas rivalizam com as despesas de capital que estão relacionadas 

com os investimentos. Neste caso, a tendência do montante que o município teria, em 

hipótese, para arcar com ações futuras relacionadas ao plano diretor devem girar em torno 

de 10% a 13% do orçamento. Assim é que possível inferir dos gastos entre 2016 e a 

projeção de 2019: 13,66%, em 2016, 11,8%, em 2017, 13,9%, em 2018 e 14,8%, em 2019. 

Já em relação aos custeios, os valores são um pouco superiores: 21,3%, em 2016; 21,01%, 

em 2017; 20,9%, em 2018 e 22,8%, em 2019.  
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Fonte: Secretaria de Planejamento – Prefeitura Municipal de Capão Bonito

2016 2017 2018 2019 2020
Aplicação da Categoria Econômica: 3.1.90 - APLICAÇÕES DIRETAS COM PESSOAL

Total Aplicação da Categoria Econômica: 55.550.421,78 60.481.054,52 68.162.716,19 69.421.900,00 0,00

Aplicação da Categoria Econômica: 3.2.90 - APLICAÇÕES DIRETAS JUROS DA DÍVIDA CONTRATADA

Total Aplicação da Categoria Econômica: 3.246,56 2.629,65 34,01 4.000,00 0,00

Aplicação da Categoria Econômica: 3.3.50 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

Total Aplicação da Categoria Econômica: 15.450.957,18 14.814.678,22 16.115.970,07 18.644.980,00 0,00

Aplicação da Categoria Econômica: 3.3.71 - TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS

Total Aplicação da Categoria Econômica: 96.012,29 48.498,03 20.647,20 30.000,00 0,00

Aplicação da Categoria Econômica: 3.3.90 - APLICAÇÕES DIRETAS - CORRENTES

3.3.90.14 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 0,00 0,00 87.578,30 160.000,00 0,00

3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO 8.426.296,67 8.692.457,23 10.851.736,64 11.587.800,00 0,00

3.3.90.31 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS 3.184,20 8.473,00 24.173,60 26.000,00 0,00

3.3.90.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 373.690,74 617.374,83 514.255,42 774.000,00 0,00

3.3.90.33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 102.820,68 40.990,73 10.745,25 42.500,00 0,00

3.3.90.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 118.685,51 102.398,75 20.000,00 90.000,00 0,00

3.3.90.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 891.737,48 920.276,02 939.160,20 971.000,00 0,00

3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA 12.317.254,02 12.101.942,29 13.733.657,73 17.451.300,00 0,00

3.3.90.40 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica 0,00 0,00 0,00 1.365.000,00 0,00

3.3.90.47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 1.064.611,13 1.101.135,87 1.184.442,54 1.036.000,00 0,00

3.3.90.48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍSICA 525.227,10 379.164,00 309.611,00 320.000,00 0,00

3.3.90.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 281.634,19 710.639,09 651.662,54 290.000,00 0,00

Total Aplicação da Categoria Econômica: 24.105.141,72 24.674.851,81 28.327.023,22 34.113.600,00 0,00

Aplicação da Categoria Econômica: 4.4.50 - TRANSFERENCIA A INSTITUIÇÃO PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS

Total Aplicação da Categoria Econômica: 0,00 0,00 0,00 535.000,00 0,00

Aplicação da Categoria Econômica: 4.4.90 - APLICAÇÕES DIRETAS - CAPITAL

4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 12.345.038,49 11.710.116,75 12.916.418,04 17.406.320,00 0,00

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.612.176,31 965.007,35 4.841.011,71 3.436.500,00 0,00

4.4.90.61 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 0,00 0,00 70.000,00 267.000,00 0,00

4.4.90.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 588.584,87 1.197.265,42 1.013.227,29 1.100.000,00 0,00

Total Aplicação da Categoria Econômica: 14.545.799,67 13.872.389,52 18.840.657,04 22.209.820,00 0,00

Aplicação da Categoria Econômica: 4.6.90 - APLICAÇÕES DIRETAS - AMORTIZAÇÕES DA DÍVIDA CONTRATADA

Total Aplicação da Categoria Econômica: 3.279.599,70 3.509.889,37 3.553.227,53 3.300.000,00 0,00

Aplicação da Categoria Econômica: 9.9.99 - RESERVA DE CONTINGENCIA

Total Aplicação da Categoria Econômica: 0,00 0,00 0,00 1.340.000,00 0,00

Total Geral: 113.031.178,90 117.403.991,12 135.020.275,26 149.599.300,00 0,00

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CAPAO BONITO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

DESPESA LIQUIDADA DESPESA ORÇADA

Tabela 41 – Despesas realizadas e orçadas em Capão Bonito (2016 – 2019). 
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No caso das despesas de custeio, é importante destacar o montante gasto com outros 

serviços de terceiro – pessoa jurídica, cujos valores são discrepantes e muito acima dos 

demais valores cobertos por este item. Se somados com o item de transferências a 

entidades privadas sem fins lucrativos, o montante é considerável. Este valor é equivalente 

ainda aos valores gastos com obras e instalações, o que possibilita inferir que grande parte 

dos serviços oferecidos e que garantem o alto valor adicionado de serviços em Capão 

Bonito advém, portanto, da máquina estatal, restando uma fatia menor para a realização de 

investimentos importantes. Cabe, então, indagar se é possível pensar, em termos de 

projeção, um aumento do percentual destinado aos investimentos, considerando ser 

oportuno discutir as possibilidades de investimento e a viabilidade de realizar ações que 

estarão previstas no plano.  

Do lado das receitas, a tabela 42 permite observar como estão compostas. Observa-se que 

as transferências correntes são as que estruturam as receitas municipais. Assim é que, 

enquanto as receitas oriundas dos tributos, contribuições e patrimônio corresponderam em 

11,45%, 14,03% e 13,52% do total arrecadado em 2017, 2018 e 2019 respectivamente, os 

montantes oriundos das transferências corresponderam em 87,22%, 82,72% e 85,76% do 

total de receitas em 2017, 2018 e 2019, respectivamente. Assim como todos os municípios 

no Brasil, Capão Bonito é dependente das transferências externas do Estado e da União. E 

tal dependência é, por certo, bastante proeminente, sem a qual o município não sobreviveria. 

Nesta questão das transferências pesa a questão do ICMS arrecadado e o número total de 

habitantes, questão que não se resolve de forma rápida. Entretanto, é visível que houve um 

aumento das transferências correntes, em consonância com os aumentos dos valores 

adicionados como se viu acima. Esta cadeia de melhorias também afeta a arrecadação 

municipal, já que o aumento das atividades exercidas no município também impacta nos 

tributos municipais. A receita de serviços é irrisória em Capão Bonito, mas quase cegou a 

dobrar em 2019. O aumento considerável dos tributos em 2018, seguido em 2019, não foi 

tão expressivo como o do item anterior, assim também como ocorreu com os demais itens. 

Em relação a outras receitas correntes, inclusive, constatou-se uma diminuição crescente. 

Ainda assim, é possível também constatar que as receitas superaram as despesas em cada 

ano respectivo. 
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Tabela 42 - Receitas em Capão Bonito (2016 – 2019). 

Exercício:2019

4R Sistemas Página:1/1

Orçada

2016 2018 2019 2019 2020

1100.00.00.00 17.945.543,54 17.130.800,00 , 2.658.406,46 17.650.000,00

1200.00.00.00 1.688.042,99 1.864.000,00 452.385,63 2.080.000,00

1300.00.00.00 391.969,09 664.000,00 67.095,39 690.000,00

1600.00.00.00 189.087,42 247.000,00 52.409,82 270.000,00

1700.00.00.00 119.130.455,14 126.240.400,00 32.934.277,20 133.810.000,00

1900.00.00.00 1.140.236,52 762.800,00 141.140,04 810.000,00

Total de Receitas Correntes: 155.310.000,00

2100.00.00.00 374.500,00 0,00 0,00

2200.00.00.00 65.500,00 0,00 180.000,00

2400.00.00.00 15.751.446,49 2.522.877,66 7.000.000,00

2500.00.00.00 0,00 0,00 0,00

Total de Receitas de Capital: 16.191.446,49 2.522.877,66 7.180.000,00

9000.00.00.00 -12.672.723,55 -3.853.508,80 -13.690.000,00

Total de Deduções de Receita: -12.672.723,55 -3.853.508,80 -13.690.000,00

Total Geral: 144.004.057,64 34.975.083,40 148.800.000,00

36.305.714,54

TRANFERÊNCIAS DE CAPITAL 8.467.745,85 13.381.000,00

127.472.657,11

OPERAÇÕES DE CREDITO 0,00 0,00

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 200.000,00

140.485.334,70 146.909.000,00

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00

8.467.745,85 13.581.000,00

DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE -11.669.575,80 -13.290.000,00

-11.669.575,80 -13.290.000,00

124.270.827,16 147.200.000,00

108.391.972,87

Arrec.até Março         Orçada 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 4.844.202,74

RECEITA PATRIMONIAL 882.583,14

RECEITA DE SERVIÇOS 170.594,08

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 1.287.758,83

Receita
2017

RECEITA TRIBUTÁRIA 11.895.545,45

Arrecadada

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CAPAO BONITO
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

SEÇÃO DE CONTABILIDADE

EVOLUÇÃO DA RECEITA - GERAL

 

Fonte: Secretaria de Planejamento – Prefeitura Municipal de Capão Bonito 
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6 – Mobilidade 

A rede de vias no núcleo urbano de Capão Bonito segue uma lógica consoante à sua 

evolução urbana que se deu na direção norte-sul. Esta lógica caracteriza o núcleo urbano 

como tendo uma estrutura linear que segue dois grandes eixos viários, vinculados ao 

sistema rodoviário que o circunda. Deste sistema rodoviário que circunda o núcleo urbano, 

a BR 373 faz a ligação, a nordeste com Sorocaba e São Paulo e a sudoeste com o Paraná, 

indo até Curitiba e a SP 258, que faz ligações mais regionais – a oeste para Itapeva e que 

tem início justamente no seu entroncamento com a BR 373. Esta rodovia atravessa o 

núcleo urbano, pois há bairros situados às suas margens – de um lado o núcleo histórico e 

mais consolidado e do outro, a Vila Nova Capão Bonito, Jardim Colonial e Jardim Alvorada. 

O tráfego de veículos pesados é mais proeminente nesta rodovia, devido a sua importância 

como ligação, o que interfere, de certa maneira, na conexão desses dois lados da cidade. 

Como ocorre em muitos municípios no Brasil, entretanto, neste trecho, a rodovia agrega a 

função de uma via urbana de caráter expresso. Cabe notar que nestas áreas mais 

próximas aos bairros residenciais, há presença de muitos cruzamentos sem semáforos e 

vias marginais, o que a descaracteriza de uma via eminentemente expressa, aproximando-

se mais de uma via arterial sem infraestrutura adequada, ainda que se deva ponderar se há 

conflitos de mobilidade que justifiquem modificações no sentido de dar-lhe maior segurança. 

Ressalte-se que a via também não é guarnecida de lombadas e a velocidade máxima 

permitida é de 60 km/h. Ao que parece, não há, além disso, presença de radares. Neste 

sentido, será necessário compreender melhor se a ausência de equipamentos redutores e 

de organização do trânsito e como isto afeta o funcionamento da rodovia. A SP 258 

também atravessa o núcleo urbano, mas nesse caso, a cisão entre os tecidos é bem maior 

já que esta rodovia não muda seu caráter. A rodovia, portanto, não se transforma, neste 

trecho, em uma via urbana que se agrega ao tecido existente, separando e distanciando a 

Vila Aparecida do núcleo mais consolidado. Isto explica, por exemplo, porque a Vila 

Aparecida obteve um maior desenvolvimento em termos de variedade de uso do solo. Por 

outro lado, tal isolamento estabelece uma desvinculação que pode dificultar o cotidiano dos 

moradores de um e do outro lado da rodovia. Uma passarela de pedestres faz a travessia 

da rodovia e assim também, um cruzamento em desnível torna a travessia de veículos 

possível. Seja como for, é importante notar que esta rodovia, portanto, não é parte do 

sistema viário do município. 

Ao se observar internamente a área urbana, as principais vias arteriais estão inseridas no 

sentido norte – sul e constituem-se vias retas que conectam os principais bairros 

localizados ao norte. A Avenida Massaichi Kikihara é a mais longa, desembocando na 

rodovia SP 258 – ela só desemboca, mas não a atravessa. Até a Rua Wilson Benjamin, 
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esta avenida possui um binário, a Rua Alfredo Venturelli que faz a extensão (para além da 

anterior) ao sul, transformando-se na Rua Quintino Bocaiuva e, na sequência, Salvador 

Nicácio Mendes, desembocando, finalmente, na BR 373. Mais a leste, uma outra via arterial 

nasce no centro, atravessando os bairros ao norte, neste caso fazendo a travessia da SP 

258 em desnível – trata-se da Avenida Amazonas. Sua continuação, na Vila Aparecida é a 

Avenida Elias Jorge Daniel – esta com uma função mais de coletora do propriamente de 

arterial. Mais a leste ainda, há um binário da Av. Amazonas, denominada Av. Santos 

Dumont, que se inicia um pouco mais próximo do núcleo central, na rua dos 

Expedicionários.  

Diferentemente das anteriores (mais a oeste) estas vias não parecem ter continuidade 

enquanto vias arteriais para o sul do município e mesmo as ruas que lhes dão continuidade 

ao sul já possuem dimensões impróprias para funcionarem como arteriais e, portanto, não 

dão continuidade para a ligação ao sul e nem sequer chegam na BR 373 – em sequência 

de vias, apenas a Av. Amazonas possui ligação com a BR através de uma via de pequeno 

porte. Neste sistema de vias, cabe destacar também que a Av. Santos Dumont possui uma 

bifurcação, passando a Rua José Inácio em direção ao norte, denominada Rua Minas 

Gerais e que também o entroncamento com a SP 248 acima, em um de seus trevos. No 

outro extremo, a oeste há outra bifurcação que sai da Av. Massaichi Kikihara, denominada 

Rua Itararé, também uma via reta que chega até a SP 248, cuja ligação com a rodovia, 

neste caso, não se implantou. Ao sul, como ligação principal da Vila Santa Isabel, há a 

rodovia João Pereira dos Santos Filho que faz a ligação com o município de Ribeirão 

Grande. Esta rodovia é a SP 181, de menor porte e estrutura que a SP 248 acima, mas que 

neste caso, também não funciona como via de caráter urbano. Deve-se notar que, em 

consideração à implantação deste loteamento, que ainda está incompleto, foi prevista uma 

via marginal o que reforça, neste caso, a inserção da rodovia como eixo intermunicipal e 

não como de serviço ao município. Os bairros que estão a oeste e a leste possuem 

algumas vias coletoras. No caso da Vila Nova Capão Bonito, estas vias denominam-se 

Avenida João Antunes e Av. Prof. Laudelino Rolim de Lima. No caso do Jardim Alvorada, a 

Avenida do Patriarca desempenha esse papel. Nos bairros ao norte, há um conjunto de 

vias que atravessam as arteriais, na direção leste – oeste, configurando-se como coletoras 

desses bairros.  

Na área central, devido à exiguidade das larguras das vias, considerando sua condição 

histórica, as vias não seguem os padrões de vias arteriais, o que é bom, por um lado, pois 

preservou o tecido urbano histórico e manteve, de certa forma o centro mais intacto. Há por 

outro lado, conflitos bastante evidentes entre pedestres e veículos automotores, já que a 

exiguidade das larguras acaba por dar hegemonia aos segundos em detrimento dos 

primeiros. A hierarquia apresentada no mapa 19 demonstra que o principal sistema de 



 152 

circulação se dá na direção norte – sul e uma deficiência da transposição leste – oeste, 

ainda que ela exista em alguns pontos. Com exceção da Vila Santa Isabel, ao extremo sul, 

e da Vila Aparecida, ao extremo norte, o sistema de circulação é bastante lógico e possui 

uma hierarquia viária condizente com um bom funcionamento, ainda que o traçado e a 

morfologia urbana da área central não sejam das mais adequadas. 

A qualidade urbanística das vias arteriais é outro aspecto já comentado acima, mas que 

deve ser novamente retomado aqui. A Avenida Massaichi Kikihara é uma via de mão dupla 

com canteiro central onde está instalada a rede de eletricidade e iluminação. Em ambos os 

sentidos, a via possui duas faixas de rolamento e uma faixa para estacionamento dos 

veículos. Os passeios, dos dois lados, possuem aproximadamente 2,5 m de largura, 

adequada e razoável, considerando, especialmente, que ela não abriga estes 

equipamentos de infraestrutura. Ressente-se, entretanto, que se trata de uma via bastante 

árida, sem qualquer tipo de vegetação ou sombreamento. Ela também não dispõe do 

sistema cicloviário, que nesta via, seria de boa solução para a ligação da região norte com 

a área central para quem não dispõe de veículos automotores. A Av. Amazonas, a outra via 

arterial existente que liga a região norte à área central possui características semelhantes à 

via anterior, com a diferença que o canteiro central é gramado. Os passeios, nesta via, com 

largura semelhante à da outra são um pouco mais arborizados, apresentando uma 

qualidade urbanística maior, com ausência do sistema cicloviário. Já a Av. Santos Dumont, 

de todas, é a de maior qualidade, ao apresentar, além das mesmas características 

geométricas das anteriores, um canteiro central mais arborizado com árvores de médio e 

grande porte em alguns de seus trechos. Infelizmente, entretanto, estas árvores não criam 

o sombreamento necessário para os pedestres nos passeios públicos. A ausência de 

arborização nas vias em geral e não nestas coletoras é evidente, denotando uma 

displicência com os aspectos ambientais e, principalmente, do conforto do pedestre.  

O problema mais grave está relacionado com as vias da área central, cujo traçado da 

origem do núcleo urbano ficou totalmente preservado, não tendo sido alterado para 

possibilitar alargamentos em consideração às ligações norte-sul estabelecidas. Assim é 

que as vias arteriais não seguem em continuidade no traçado do centro, exatamente 

porque as ruas que seriam caminhos naturais de sequência delas, permaneceu com as 

características originais. Por outro lado, por se tratar de área central e, portanto, de uma 

parte da cidade que concentra as principais atividades de comércio e serviços, o sistema 

de vias mais exíguo em termos de largura provoca conflitos e constrangimentos dos 

pedestres, já que o número de veículos automotores que aí circula é significativo. O maior 

problema deste sistema de vias é a precariedade em relação aos passeios públicos, cujas 

larguras são insuficientes para a circulação de pedestres. Problemas de todas as ordens 

acontecem: passeios estreitos, mal conservados, não arborizados, o que leva aos 
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transeuntes, muitas vezes, a ocupar os leitos carroçáveis. O mapa 20 representa um pouco 

desta problemática al realçar o conjunto de vias com problemas destas ordens. Ausência 

de redutores de velocidade, sistema semafórico ou outros equipamentos de controle da 

segurança dos pedestres torna o problema mais acentuado. Destas ruas, a rua Floriano 

Peixoto passou por modificações urbanísticas, com o alargamento dos passeios públicos 

para três metros de cada lado e apenas uma faixa de rolamento para veículos, subvertendo 

a hegemonia que está impressa no restante do sistema viário da área urbana. Neste caso, 

a concentração de estabelecimentos comerciais e de serviços aponta para uma presença 

maior de pedestres nesta via, mas que transborda para as demais, que já não possuem o 

mesmo benefício do espaço mais adequado às pessoas que circulam a pé. É patente, além 

disso, a falta de sinalização adequada, como faixas de pedestres e/ou sinalizações 

verticais que deem mais segurança para os tantos usuários e moradores que andam pela 

área central.  
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21Mapa 19 - Mapa Hierarquia viária 
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22Mapa 20 - Mapa Problemas de geometria 
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6.1. Trânsito e problemas no tráfego interno do núcleo urbano 

A questão do trânsito em Capão Bonito não parece ser algo problemático. Ainda que se 

tenha um volume recorrente de veículos circulando pelas ruas da área central, isto não 

chega a provocar filas e congestionamentos. Do ponto de vista mais geral, é possível 

perceber que há alguns problemas isolados, considerando, principalmente as ligações de 

longa distância e que podem inclusive ter a ver com os fluxos intermunicipais. As figuras 10 

a 13 abaixo apresentam a situação do trânsito em 4 horários diferentes: 8:20, 12:00, 18:15 

e 19:45 de uma segunda-feira. 

 

Figura 10 - Trânsito às 8:20h na área urbana de Capão Bonito. 

 

Fonte: Google maps 
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Figura 11 - Trânsito às 12:00h na área urbana de Capão Bonito. 

 

Fonte: Google maps 

 

Figura 12 - Trânsito às 18:15 na área urbana de Capão Bonito. 

 

Fonte: Google maps 
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Figura 13 - Trânsito às 19:45 na área urbana de Capão Bonito. 

 

Fonte: Google maps 

 

O que se percebe ao analisar essas figuras é que, primeiro, as situações mais conflituosas 

de trânsito vão se acentuando conforme o horário avança, chegando no seu ápice no 

horário próximo das 20:00. Já a partir das 12:00 é possível notar que justamente algumas 

ruas que contornam a área central apresentam situações mais volumosas de trânsito: Av. 

Santos Dumont, Rua dos Expedicionários e Rua Altino Arantes. A Av. Lucas Nogueira 

Garcês e sua continuação após atravessar a BR 373 também apresentam situações 

recorrentes, mas é clara a situação destes eixos como ligação de pontos importantes 

associada ao uso do solo lindeiro. A BR 373 é a via mais problemática, neste caso. Há que 

se pensar se o trânsito que ocorre no seu eixo, principalmente a partir das 18:00 tem a ver 

com os deslocamentos internos da área urbana do município ou os intermunicipais, 

considerando possíveis movimentos pendulares entre municípios da região. Havendo a 

travessia entre um lado e outro do município, o conflito se acirra pelo movimento nas duas 

direções nos cruzamentos existentes. A figura 11 aponta para uma fila gerada 

possivelmente pelo entroncamento existente no trevo de acesso à rodovia SP 258. O fato 

de existir uma interface entre a rodovia e a área urbanizada intensifica este problema, algo 

que é bastante comum nos municípios brasileiros. Outra questão a chamar atenção é 

alguns pontos de trânsito um pouco mais denso (mas bem localizado em alguns trechos) 
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nas avenidas Massaichi Kikihara e Amazonas – ligações importantes com a região norte da 

área urbana. O mapa 21 apresenta o comportamento dos veículos de carga no perímetro 

urbano, o que pode, eventualmente, acentuar os conflitos existentes. 
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23Mapa 21 - Mapa Tráfego de veículos pesados 
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6.2. Características dos tipos de modais utilizados em Capão Bonito 

 

As características dos modais utilizados nas cidades brasileiras dizem muito sobre a 

qualidade de vida dos seus habitantes e, de certa forma, revelam também as principais 

problemáticas e gargalos que prejudicam a locomoção das pessoas no espaço urbano. O 

problema da mobilidade nos grandes e médios municípios e, mais acentuadamente, nas 

áreas metropolitanas é, sobremaneira maior que nos pequenos municípios, em especial 

quando sua população não tem que se transportar para outros municípios para as 

atividades laborais. Esta parece ser a característica de Capão Bonito. Ao olhar para os 

dados disponíveis para o Brasil, é possível ter um panorama de como as pessoas em geral 

se transportam, assim como é possível ver a evolução histórica desta situação. Os gráficos 

20 a 23 e figuras 14 a 20 trazem este panorama: 

 

Gráfico 20 - Viagens anuais por modo principal (2016). 

 

Fonte: ANTP 

 

Gráfico 21 – Mobilidade dos habitantes por porte do município e modo principal (2016). 
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Fonte: ANTP 

 

Gráfico 22 – Distâncias diárias percorridas pelas pessoas por modo principal e porte no 
município (2016). 

 

Fonte: ANTP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

Figura 14 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil - automóveis (2006 – 2018). 

Figura 15 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil - caminhões (2003 – 2013). 
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Fonte: IBGE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

 

 

 

 

 

Figura 16 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – caminhão trator (2003 – 2013). 

Figura 17 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – caminhonete (2003 – 2013). 

Figura 18 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – camioneta (2003 – 2013). 
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Fonte: IBGE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE 

 

Gráfico 23 – Distribuição percentual de emissão de poluentes de efeito estufa por porte de 
município e modo de transporte (2016). 

 

Fonte: ANTP 

O gráfico 20 acima é revelador de que o maior modo utilizado pelo brasileiro é o não 

motorizado (a pé, de bicicleta ou outros). Evidentemente que isto tem a ver com a renda 

média da população no país, o que obriga a maioria a se locomover a custo zero. Outra 

Figura 19 - Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – motocicleta (2003 – 2013). 

Figura 20 – Série histórica dos tipos de frotas no Brasil – ônibus (2003 – 2013). 
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hipótese poderia ser considerada aqui: a maior parte dos municípios são de pequeno porte 

no Brasil, o que não demanda que seus habitantes tenham que fazer menos 

deslocamentos por veículos de qualquer natureza. O gráfico 21, entretanto, demonstra que, 

embora, de fato, nas cidades menores, a predominância do modo a pé se alarga em 

relação aos outros modos, esta situação é similar nos outros tipos de municípios, cujo 

número destes tipos de viagem fica na faixa de 0,7, ainda que para número total de viagens 

diferentes em cada tipologia de município. O que se vê, de fato, é que a participação do 

transporte coletivo vai diminuindo conforme o porte do município também diminui. Para 

municípios com porte de 60 a 100 mil habitantes, a parcela do número de viagens é 0,25 

frente a 0,69 de viagens a pé, ainda que a parcela do número de viagens individuais 

(motorizadas) representa bem mais que o do transporte coletivo: 0,40. Interessante que o 

baixo número de viagens em transporte coletivo em municípios menores pode ter a ver com 

a própria qualidade deste transporte que se supõe, pode ter a ver com as próprias 

condições financeiras destes municípios para arcarem com custos tão altos. O problema é 

que isto estimula que seus habitantes passem a adquirir veículos automotores como saída 

para a baixa oferta de outros modos. Esta situação também está presente nos municípios 

que possuem entre 100 mil e 1 milhão de habitantes, invertendo-se nos municípios de 

grande porte e metropolitanos, onde as viagens em transporte coletivo passam a 

predominar e, certamente, são mais vantajosas. 

Vê-se que as distâncias diárias percorridas também são sintomáticas da complexidade 

escalar. No caso dos municípios de grande porte (metropolitanos), as distâncias 

percorridas através do transporte coletivo quase dobram em relação às distâncias 

individuais – evidente que isto também se remete às faixas de renda familiar, já que os 

indivíduos que possuem maior renda e que se utilizam se transporte individual (pois têm 

melhores condições financeiras para ter um carro particular) também são aqueles que 

conseguem morar mais próximos do local de trabalho e, portanto, se deslocam em 

distâncias menores. Para os outros portes de municípios, as distâncias entre transporte 

individual e coletivo são mais equivalentes, com distâncias maiores sendo percorridas pelo 

modo coletivo, o que, de certa forma, corrobora a afirmação anterior. Em média, percebe-

se também que o modo não motorizado se dá a distâncias de até um quilômetro em 

qualquer porte de cidade. Como aumentar as distâncias percorridas para este modo é o 

grande desafio. 

As figuras de 14 a 20 apresentam a série histórica de tipos de frotas no Brasil, revelando 

um outro aspecto interessante: todos os modos tiveram crescimento de número de frotas 

entre 2006 e 2018, alguns mais outros menos, mas o mais representativo, relativamente, já 

que representa, o maior número em relação aos outros tipos. Em 2018, havia 54.715.488 

automóveis cadastrados no Brasil. A segunda maior frota é a de motos, somando o número 
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de 22.339.110. Estes números vêm crescendo a passos largos, em uma taxa geométrica 

bem superior à taxa geométrica populacional, o que demonstra que todos os tipos de 

transporte individual motorizados possuem uma tendência de crescimento, mesmo 

considerando os problemas ambientais causados e seus impactos na qualidade do ar. A 

tabela 43 abaixo apresenta a síntese dos números, demonstrando a taxa geométrica de 

crescimento de cada modal. 

 

 

Tabela 43 - Frotas de veículos motorizados e taxa geométrica de crescimento (2006 – 2018). 

Frota 2006 2018 TGCa da frota

Automóvel 27.700.608 54.715.488 5,84

Caminhão 1.761.659 2.766.097 3,83

Caminhão trator 278.468 655.047 7,39

Caminhonete 1.932.907 7.555.090 12,03

Camioneta 2.408.134 3.415.049 2,95

Motocicleta 7.881.199 22.339.110 9,07

Ônibus 351.913 627.058 4,93  

Fonte: IBGE 

 

A maior taxa de crescimento se deu para as chamadas caminhonetes (12,03%), o que 

poderia estar relacionado com a busca por alguma renda, já que este veículo costuma ser 

particular e pode servir para transporte de mercadorias, produtos, etc. O segundo maior 

crescimento foi o das motos, explicado também pelo preço menor do que o do automóvel e 

vantajoso por ser mais ágil dentro das áreas urbanas. O caminhão trator ficou em terceiro 

lugar, seguindo então dos automóveis que, mesmo não estando nas maiores taxas, possui 

uma bastante alta, quase dobrando de volume nestes últimos 12 anos. Certamente que o 

dobro do número de automóveis circulando, principalmente nas grandes cidades, tem um 

impacto efetivo sobre o trânsito o que não é compensado, muitas vezes pela melhoria da 

qualidade do tráfego e sua infraestrutura. Difícil imaginar, portanto, que isto se modifique a 

curto prazo, o que torna cada vez mais preocupante a questão da relação entre aumento 

do número da frota e infraestrutura pública adequada para recebê-la. 

A preocupação que está associada a estes números tem a ver com os impactos ambientais, 

neste caso, com a emissão de poluentes de efeito estufa, como o monóxido de carbono 

(CO) e o Ozônio (O3), além de outros. O gráfico 23 acima revela algo bastante curioso: 

proporcionalmente os automóveis são mais poluidores nas cidades de médio porte, 

enquanto nas cidades de mais de um milhão de pessoas, os ônibus participam bem mais 

como fontes poluidoras e a contribuição das motos vai aumentando conforme vai 

diminuindo o porte dos municípios. Nos municípios de pequeno porte, a participação dos 
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ônibus aumenta, mesmo que este modal não seja tão utilizado, o que leva a indagação se 

teria alguma relação com a qualidade dos veículos utilizados. De qualquer forma, o que se 

vê é que os automóveis, que, é claro, estão em quantidade muito superior, possuem uma 

participação maior que 60%, chegando a mais de 70% nos municípios médios e de 

pequeno porte para os gases do efeito estufa. Esta condição não vislumbra qualquer 

mudança já que, como a tabela 43 acima mostrou, a tendência é de aumento da frota de 

automóveis, em franca ascendência no Brasil e que certamente permanecerá, já que o 

gráfico de crescimento é quase linear desde 2006 (figura 10). Modificar esse cenário não é 

uma tarefa simples e não depende apenas de ações planejadas, mas de mudanças 

culturais que ajudem a redefinir os hábitos de mobilidade no meio urbano. Considerando, 

entretanto, que cada vez mais a mobilidade se torna peça chave com o aumento dos 

deslocamentos e das redes de conexão, dadas até pelas próprias facilidades associadas 

ao transporte individual, maior conforto destes veículos serão buscados.  

O caso específico do município de Capão Bonito está representado no gráfico 24 abaixo 

que mostra a série histórica das frotas de veículos entre 2002 e 2018. Partindo do total de 

8.672 veículos em 2002, Capão Bonito passou a ter 25.142 veículos no total, ou seja, a 

frota total de veículos quase triplicou em 16 anos. Pode parecer imperceptível ao longo dos 

anos, mas o impacto é bastante significativo, inclusive do ponto de vista dos custos do 

erário municipal, que é responsável, por exemplo, por manter as vias públicas em termos 

de pavimentação. Como já se podia imaginar os maiores aumentos foram de motos e 

automóveis. De 1.329 motos, em 2002, Capão Bonito passou a ter 7.402, quintuplicando a 

frota destes veículos no município. No caso dos automóveis, o número em 2002 era de 

5.114 que passou para 12.629, em 2018, multiplicando 2,5 o número de automóveis que 

existiam em 2002. Como se vê, a tendência de Capão Bonito segue, em termos gerais, a 

tendência natural, com o aumento das frotas de motos, algo que, como já dito, tem a ver 

com as vantagens e com os custos envolvidos.  
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Gráfico 24 - Série histórica das frotas de veículos em Capão Bonito (2002 – 2018). 

 

Fonte: Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) 

 

 

O número de habitantes por total de veículos e o número de habitantes por total de 

automóveis revela o significado deste aumento da frota, conforme se vê na tabela 43. Em 

2002, havia 5,41 habitantes por veículo, número que baixou para 1,84, em 2018 (quase um 

habitante para cada veículo). O número de habitantes por automóvel também decresceu 

significativamente, passando de 9,18, em 2002, para 3,67, em 2018.  
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Tabela 44 - Série histórica do número de habitantes por veículo e por automóveis em Capão 
Bonito. 

Períodos Número de 

Habitantes 

por Total de 

Veículos

Número de 

Habitantes 

por 

automóvel

2002 5,41 9,18

2003 5,04 8,69

2004 4,74 8,33

2005 4,48 8,09

2006 4,21 7,91

2007 3,94 7,62

2008 3,65 7,22

2009 3,38 6,71

2010 3,08 6,15

2011 2,81 5,6

2012 2,56 5,05

2013 2,37 4,65

2014 2,21 4,33

2015 2,09 4,1

2016 2 3,94

2017 1,91 3,8

2018 1,84 3,67  

Fonte: Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) 

 

Ao seguir uma tendência nacional, a população de Capão Bonito demonstra ter melhorado 

seu padrão de consumo e seu poder de compra, o que lhe permitiu adquirir automóveis 

individuais. Os dados mostram que há pelo menos um automóvel para cada família no 

município, o que é bem significativo. Os impactos deste aumento no trânsito e na poluição 

atmosférica são questões a serem discutidas e deverão ser alvos do plano diretor, no 

sentido de começar a reverter esse cenário. As formas como isto ocorrerá, entretanto, não 

podem depender apenas do que o plano diretor sugerir, mas deverão ser repensadas 

enquanto hábitos hoje utilizados, em especial considerando se tratar de um núcleo urbano 

de pequeno porte, cujas distâncias a percorrer são pequenas, possibilitando a diminuição 

do número de viagens motorizadas. 

 

6.3. Transporte coletivo 

O sistema de transporte coletivo na área urbana de Capão Bonito é constituído de uma 

única linha que percorre o trajeto entre a Vila Aparecida e a área central. No seu itinerário 
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esta linha percorre um anel no centro: rua Gustavo Sampaio, Rua Sete de Setembro, Rua 

Silva Jardim, trecho da Av. Lucas Nogueira Garcês, Rua Altino Arantes até chegar à Rua 

José Inácio que faz a ligação com a Av. Massaichi Kikihara, principal eixo de ligação com a 

Vila Aparecida. Ao transpor a rodovia SP 258, a linha segue pela Av. Elias Jorge Maciel 

quando retorna para o itinerário novamente, percorrendo o mesmo eixo e o mesmo anel 

central. O trajeto é de apenas 2,8 quilômetros e os horários de circulação são escassos. 

Percebe-se que a linha percorre um trajeto reduzido, que só atende à região norte, 

deixando os bairros a leste (Vila Nova Capão Bonito, Jardim Cruzeiro, Jardim Colonial e 

Jardim Alvorada) descobertos, assim também toda a região a oeste a mais ao sul: Vila 

Santa Rosa, Jardim Europa, Parque das Nações e, ainda mais distante, a Vila Santa Isabel, 

justamente uma das áreas mais vulneráveis do perímetro urbano. Esta condição 

aparentemente precária do transporte coletivo na área urbana de Capão Bonito pode 

explicar, em termos, o aumento significativo da frota de automóveis e motocicletas no 

município.  

A ausência de possibilidades mais concretas de mobilidade, mesmo considerando as curtas 

distâncias para os trajetos mais importantes, induz a população a adquirir os meios mais 

confortáveis e vantajosos, satisfeitos por estes meios predominantes.  O mapa 22 apresenta 

o itinerário desta linha existente e a proposta de ampliação para mais uma linha futura (ou o 

aproveitamento da que já existe) que ampliará um pouco mais a abrangência de 

atendimento, incluindo desta vez alguns bairros a leste, atravessando a BR 373, ainda que o 

ônibus não circulará nestes bairros, passando apenas pela via coletora pela Av. João 

Antunes Rodrigues. Novamente, mesmo com esta nova linha, bairros hoje já descobertos e 

a Vila Santa Isabel continuarão de fora do mapa do transporte coletivo. É preciso verificar o 

impacto desta deficiência na acessibilidade das pessoas em geral e como a diminuição, por 

exemplo, do automóvel particular, poderia trazer benefícios para a qualidade de vida urbana, 

em especial, para a melhoria da mobilidade na área central do município. Afora esta questão, 

também pesa a qualidade do veículo utilizado para o transporte coletivo e a frequência de 

circulação deste transporte no perímetro urbano. Considerando que este núcleo tem 

dimensões reduzidas – de norte a sul, a distância máxima entre um extremo e outro é de 

aproximadamente sete quilômetros, não se justifica que os bairros não estejam cobertos 

pelo sistema de transporte coletivo. Uma proposta, neste sentido, deverá ser feita, mesmo 

que seja para criar outra linha.  

Outra questão que se coloca aqui é a associação do sistema de transporte coletivo com 

outras modalidades, inclusive com ciclovias ou os passeios públicos de forma a otimizá-lo 

enquanto sistema de mobilidade – neste caso as questões topográficas também devem ser 

olhadas, para além das distâncias, uma vez que a acessibilidade para o pedestre e 
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bicicletas em áreas declivosas é menor, exigindo, nestes casos alternativas motorizadas 

que devem ser, de preferência, públicas. É possível, neste sentido, que seja factível 

repensar o itinerário dos ônibus e, além disso, melhorar as condições de conforto.  



 173 

24Mapa 22 - Mapa Transporte público 
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7. Equipamentos públicos comunitários 

 

7.1. Equipamentos públicos de educação 

A área urbana de Capão Bonito é praticamente toda coberta pela rede de equipamentos 

públicos de educação. O mapa mostra apenas os equipamentos municipais que, ao que 

parece, em termos físicos, são suficientes para o atendimento da população em faixa etária 

correspondente. Do conjunto de equipamentos apresentados no mapa, há apenas uma 

creche, localizada no Jardim Alvorada. A localização desta creche não parece ser a melhor 

opção, considerando haver apenas uma, em uma das extremidades da área urbana, 

distante da área central. Quanto aos equipamentos escolares, são 25 escolas municipais 

bem distribuídas. Quatro escolas municipais estão na Vila Aparecida, seis na região da Vila 

São Paulo, Bela Vista e Vale Verde, seis na área central, três na Vila Nova Capão Bonito e 

mais uma mais afastada, na extremidade sudeste deste bairro. Há também uma escola 

localizada na Vila Santa Rosa e outra no Jardim Europa. No loteamento Terras do Imbiruçu, 

há também uma escola municipal localizada na extremidade nordeste. Na região mais ao 

sul, onde está a Vila Santa Isabel, não há nenhum equipamento público de educação 

instalado. Havendo a consolidação deste núcleo, será necessário programar a instalação 

de equipamentos públicos comunitários, incluindo uma escola municipal.  

Outro aspecto que deve ser mencionado diz respeito ao perfil de atendimento das escolas. 

Conforme demonstrado no item anterior sobre aspectos socioeconômicos, de 2020 a 2030, 

haverá uma queda da projeção populacional da faixa etária entre 0 e 19 anos (Gráfico 18). 

A projeção da Fundação SEADE, para 2020, é de 13.368 pessoas entre 0 e 19 anos contra 

12.428 pessoas previstas para 2030, o que aponta para uma diminuição de demanda por 

vagas nas escolas existentes, sem a necessidade de prever a ampliação da rede de 

equipamentos, a não ser para o atendimento de áreas não cobertas, como relatado no 

parágrafo anterior quanto ao caso da Vila Santa Isabel. Pode-se inferir, neste sentido, que 

uma vez que tem havido uma melhoria substancial nos indicadores relacionados com a 

educação no município, o que, de certa forma, corrobora a importância de uma rede que 

cobre substancialmente o território urbano, as políticas educacionais deverão investir mais 

na questão da qualidade do ensino e na qualificação destes equipamentos do que na 

construção de novos. 
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7.2. Equipamentos públicos de saúde 

Os equipamentos públicos de saúde são em número menor do que os de educação. São 

sete equipamentos no total distribuídos por toda área urbana do município. Há um Centro 

de Saúde, um Centro Odontológico e cinco unidades básicas de saúde da família. 

Conforme é possível visualizar pelos raios de atendimento de 1.000 metros, toda área 

urbana mais densa em termos populacionais é atendida. Três destes equipamentos estão 

localizados na região mais ao norte: Vale Verde, Bela Vista e Vila São Paulo, o que parece 

ser coerente com as maiores densidades populacionais nesta região. Embora o raio de 

1.000 metros cubra o bairro Vila Aparecida, não há equipamento de saúde especificamente 

localizado ali. A transposição da rodovia para que esta população chegue a alguma 

unidade desta pode ser um problema, revelando-se necessário, eventualmente, instalar 

mais uma unidade neste bairro. Os outros quatro equipamentos estão melhor distribuídos, 

sendo dois deles na área mais central e dois localizados do outro lado da Rodovia BR373, 

um no Jardim Vila Nova Capão Bonito e outro na Vila Alvorada. Novamente Vila Santa 

Isabel, ao sul é totalmente descoberta quanto ao equipamento de saúde. Assim também 

ocorre com o Parque das Nações e Terras do Imbiruçu. É importante ressaltar que as 

unidades de saúde estão relacionadas com o pronto atendimento, daí sua proximidade a 

um raio de no máximo 1.000 metros, permitindo que sejam acessados a pé.  

No aspecto relacionado com a mudança futura de faixa etária, é possível afirmar que, ao 

contrário dos equipamentos de educação, a demanda para equipamentos de saúde 

tenderá a aumentar, presumindo-se pela necessidade de ampliar a rede de equipamentos 

no futuro. Segundo as projeções populacionais por faixa etária calculadas pela Fundação 

SEADE (gráfico 18), Capão Bonito terá um acréscimo de 804 pessoas entre 45 e 59 anos 

nos próximos 10 anos e 1.901 pessoas com mais de 60 anos neste mesmo período. Maior 

quantidade de equipamentos de saúde e maior proximidade destes equipamentos para o 

acesso à pé serão questões a serem trabalhadas no plano diretor. Um afinamento quanto 

aos dados de atendimento também deverá ser realizado no âmbito desta leitura para que 

seja possível apurar, com mais consistência, questões que já em aparecido a partir da 

leitura comunitária, como a insuficiência de médicos para o atendimento cotidiano destes 

equipamentos. Um outro aspecto que deve ser mencionado também é uma deficiência em 

relação aos atendimentos por especialidades, assim como na realização de exames, já que 

o município não possui equipamentos que cubram estas demandas. Ao que parece, para 

tais atendimentos, as pessoas têm que se deslocar para outros municípios mais bem 

equipados. A implementação de algumas especialidades médicas e alguns tipos de 

exames mais comuns é algo a se pensar, permitindo maior agilidade quanto a alguns 
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procedimentos e diagnósticos, sem que se tenha a necessidade de deslocamentos para 

qualquer tipo de inconformidade no aspecto relacionado à saúde. 
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25Mapa 23 - Escolas Municipais, EJAS e Creches no perímetro urbano  
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26Mapa 24 - Unidades de Saúde no perímetro urbano 
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8. Núcleos rurais 

 

O município de Capão Bonito possui 65 núcleos rurais, localizados conforme demonstra o 

mapa 1b, já visto anteriormente.  

O Censo do IBGE de 2010 indicou que a área rural tinha, naquele ano, 8.355 pessoas 

moradoras que estão distribuídas por todos esses bairros rurais, o que corresponde a 

aproximadamente 18% da população total do município. Análises sobre os aspectos 

socioeconômicos já tinham apresentado uma caracterização breve da população moradora 

das áreas rurais que, em certa medida, coincide com as concentrações / dispersões dos 

núcleos. Como é possível observar no mapa, a maior concentração destes núcleos está na 

porção sudoeste, onde há pelo menos 30 núcleos destes no total. O mapa 8a acima já 

havia caracterizado o conjunto desta população, com uma concentração significativa nesta 

região, cujos polígonos dos setores censitários apontam entre 400 e 600 e entre 600 e 700 

moradores. Do ponto de vista populacional ainda, os apontamentos acima também 

indicaram uma queda da taxa de crescimento da população destes núcleos até 1991, 

revertendo-se esta tendência a partir deste ano, com o retorno do aumento da taxa de 

crescimento até o último Censo. Esta região também coincide com uma área não coberta 

pela silvicultura e sim pelas pastagens, campos antrópicos e culturas temporárias. Os 

pequenos polígonos de culturas temporárias demonstram que, de fato, há poucas áreas 

efetivamente sendo cultivadas no âmbito destes núcleos, o que poderia revelar, em certos 

casos, uma cultura de subsistência e/ou de baixo impacto econômico para as populações 

que aí vivem. Isto também pode ter a ver com a própria configuração das propriedades 

existentes, com a hegemonia de grandes propriedades utilizadas para pastagem em 

detrimento das menores para o cultivo de hortaliças e outros produtos agrícolas.  

A manutenção destes núcleos rurais e a persistência de sua existência podem ter várias 

explicações, mas, certamente, demonstram uma combinação de fatores, nos quais os laços 

comunitários podem ser alguns deles. Diante de um território tão extenso, com grandes 

distâncias a percorrer, muitas destas comunidades continuam possuindo vínculo com o 

cultivo agrícola, mesmo que em pequenas proporções. Ao mesmo tempo, as facilidades de 

comunicação e algumas melhorias nas condições de deslocamento (que pode ter a ver 

com o aumento da frota de veículos e motos) também permite que essa população 

permaneça nas suas áreas de origem, já que conseguem acessar as áreas urbanas com 

mais facilidade. Melhorias, ainda que tímidas em alguns destes núcleos, com a instalação 

de unidades de saúde e escolas podem também ter contribuído para a sua manutenção, 

elevando a chance de que sua população permaneça, explicando o aumento da taxa de 

crescimento da população rural no município. A dificuldade em se conseguir moradia ou 
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mesmo postos de trabalho com facilidade no núcleo urbano acaba por forçar a população 

rural a permanecer onde está. Se está havendo um crescimento nesta região, pode-se 

supor que mesmo a população mais jovem está disposta a continuar morando nestes 

núcleos.  

Em termos populacionais não há muitas informações sobre cada um dos núcleos 

especificamente, ou seja, o perfil populacional de cada núcleo, o que daria, com mais 

precisão, o comportamento socioeconômico de cada um, já que deve haver diferenças em 

termos de dinâmica social. Assim é que alguns podem estar perdendo população, 

enquanto outros ganhando. É possível supor que isto deva estar acontecendo inclusive em 

detrimento de melhorias que vêm sendo implementadas em alguns núcleos o que adiciona 

maior qualidade de vida, estimulando o seu desenvolvimento. Outro aspecto importante 

refere-se aos regimes de propriedade destes núcleos e de como estão distribuídos. As 

informações a respeito são escassas o que tornará o trabalho de demarcação futura destas 

áreas, no plano diretor, dificultoso. Importante será, neste caso, realizar um trabalho de 

regularização das titularidades, se isto ainda não tiver sido feito, na orientação de que estes 

núcleos possam se consolidar no futuro e permanecer / desenvolver suas atividades de 

forma a agregar mais valor à economia do município e, principalmente, maior ganho aos 

seus moradores como um todo.  

 

8.1. Mobilidade nos núcleos rurais 

Todos os núcleos rurais possuem ligações com a o núcleo urbano através de estradas 

locais ou vicinais. Pouquíssimas, entretanto, são pavimentadas, conforme demonstra o 

mapa 25.  
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27Mapa 25 - Mapa Ligações viárias 
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A região sudoeste, onde está a maior concentração de núcleos possui uma rede maior de 

estradas e boa parte dos núcleos possui fácil acesso pela BR 373 (Baguacú, Ana Benta, 

Fernandes, Ana Benta, Água Quente, Gomes, Pedrosos Cordeiros). Já aqueles situados 

mais oeste, dependem das várias estradas de terra que os ligam entre si e também 

acabam (algumas) por se conectar com a SP 248, acima. Segundo informações da 

Prefeitura Municipal, não há transporte público municipal que faça a circulação de ônibus 

ou outro tipo de veículo nos núcleos rurais. Como alternativa, muitos moradores se utilizam 

do transporte intermunicipal com destino para os municípios de Guapiara, Itapeva e 

Itapetininga. Para alguns núcleos situados em extremos, não há, tampouco transporte 

intermunicipal. Já que esta população não costuma se deslocar diariamente, apenas 

esporadicamente, para fazer compras ou se utilizar de serviços na área urbana, os 

principais meios de transporte são automóveis particulares e as motocicletas, quando não, 

a pé. Alguns núcleos possuem caronas solidárias, com a utilização de vans, mas que não 

há qualquer regulamentação a respeito.  

Trata-se de um problema, sem dúvida, bastante grave no município, considerando que a 

existência dos núcleos rurais dependerá, cada vez mais, de relações estabelecidas com a 

área urbana. A falta de comunicação física traz impactos negativos na qualidade de vida da 

população moradora que possui poucas possibilidades de se locomover do local onde 

estão, em especial nos casos dos núcleos mais distantes. Há núcleos que chegam a distar 

30 quilômetros da área urbana. Muitos destes casos podem possuir mais relações com 

outros municípios com a própria sede de Capão Bonito. Como estratégia, seria interessante 

estabelecer algumas nucleações, pois as dimensões populacionais de cada um dos 

núcleos variam, assim como sua localização na malha de acessos rodoviários. Assim é que 

estes núcleos principais poderiam funcionar como polos nucleados, contendo os principais 

equipamentos públicos comunitários que serviriam a outros núcleos com menor tamanho 

populacional e que estão mais próximos destes principais e mais estruturados.  

Neste sentido, é importante investir no sistema de mobilidade entre os núcleos após 

considerar estas nucleações, priorizando as melhorias nas obras das estradas vicinais 

vinculadas a elas. O Plano Diretor de Controle da Erosão Rural já apresenta a lista de 

prioridades em relação às intervenções nestas estradas, considerando a problemática 

levantada neste âmbito – esta já seria uma primeira indicação a ser cruzada a partir do 

estabelecimento das nucleações. A figura 21 abaixo apresenta as áreas de maior 

criticidade em relação aos problemas de erosão. Percebe-se que, justamente a região que 

concentra o maior número de núcleos rurais, a sudoeste, é também uma das áreas de 

maior criticidade. Aí estão núcleos como Apiaí-Mirim, Freitas, Serrinha, Franciscada, Alves, 

Areias, São José Abaixo e outros. A nordeste estão as zonas mais críticas e também 

possuem uma concentração de núcleos, em menor quantidade, entretanto, que na outra 
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região. Ao perceber que há uma coincidência entre a concentração de núcleos e as 

criticidades em relação à erosão, é possível supor que a ausência de manejo nas 

atividades agrícolas e, também de uma infraestrutura adequada, têm causado tais 

problemas. Além das medidas estabelecidas para melhorar a situação das estradas vicinais 

em termos de trafegabilidade, todas as outras medidas estruturais e não estruturais 

deverão começar a ser empregadas de forma a minimizar os problemas relacionados com 

a erosão. Certamente que, na estratégia de reunir estes núcleos em grupos nucleados, a 

questão da acessibilidade deverá ser priorizada. Na sequência, as figuras 22 e 23 

apresentam as medidas recomendadas no plano em relação às estradas na interface com 

as zonas onde estão assentadas. O plano determinou sete pontos para intervenções 

prioritárias, cujo valor total das obras remonta R$263.179,39.  
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Fonte: Plano Diretor de Controle da erosão rural do município de Capão Bonito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 21 – Mapa de criticidade das zonas rurais de Capão Bonito. 
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Figura 22 - Priorização das estradas segundo número de propriedades lindeiras e criticidade 
do terreno. 
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Fonte: Plano Diretor de Controle da erosão rural do município de Capão Bonito 
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Figura 23 - Pontos prioritários das medidas estruturais. 

 

Fonte: Plano Diretor de Controle da erosão rural do município de Capão Bonito 

 

8.2. Infraestrutura 

8.2.1. Sistema de abastecimento de água 

Existem oito sistema isolados de abastecimento de água que agregam alguns núcleos 

rurais: Ana Benta, Apiaí-Mirim, Paineiras, Ferreira das Almas, Querência do Turvo, Sítio 

Velho, Taquaral Abaixo e Turvo dos Almeidas. Deste conjunto, já é possível depreender 

que se trata dos núcleos mais populosos, necessitando de sistemas completos de 

saneamento. O Plano de Saneamento de 2013 levantou apenas cinco destes sistemas: 

Ferreira das Almas, Taquaral Abaixo, Apiaí Mirim, Ana Benta e Sítio Velho. O quadro 3 

abaixo apresenta as principais informações sobre eles, conforme informações da SABESP 

e do plano de saneamento de 2013: 

 

Quadro 3 - Sistemas de abastecimento de água em núcleos rurais de Capão Bonito. 

Sistema Captação Adução e 
tratamento 

Elevação e 
reservação 

Distribuição Ano de 
saturação 

do 
sistema 

Ferreira 
das 
Almas 

Córrego 
Ferreira das 
Almas em 
barragem de 
nível a uma 
vazão Q7,10 

de 3,2 

A adutora possui 
810 metros de 
extensão e 50 
mm, de PVC. A 
ETA Compacta 
tem capacidade 
nominal de tratar 
1,5 m

3
/h  

Estação 
Elevatória 
opera com um 
conjunto moto-
bomba a uma 
vazão de 2 l/s. 
Reservatório 
metálico com 
capacidade de 
50 m

3
 

Extensão de 
8.192 metros 
em diâmetro 
de 50mm e 
7.291 metros 
em diâmetro 
de 75 mm, 
com 127 
ligações 

2050 

Taquaral 
Abaixo 

Córrego da 
Laje em 
captação 
direta a uma 
vazão Q7,10 
de 2,7 

Adução por 
gravidade em 
adutora de 
extensão de 2,18 
km e diâmetro 
de 75 mm. 
Capacidade 
nominal de 
tratamento é de 
6,58 m

3
/h com 

vazão tratada de 

Há uma 
estação 
elevatória 
operando com 
dois conjuntos 
moto-bomba 
com vazão de 
2,5 l/s. 
Reservatório 
de fibra com 
capacidade de 

Extensão de 
3.260 metros 
em diâmetro 
de 50mm e 
220 metros 
em diâmetro 
de 75 mm, 
com 114 
ligações 

2050 
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Sistema Captação Adução e 
tratamento 

Elevação e 
reservação 

Distribuição Ano de 
saturação 

do 
sistema 

2,34 m
3
/h 50 m

3
 

Apiaí - 
Mirim 

Córrego 
Apiaí-Mirim 
em captação 
direta a uma 
vazão Q7,10 

de 1,76  

A ETA Apiaí-
Mirim tem 
capacidade 
nominal de 
7,2m

3
/h e uma 

vazão tratada de 
3,6 m

3
/h 

Há uma 
estação 
elevatório que 
opera com um 
conjunto moto-
bomba, cuja 
vazão é de 
2l/s. 
Reservatório 
metálico com 
capacidade de 
50 m

3
 

Extensão de 
696 metros 
em diâmetro 
de 50mm e 
1.083 metros 
em diâmetro 
de 75 mm, 
com 89 
ligações 

2050 

Ana 
Benta 

Poço P1 – 
Ferreira dos 
Matos, de 
182 metros 
de 
profundidade 
e vazão 
captada de 
4,89 m

3
/h 

A adutora, de 
PVC, tem 
extensão de 
7.009 metros. 
ETA constituída 
de filtro lento 
com capacidade 
nominal e atual 
de vazão de 
tratamento de 
1,1 l/s  

O reservatório 
apoiado tem 
capacidade de 
100 m

3
. 

6.102 metros 
de 50 mm, 
567 metros de 
75 mm, 1.422 
metros de 100 
mm e 1.559 
metros de 32 
mm, com 222 
ligações 

2027 para 
produção e 
2050 para 
reservação 

Sítio 
Velho 

Poço P1, 
com 182 
metros de 
profundidade 
e vazão 
captada 
de0,93 m

3
/h  

Acoplado ao 
sistema Ferreira 
dos Mattos 

Estação 
elevatória 
diretamente 
alimentada 
pelo poço a 
uma vazão de 
1,5 l/s. O 
reservatório 
tem 
capacidade de 
20 m

3
 em fibra. 

2.728 metros 
de 50 mm de 
PVC e 7 
metros de 50 
mm de FOFO, 
com 46 
ligações 

2050 

Paineiras Poço de 
profundidade 
de 200 
metros com 
uma vazão 
captada de 
0,4 m

3
/h 

Sem 
informações 

Reservatório 
de fibra sem 
informações 
quanto à 
capacidade de 
reservação 

2.958 metros 
de 50 mm de 
PVC, com 42 
ligações 

2050 

Querência 
do Turvo 

Poço de 
profundidade 
de 204,18 
metros a 
uma vazão 
de 1,36 m

3
/h 

A adutora possui 
971 metros de 
extensão, de 75 
mm de PVC. 
Sem 
informações 
sobre 
tratamento. 

Reservatório 
apoiado de 
fibra com 
capacidade de 
48 m

3
 

4.158 metros 
de 50 mm de 
diâmetro e 
4.470 metros 
de 75 mm de 
diâmetro, com 
105 ligações 

2050 

Turvo dos 
Almeidas 

Sem 
informações 
sobre 
captação  

Sem 
informações 
sobre adução 

Sem 
informações 
sobre 
reservação 

5.143 metros 
de extensão 
de 50 mm, 
com 198 
ligações 

2033 para 
produção e 
2019 para 
reservação 

Fonte: SABESP e Plano de Saneamento  
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Os sistemas acima abastecem uma população reduzida, que deverá permanecer com a 

mesma dimensão nos próximos anos. Neste sentido, o sistema produtor está consolidado, 

sem ameaça quanto à capacidade de atendimento futuro. As tabelas 45 a 52 apresentam 

os valores relativos ao volume de água por subsistema de cada um dos núcleos rurais. 

 

Tabela 45 - Volume de água por subsistema - Ferreira das Almas (2018). 

Captado Produzido
Uso 

próprio
Micro medido Faturado

(soma de todas as 

captações – superficial e 

subterrânea)

Importado Exportado

(m³) (m³) (m³) l/ramal.dia* %*

Janeiro 1987 1987 0 1564 2460 0 0 65 21,3

Fevereiro 1750 1750 0 1579 2422 0 0 29 9,8

Março 1910 1910 0 1543 2433 0 0 56 19,2

Abril 1808 1808 0 1473 2414 0 0 53 18,5

Maio 1808 1808 0 1589 2484 0 0 33 12,1

Junho 1481 1481 0 1382 2449 0 0 15 6,7

Julho 1977 1977 0 1555 2530 0 0 63 21,3

Agosto 1781 1781 0 1439 2427 0 0 52 19,2

Setembro 1949 1949 0 1443 2464 0 0 78 26

Outubro 1863 1863 0 1513 2491 0 0 52 18,8

Novembro 1954 1954 0 1647 2513 0 0 47 15,7

Dezembro 2257 2257 0 1678 2550 0 0 85 25,7

Acumulado 22525 22525 0 18405 29637 0 0 628 214

Média dos 12 

meses
1877 1877 0 1533 2244 0 0 52,3 17,8

Mês

Para outros sistemas 

(subsistemas dentro 

do mesmo município 
Perdas (mensal)

(m³) (m³) (m³) (m³)

 

Fonte: SABESP 
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Tabela 46 - Volume de água por subsistema – Taquaral abaixo (2018). 

Captado Produzido
Uso 

próprio
Micro medido Faturado

(soma de todas 

as captações – 

superficial e 

subterrânea)

Importado Exportado

(m³) (m³) (m³) l/ramal.dia* %*

Janeiro 1650 1650 0 1017 1395 0 0 181 38,4

Fevereiro 1608 1608 0 886 1336 0 0 226 44,9

Março 1318 1318 0 894 1351 0 0 119 32,2

Abril 1350 1350 0 1010 1405 0 0 99 25,2

Maio 1336 1336 0 880 1305 0 0 129 34,1

Junho 2026 2026 0 850 1320 0 0 341 58

Julho 1303 1303 0 917 1355 0 0 108 29,6

Agosto 1221 1221 0 878 1316 0 0 97 28,1

Setembro 1222 1222 0 866 1285 0 0 106 29,1

Outubro 1124 1124 0 954 1343 0 0 48 15,1

Novembro 1085 1085 0 957 1344 0 0 37 11,8

Dezembro 1258 1258 0 985 1376 0 0 77 21,7

Acumulado 16501 16501 0 11094 16131 0 0 1568 368

Média dos 12 

meses
1375 1375 0 924 1344 0 0 130,6 30,6

Mês

Para outros sistemas 

(subsistemas dentro 

do mesmo município 

Perdas (mensal)

(m³) (m³) (m³) (m³)

 

Fonte: SABESP 

 

Tabela 47 - Volume de água por subsistema – Apiaí-Mirim (2018). 

Captado Produzido
Uso 

próprio
Micro medido Faturado

(soma de 

todas as 

captações – 

superficial e 

subterrânea)

Importado Exportado

(m³) (m³) (m³) l/ramal.dia* %*

Janeiro 1154 1154 0 779 1048 0 0 139 32,5

Fevereiro 938 938 0 844 1098 0 0 39 10

Março 820 820 0 741 1058 0 0 29 9,6

Abril 1006 1006 0 777 1047 0 0 87 22,8

Maio 987 987 0 704 1012 0 0 104 28,7

Junho 869 869 0 747 1067 0 0 46 14

Julho 964 964 0 732 1059 0 0 85 24,1

Agosto 929 929 0 725 1071 0 0 75 22

Setembro 1058 1058 0 805 1089 0 0 96 23,9

Outubro 1092 1092 0 815 1102 0 0 102 25,4

Novembro 1102 1102 0 825 1098 0 0 105 25,1

Dezembro 1464 1464 0 1005 1224 0 0 168 31,4

Acumulado 12383 12383 0 9499 12973 0 0 1075 270

Média dos 

12 meses
1031 1031 0 791 1081 0 0 89,5 22,4

Mês

Para outros sistemas 

(subsistemas dentro 

do mesmo município 

Perdas (mensal)

(m³) (m³) (m³) (m³)

 

Fonte: SABESP 
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Tabela 48 - Volume de água por subsistema – Ana Benta (2018). 

Captado Produzido
Uso 

próprio
Micro medido Faturado

(soma de todas 

as captações – 

superficial e 

subterrânea)

Importado Exportado

(m³) (m³) (m³) l/ramal.dia* %*

Janeiro 4154 3204 0 2148 2776 4154 950 153 33

Fevereiro 3444 2594 0 2153 2741 3444 850 71 17

Março 4211 3261 0 2136 2791 4211 950 163 34,5

Abril 3833 2883 0 2178 2812 3833 950 105 24,5

Maio 3623 2698 0 2109 2750 3623 925 84 21,8

Junho 3067 2266 0 1998 2729 3067 801 40 11,8

Julho 4207 2958 0 2156 2802 4207 1.249 117 27,1

Agosto 3958 3011 0 1958 2661 3958 947 154 35

Setembro 3559 2528 0 2096 2706 3559 1.031 65 17,1

Outubro 3913 2902 0 2112 2769 3913 1.011 115 27,2

Novembro 4073 3004 0 2130 2753 4073 1.069 132 29,1

Dezembro 4156 3086 0 2484 2982 4156 1.070 88 19,5

Acumulado 46198 34395 0 25658 33272 46198 11803 1287 298

Média dos 

12 meses
3849 2866 0 2138 2772 3849 983 107,2 24,8

Mês

Para outros sistemas 

(subsistemas dentro 

do mesmo município 

ou outros municípios)

Perdas (mensal)

(m³) (m³) (m³) (m³)

 

Fonte: SABESP 

 

Tabela 49 - Volume de água por subsistema – Sítio Velho (2018). 

Captado Produzido
Uso 

próprio
Micro medido Faturado

(soma de todas 

as captações – 

superficial e 

subterrânea)

Importado 

(FERREIRA 

DOS MATOS)

Exportado

(m³) (m³) (m³) l/ramal.dia* %*

Janeiro 469 469 0 402 517 469 0 54 14,3

Fevereiro 427 427 0 435 546 427 0 -7 -1,9

Março 580 580 0 438 570 580 0 112 24,5

Abril 588 588 0 469 587 588 0 97 20,2

Maio 505 505 0 398 536 505 0 84 21,2

Junho 457 457 0 364 525 457 0 74 20,4

Julho 714 714 0 529 664 714 0 139 25,9

Agosto 485 485 0 333 504 485 0 111 31,3

Setembro 551 551 0 365 523 551 0 141 33,8

Outubro 544 544 0 362 523 544 0 133 33,5

Novembro 589 589 0 351 512 589 0 180 40,4

Dezembro 709 709 0 482 627 709 0 163 32

Acumulado 6618 6618 0 4928 6634 6618 0 1281 296

Média dos 

12 meses
551 551 0 410 552 551 0 106,7 24,6

Mês

Para outros sistemas 

(subsistemas dentro do 

mesmo município ou 

Perdas (mensal)

(m³) (m³) (m³) (m³)

 

Fonte: SABESP 
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Tabela 50 - Volume de água por subsistema –Paineiras (2018). 

Captado Produzido
Uso 

próprio
Micro medido Faturado

(soma de 

todas as 

captações – 

superficial e 

subterrânea

)

Importado Exportado

(m³) (m³) (m³) l/ramal.dia* %*

Janeiro 404 404 0 426 481 0 0 -18 -5,4

Fevereiro 417 417 0 402 460 0 0 14 3,6

Março 456 456 0 373 447 0 0 69 18,2

Abril 418 418 0 363 456 0 0 46 13,2

Maio 424 424 0 384 469 0 0 32 9,4

Junho 454 454 0 356 456 0 0 82 21,6

Julho 578 578 0 391 501 0 0 147 32,4

Agosto 477 477 0 345 463 0 0 104 27,7

Setembro 448 448 0 319 436 0 0 105 28,8

Outubro 496 496 0 354 474 0 0 109 28,6

Novembro 438 438 0 342 462 0 0 76 21,9

Dezembro 566 566 0 382 484 0 0 141 32,5

Acumulado 5576 5576 0 4437 5589 0 0 907 233

Média dos 12 

meses
464 464 0 369 465 0 0 75,5 19,3

Mês

Para outros sistemas 

(subsistemas dentro 

do mesmo município 

Perdas (mensal)

(m³) (m³) (m³) (m³)

 

Fonte: SABESP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SABESP 

Captado Produzido
Uso 

próprio
Micro medido Faturado

(soma de 

todas as 

captações – 

superficial e 

subterrânea

)

Importado Exportado

(m³) (m³) (m³) l/ramal.dia* %*

Janeiro 662 662 0 740 1179 0 0 -26 -12

Fevereiro 760 760 0 788 1219 0 0 -10 -3,7

Março 612 612 0 621 1130 0 0 -3 -1,5

Abril 660 660 0 710 1168 0 0 -17 -7,6

Maio 859 859 0 725 1201 0 0 43 15,6

Junho 693 693 0 626 1123 0 0 22 9,7

Julho 792 792 0 858 1246 0 0 -22 -8,3

Agosto 837 837 0 663 1174 0 0 57 20,8

Setembro 832 832 0 732 1228 0 0 32 12

Outubro 892 892 0 667 1206 0 0 70 25,2

Novembro 883 883 0 814 1286 0 0 22 7,8

Dezembro 1028 1028 0 996 1364 0 0 10 3,1

Acumulado 9510 9510 0 8940 14524 0 0 178 61,3

Média dos 12 

meses
792 792 0 745 1210 0 0 14,8 5,1

Mês

Para outros sistemas 

(subsistemas dentro 

do mesmo município 

ou outros municípios)

Perdas (mensal)

(m³) (m³) (m³) (m³)

Tabela 51 - Volume de água por subsistema – Querência do Turvo (2018). 
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Tabela 52 - Volume de água por subsistema – Turvo dos Almeidas (2018). 

Captado Produzido
Uso 

próprio
Micro medido Faturado

(soma de 

todas as 

captações – 

superficial e 

subterrânea)

Importado Exportado

(m³) (m³) (m³) l/ramal.dia* %*

Janeiro 2837 2837 0 2135 2614 0 0 115 24,7

Fevereiro 2606 2606 0 2154 2639 0 0 82 17,3

Março 2660 2660 0 2144 2646 0 0 86 19,4

Abril 1981 1981 0 2012 2560 0 0 -5 -1,6

Maio 3857 3857 0 1907 2489 0 0 321 50,6

Junho 3058 3058 0 1810 2421 0 0 212 40,8

Julho 3892 3892 0 1890 2447 0 0 333 51,4

Agosto 3697 3697 0 1858 2480 0 0 304 49,7

Setembro 3297 3297 0 2085 2629 0 0 208 36,8

Outubro 3013 3013 0 2024 2568 0 0 164 32,8

Novembro 3071 3071 0 2090 2628 0 0 169 31,9

Dezembro 3443 3443 0 2414 2909 0 0 168 29,9

Acumulado 37412 37412 0 24523 31030 0 0 2157 384

Média dos 12 

meses
3117 3117 0 2043 2585 0 0 179,7 31,9

Mês

Para outros sistemas 

(subsistemas dentro 

do mesmo município 

Perdas (mensal)

(m³) (m³) (m³) (m³)

 

Fonte: SABESP 

 

Os volumes produzidos em cada um dos núcleos abastecidos variam entre eles, mas que, 

de certa forma se equiparam com os tamanhos populacionais. Os índices de perda são 

também semelhantes entre os núcleos, mas chamam atenção os índices no Turvo dos 

Almeidas, o que, a princípio, requer uma verificação, já que em alguns meses, superou 

50%. Isto pode demonstrar algum problema relacionado com a própria rede deste núcleo. 

O plano de saneamento de 2013 aponta algumas projeções que revelam que não haverá 

qualquer alteração quanto às demandas de vazão até 2034, que é o teto do plano. As 

projeções populacionais para os núcleos rurais de fato revelam que não haverá mudança 

quanto ao cenário atual, o que deixa estável as condições de abastecimento de água. As 

intervenções previstas no plano são pequenas, montando uma quantia total de 

R$ 77.448,00, conforme ‘s possível visualizar na figura 10 abaixo. A segunda medida: 

ampliação da rede de distribuição para 48 novas ligações é algo que precisa ser visto com 

certo cuidado, pois as dinâmicas populacionais nestes núcleos podem se modificar 

conforme o que se proponha em termos de estratégias de desenvolvimento. 
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Figura 10 – Intervenções principais e estimativas de custo no sistema de abastecimento de 

água nos núcleos rurais 

Figura 24 – Intervenções principais e estimativas de custo no sistema de abastecimento de 
água nos núcleos rurais . 

 

Fonte: Plano de Saneamento 

 

8.2.2. Sistema de esgotamento sanitário 

Fora a sede urbana o único núcleo que possui sistema de esgotamento sanitário é o de 

Apiaí Mirim. Dos demais, não há informações de como se realiza a coleta e a disposição 

dos esgotos e efluentes domiciliares. É provável que por fossa séptica ou fossa negra. 

Segundo o plano de saneamento de 2013, no caso do distrito de Apiaí Mirim, há uma rede 

coletora de 2.112 metros de tubulação de 150 mm de pvc. O tratamento é feito por um 

tanque séptico seguido de um filtro anaeróbico, precedidos de gradeamento e caixa de 

areia. O efluente tratado é disposto em valas de infiltração. A capacidade nominal do 

sistema é de 0,2 l/s. O afluente do córrego Apiaí Mirim (de classe 2) recebe os efluentes 

em uma vazão outorgada de 0,72 m3/h. A validade da outorga vence em 2022. São 89 

domicílios ligados à rede de esgotos. Uma vez constatada a ausência de esgotamento 

sanitário nos ouros distritos e considerando um aumento populacional pouco expressivo no 

distrito de Apiaí Mirim, o plano propõe a extensão da rede coletora neste distrito e a 

instalação de redes e estações de tratamento em cada um dos núcleos que já recebem o 

abastecimento de água. O plano de melhoramentos previsto está contido na figura 10 

abaixo. O valor total estimado para todas estas obras é R$1.082.782,00, um montante 

considerável, mas que deve ser considerado diante das aglomerações populacionais ali 

existentes. 
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Figura 25 - Relação das intervenções principais e estimativas de custos para os sistemas de 
esgotamento sanitário. 

 

Fonte: Plano de saneamento de Capão Bonito 

 

Não há informações sobre coleta e destinação de resíduos sólidos e nem tampouco, do 

sistema de drenagem destes núcleos. 

 

8.2.3. Equipamentos públicos comunitários 

8.2.3.1. Equipamentos de educação 

Na área rural, há sete equipamentos de educação, localizados, a maioria, em núcleos mais 

consolidados e, provavelmente mais populosos: Turvo dos Almeidas (ao norte), Taquaral, 

mais a leste, e, ainda no norte, na região de Ferreira das Almas. Do lado sudoeste, há 

escolas na Ana Benta, Apiaí Mirim e Proenças. Cruzando este mapa com o de pessoas 

residentes (mapa 8.a) é visível que estas escolas estão, de fato nas áreas mais populosas, 

o que já evidencia uma certa nucleação em torno de áreas mais centrais na zona rural do 

município. Não há informações sobre a capacidade de atendimento destas escolas, mas 

seguindo o padrão do que ocorrerá com a área urbana, esta também reduzirá a população 

em idade escolar o que, a princípio, aponta para a suficiência dos equipamentos hoje 

existentes. Por outro lado, há ainda que se verificar as características dos demais núcleos, 

especialmente em termos populacionais, para que se preveja a implantação de 

equipamentos onde o acesso aos existentes é mais difícil. 

 

8.2.3.2. Equipamentos de saúde 

Na área rural de Capão Bonito, há apenas sete unidades básicas de saúde instaladas: 

Pinhalzinho, Ana Benta, Taquaral Abaixo, Turvo dos Almeidas, Ferreira das Almas, 
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Proenças, e Apiaí Mirim. Destes núcleos, apenas Pinhalzinho e Proenças não possuem 

sistema de abastecimento de água, o que leva a deduzir que estes cinco núcleos onde há 

sistema de abastecimento e unidades de saúde são mesmo os mais populosos. A poucas 

informações existentes sobre estes equipamentos é que há uma falta crônica de 

profissionais que as atendem o que leva a estabelecer um sistema de revezamento – cada 

dia da semana possui um tipo de profissional nas unidades.  
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28Mapa 26 – Mapa Escolas Municipais Rurais 
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Mapa 27 - Unidades de Saúde (rurais) 
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LEITURA COMUNITÁRIA 
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A leitura comunitária se realizou por meio da distribuição de cupons para respostas 

objetivas pelas escolas do município e de cupons para respostas abertas durante as 

oficinas participativas do plano diretor. Nestas oficinas, os participantes recebiam estes 

cupons que continham perguntas objetivas de múltipla escolha e perguntas abertas para 

que as pessoas pudessem escrever suas impressões referentes a oito temáticas: meio 

ambiente, esporte, infraestrutura, habitação, cultura, lazer, educação e saúde. A 

sistematização se deu a partir do agrupamento das respostas por tema e também por local 

(endereço de cada respondente) o que permitiu localizar as respostas em cada um dos 

bairros. Ao todo, foram respondidos 2952 cupons com perguntas objetivas, o que 

corresponde a 6,3% da população do município, enquanto que os cupons com perguntas 

abertas resultaram em mais de 3000 sugestões diferentes para as oito temáticas 

apresentadas.  

A seguir temos o cronograma das oficinas realizadas na zona urbana e na zona rural: 

 

 

Figura 26 - Cronograma Oficinas Urbanas 
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Figura 27 - Cronograma Oficinas Rurais 

 

A seguir é apresentado algumas fotos referentes às Oficinas supracitadas. O acervo 

completo com as fotos pode ser visto no site do Plano Diretor 

(http://planodiretor.capaobonito.sp.gov.br). 

 

 Oficina Urbana realizada no dia 06/05/2019, às 19h na Escola Elias Jorge Daniel. 

Bairros abrangidos: Vila Aparecida, Jardim da Amizade e Vila Aparecidinha. 

http://planodiretor.capaobonito.sp.gov.br/


 203 

 

Foto 1 Escola Elias Jorge Daniel 
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Foto 2 Escola Elias Jorge Daniel 
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Foto 3 Escola Elias Jorge Daniel 
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Foto 4 Escola Elias Jorge Daniel 
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 Oficina Rural realizada no dia 07/05, às 19h, na Escola João Laurindo da Silva - 

“João de Barro”, localizada no bairro Ana Benta. Bairros abrangidos: Ana Benta, 

Ferreira dos Matos, Pinhalzinho, Gomes, São José Abaixo, Fernandes, Cordeiros, 

Pedrosos, Água Quente, Sítio Velho, Alves, Pios e Paranapitanga. 

 

 

Foto 5 Escola João Laurindo da Silva - “João de Barro” 
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Foto 6 Escola João Laurindo da Silva - “João de Barro” 
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Foto 7 Escola João Laurindo da Silva - “João de Barro” 
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 Oficina Urbana realizada no dia 20/05/2019, às 19h na Associação de Bairro V. 

Santa Isabel. Bairros abrangidos: V. Santa Isabel. 

 

 

Foto 8  Associação de Bairro V. Santa Isabel 

 

Foto 9 Associação de Bairro V. Santa Isabel 
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 Oficina com os Servidores Públicos Municipais, realizada no dia 24/05/2019, às 13h 

no Centro Educacional Paulo Freire. 

 

Foto 10 Centro Educacional Paulo Freire 
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Foto 11 Centro Educacional Paulo Freire 

 

Foto 12 Centro Educacional Paulo Freire 
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 Oficina com os representantes das sociedade organizada, realizada no dia 

01/07/2019, às 19h no Centro de Convenções “Joel Landin Stori”. 

 

 

Foto 13 Centro de Convenções “Joel Landin Stori” 
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Foto 14 Centro de Convenções “Joel Landin Stori” 
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Foto 15 Centro de Convenções “Joel Landin Stori” 

 

 

 

1. Leitura quantitativa 

A Leitura quantitativa foi realizada por meio do envio de cupons com perguntas objetivas, 

por intermédio dos alunos do ensino fundamental e médio, nas escolas públicas e 

particulares localizadas no município de capão bonito, para que a comunidade pudesse 

classificar cada item como “muito bom”, “bom”, “ruim” e “muito ruim”. A seguir é possível os 

temas abordados e os respectivos resultados da sistematização quantitativa, para o 

município de Capão Bonito: 
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Quadro 4 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 
Quantidade de emprego e Atendimento à saúde. 

 

O resultado do tema Quantidade de emprego apresenta clara insatisfação da população, 

as repostas “ruim” e “muito ruim” somam 66,63%, representando grande maioria da 

população insatisfeita com a disponibilidade de emprego na cidade. O atendimento à 

saúde apresenta como resultado predominante “regular”, representando 62,87% das 

respostas. 
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Quadro 5 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 
Qualidade da Educação, Custo de vida, Segurança e Tranquilidade. 

 

 

 

Os temas Qualidade da educação e Tranquilidade apresentam sólida apreciação positiva 

pela população, uma vez que a classificação “muito bom” e “regular” somam 

respectivamente 90,01% e 85,27%. No tocante à educação, tal percepção reafirma o bom 

desempenho dos estudante no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) nos 

últimos anos e ainda a qualidade da merenda escolar. 

O custo de vida resultou predominantemente como “regular”, atingindo 64,91% das 

respostas. Enquanto que o tema Segurança apresenta ligeira problemática, uma vez que 

50,49% apontam como “regular”, a soma das repostas “ruim” e “muito ruim” ultrapassa os 

37% das respostas. 
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Quadro 6 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 
Desenvolvimento Industrial, Comércio e serviços e Desenvolvimento agrícola: 

 

 

 

O tema Desenvolvimento industrial é um dos mais problemáticos apontados pelos 

resultados. Com soma de aproximadamente 65% das respostas apontando para uma 

situação “ruim” e “muito ruim”, este tema se equipara com a Qualidade de emprego, e 

representa a insatisfação da população quanto ao desenvolvimento industrial no município. 

A similaridade das respostas destes dois temas pode ser objeto de apreciação, uma vez 

que podem estar relacionados.  

O tema comércio e serviços, também relacionado com a qualidade de emprego, apresenta 

um quadro um pouco mais positivo, ainda que apenas 11,75% das pesquisados tenham 

indicados “muito bom” nas suas respostas, 52, 91% manifestam como “regular”, ainda 

assim, as respostas “ruim” e “muito ruim”, representam 35,33%, o que indica que, apesar 

da predominância dos empregos no setor de serviços no município, a qualidade destes 

empregos fica a desejar. 

O tema desenvolvimento agrícola apresenta resultado satisfatório, com 78,41% das 

respostas classificadas como “muito bom” e “regular”, o que corrobora com a alta 

produtividade do setor agrícola na região e diversidade de produtos. 

 

 

 



 219 

Quadro 7 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 
Trânsito e Transporte público: 

 

 

Os temas Trânsito e Transporte público apresentam distribuição similar, resultando na 

somatória das respostas “muito bom” e “regular”, porém o Trânsito apresentou melhor 

resultado, com 79,88%, equanto que o Transporte público, 67,85% das respostas 

positivas. O que indica que apesar de haver uma qualidade adequada dos fluxos e 

infraestrutura viária urbana, parcela significativa da população, 32,15%, está insatisfeita 

com a oferta e qualidade do transporte público.  

 

Quadro 8 – Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 
Oferta de moradia e Distribuição de água:. 

 

O tema Oferta de moradia apresenta distribuição regular com tendência negativa, uma vez 

que, apesar de 47,93% da população classificar este tema como “regular”, apenas 12,21% 

o veem como “muito bom”, sendo que uma quantidade significativa da população, 39,86% 

classifica-a negativamente.  
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A Distribuição de água é predominantemente classificada como adequada pela população, 

tendo em vista que a somatória das respostas “muito bom” e “regular” atingem mais de 

90%. 

 

Quadro 9 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 
Coleta de esgoto, Coleta de lixo, Iluminação pública e Limpeza urbana 

 

 

Os temas Coleta de esgoto, Coleta de lixo, Iluminação pública e Limpeza urbana, 

apresentam distribuição satisfatória a partir dos resultados obtidos na pesquisa quantitativa, 

todos resultando as somas de “muito bom” e “regular” acima de 73%, com destaque para a 

Coleta de lixo que resultou em aproximadamente 90% de respostas satisfatórias. 
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Quadro 10 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 
Preservação da natureza e Poluição: 

 

 

O resultado do tema Preservação da natureza apontou para uma ligeira tendência positiva, 

já o tema Poluição, apesar de considerável quantidade de respostas “regular”, 46,08%, 

apresenta significativa quantia de respostas negativas, resultando na soma de “ruim” e 

“muito ruim” em 35,76%. 

 

Quadro 11 - Sistematização das respostas quantitativas da população em relação aos temas 
Atividades esportivas, Atividades de lazer, Atividades culturais e Qualidade de vida:. 

 

 

Os temas Atividades esportivas, de lazer e culturais, apresentam quadro preocupante, uma 

vez que as respostas negativas foram acima de 40%, considerando a soma das respostas 
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“ruim” e muito ruim”, de cada tema, com destaque do tema Atividades de lazer, o qual 

apresentou mais de 50% das respostas negativas. Já a qualidade de vida, apresentou 

predominância “regular”, com 59,61% das respostas. 

 

 

 

A seguir estão os resultados apresentados acima, distribuídos nos bairros do município, 

considerando a predominância das respostas: 

 

 

 

 

29Mapa Leitura Comunitária  - Quantidade de Emprego (Perímetro Urbano) 

 

30Mapa Leitura Comunitária  - Quantidade de Emprego (Zona Rural) 
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31Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade da Saúde (Perímetro Urbano)
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32Mapa Leitura Comunitária  - Atendimento à saúde  (Zona Rural)

 

33Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade da Educação (Perímetro Urbano) 
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3435Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade da Educação (Zona Rural)

 

3535Mapa Leitura Comunitária  - Custo de Vida (Perímetro Urbano)
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36Mapa Leitura Comunitária  - Custo de Vida (Zona Rural)

 

37Mapa Leitura Comunitária  - Segurança (Perímetro Urbano)
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38Mapa Leitura Comunitária  - Segurança  (Zona Rural)

 

39Mapa Leitura Comunitária  - Tranquilidade  (Perímetro Urbano)
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40Mapa Leitura Comunitária  - Tranquilidade (Zona Rural)

 

41Mapa Leitura Comunitária  - Desenvolvimento Industrial  (Perímetro Urbano)
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42Mapa Leitura Comunitária  - Desenvolvimento Industrial (Perímetro Urbano)

 

43Mapa Leitura Comunitária  - Desenvolvimento Agrícola (Perímetro Urbano)
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4445Mapa Leitura Comunitária  - Desenvolvimento Agrícola (Zona Rural)
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4545Mapa Leitura Comunitária  - Comércio e Serviços  (Perímetro Urbano)

 

46Mapa Leitura Comunitária  - Comércio e Serviços  (Zona Rural)
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Mapa Leitura Comunitária  -  Trânsito  (Perímetro Urbano)

 

47Mapa Leitura Comunitária  - Trânsito  (Zona Rural)
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48Mapa Leitura Comunitária  - Transporte Público  (Perímetro Urbano)

 

49Mapa Leitura Comunitária  - Transporte Público  (Zona Rural)
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50Mapa Leitura Comunitária  - Oferta de Moradia  (Perímetro Urbano)

 

51Mapa Leitura Comunitária  - Oferta de Moradia  (Zona Rural)
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52Mapa Leitura Comunitária - Distribuição de água  (Perímetro Urbano)

 

53Mapa Leitura Comunitária  -  Distribuição de água  (Zona Rural)

 



 236 

54Mapa Leitura Comunitária  -  Coleta de Esgoto  (Perímetro Urbano)

 

55Mapa Leitura Comunitária  - Coleta de Esgoto  (Zona Rural)
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56Mapa Leitura Comunitária  - Coleta de Lixo  (Perímetro Urbano)

 

57Mapa Leitura Comunitária  - Coleta de Lixo  (Zona Rural)

 



 238 

58Mapa Leitura Comunitária  - Limpeza Urbana  (Perímetro Urbano)

 

59Mapa Leitura Comunitária  - Limpeza Urbana  (Zona Rural)
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60Mapa Leitura Comunitária  - Iluminação Pública  (Perímetro Urbano)

 

61Mapa Leitura Comunitária  - Iluminação Pública  (Zona Rural)
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62Mapa Leitura Comunitária  - Preservação da Natureza  (Perímetro Urbano)

 

63Mapa Leitura Comunitária  - Preservação da Natureza  (Zona Rural)
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64Mapa Leitura Comunitária  - Poluição  (Perímetro Urbano)

 

65Mapa Leitura Comunitária  - Poluição  (Zona Rural)
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66Mapa Leitura Comunitária  - Atividades Esportivas  (Perímetro Urbano)

 

67Mapa Leitura Comunitária  - Atividades Esportivas  (Zona Rural)

 



 243 

68Mapa Leitura Comunitária  - Atividades de lazer  (Perímetro Urbano)

 

69Mapa Leitura Comunitária  - Atividades de lazer  (Zona rural)
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70Mapa Leitura Comunitária  - Atividades Culturais  (Perímetro Urbano)

 

71Mapa Leitura Comunitária  - Atividades Culturais  (Zona Rural)
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72Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade de vida  (Perímetro Urbano)

 

73Mapa Leitura Comunitária  - Qualidade de Vida  (Zona Rural)
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2. LEITURA QUALITATIVA 

 

A leitura qualitativa abrangeu as perguntas abertas dos cupons, cuja sistematização 

apresentou, em termos quantitativos, as questões ou preocupações que estiveram mais 

presentes. O quadro 12 apresenta os resultados em relação ao meio ambiente, que teve 

361 respostas. A pergunta que constou do formulário foi: O que você pensa sobre o meio 

ambiente no seu bairro? O que acha que pode melhorar? 

 

Quadro 12 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema do meio ambiente. 

respostas nº de respostas 

sensibilizar a preservação do meio ambiente 60 

Limpeza e coleta seletiva 50 

arborização 36 

razoável 30 

limpeza do mato e entulho 15 

saneamento básico 15 

preservação de rios e nascentes 13 

mais cuidado com os parques 12 

fiscalizar descarte irregular de lixo 11 

péssimo 10 

reciclagem 9 

ótimo 9 

diminuir as queimadas 6 

investimento da prefeitura nos bairros 6 

associação de agricultores 5 

cuidado com produtos químicos 5 

áreas de lazer 5 

praças 5 

acessibilidade 5 

poda de árvores 4 

diminuir o desmatamento 4 

manutenção do patrimônio 4 

despoluir o lago 3 

abrigar os cães de rua 3 

inclusão social 2 

pontos comerciais 2 

iluminação 2 

vigilancia sanitária 2 

infraestrutura básica 2 

cooperativas 1 

brinquedos nas praças 1 

fiscalizar construções irregulares 1 
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curva de nível 1 

reflorestamentos 1 

mudar o esgoto da vila 1 

projetos de leis 1 

multar quem deixa cavalos soltos nas ruas 1 

mapear as áreas de preservação 1 

áreas de turismo 1 

ciclovias 1 

fiscalizar os invasores de áreas públicas 1 

associação de moradores 1 

oficina de aprendizaguem 1 

hortas em terrenos abandonados 1 

pesquiza da fauna e da flora 1 

projetos nas escolas 1 

fiscalizar o desperdicio de água 1 

empregos 1 

mato em volta do postinho 1 

hortas orgânicas 1 

pista para caminhada 1 

castração e veterinario de graça 1 

fiscalizar o descarte irregular de entulhos 1 

segurança 1 

UBS 1 

Total geral 361 
 

Neste tema, as respostas mais recorrentes têm a ver com a sensibilização para a 

preservação do meio ambiente, a adoção da limpeza e coleta seletiva e a arborização. Em 

menor quantidade, na sequência, estão limpeza de mato e entulho, saneamento básico, 

preservação dos rios, mais cuidados com os parques e descarte irregular de lixo. 

Interessante notar que a questão da sensibilização é algo importante – teria a ver, talvez, 

mais com educação ambiental e nem tanto com questões de caráter físico. De qualquer 

forma, a saber que a população tem preocupação com a preservação do meio ambiente, é 

possível associar estas respostas a uma motivação para que as áreas protegidas 

continuem preservadas e que a população tenha consciência desta importância. No caso 

da reciclagem, pode-se entender que o descarte irregular e não gerenciado dos resíduos é 

percebido negativamente, afetando o meio ambiente – talvez pela própria ideia de 

desperdício que está inserida no processo de produção e consumo – trata-se de uma 

questão potencial a ser trabalhada, até mesmo para se pensar a questão de como a 

população consome produtos em geral e como estes se transformam em resíduos, muitas 

vezes não aproveitados. Neste item, há também a questão da limpeza urbana. Percebe-se, 

neste quesito, uma manifestação de uma ausência de limpeza nos lugares públicos, o que, 
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certamente denota um descaso com o ambiente. A limpeza é vista para população, neste 

caso, como algo inerente ao meio ambiente adequado e saudável. Sem dúvida que a 

proliferação de vetores, insetos e animais se associa a isto, devendo-se, então, ser 

combatida através de programas rigorosos de limpeza, que não se restringe também aos 

lugares públicos. Os outros itens mais recorrentes também têm a ver com estes dois, 

possuindo, no entanto, algumas variações, como por exemplo a preservação dos rios e 

nascentes, cuidado com os parques e saneamento básico, especialmente o esgoto, 

questão que está, evidentemente, localizada nos bairros rurais, já que de 15 respostas, 11 

vieram destas localidades em relação a este quesito (algo que coincide com os 

apontamentos da leitura técnica). 

O tema da infraestrutura teve 454 respostas e a pergunta era: o que você pensa sobre a 

infraestrutura no seu bairro? O que acha que pode melhorar? O quadro 13 abaixo 

apresenta a sistematização das respostas 

 

Quadro 13 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema da 
infraestrutura. 

Respostas nº de respostas 

infraestrutura básica 76 

razoável 53 

acessibilidade 38 

iluminação 28 

saneamento básico 23 

transporte público 18 

conscientização e fiscalização de 
trânsito 15 

limpeza pública e coleta seletiva 15 

limpeza do mato e entulho 14 

lombadas e faixa para pedestre 14 

péssimo 12 

drenagem de aguas fluviais 9 

ótimo 9 

segurança 8 

torre de celular 6 

ter mais empresas 6 

quadras espotivas 6 

área de lazer 6 

manutenção do patrimônio 6 

fiscalizar o descarte de lixo 5 

parque 5 

isenção do pedágio 5 

praças 5 
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casas populares 4 

saúde 4 

posto de gasolina 4 

apoio do poder público 4 

arborização 3 

rotatórias 3 

academia ao ar livre 3 

distribuição de energia 3 

wi-fi grátis 3 

correios 2 

concientização da população 2 

mais escolas 2 

mercados 2 

construção e manutenção de 
cemitérios 2 

farmacias 2 

mais creches 2 

sinal de tv 2 

acostamento 2 

lixeiras 2 

ciclovias 2 

associação de agricultores 2 

cudado com as áreas verdes 1 

reformar os brinquedos 1 

chafariz poluído 1 

hospitais 1 

trânsito de ciclistas na contra mão 1 

cutura 1 

comercio 1 

centro odontológico 1 

lotérica 1 

ar condicionado nos onibus 1 

acesso rodoviário longe da praça do 
tropeiro 1 

combate ao tráfico de drogas 1 

melhor educação 1 

bancos 1 

ruas com mão dupla e risco de acidente 1 

pessoas competentes 1 

poda de árvores 1 

Total geral 454 
 

A questão da infraestrutura básica aparece com a maior quantidade de respostas e boa 

parte delas tem a ver com melhorias na pavimentação das vias que estão com problemas. 

Em geral, esta questão aparece em processos participativos, já que o entendimento das 
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reais problemáticas de um plano diretor e seu aspecto coletivo é pouco conhecido da 

população. Fatalmente, percepções do cotidiano como estas relacionadas com a qualidade 

dos pavimentos se eleva, considerando também a elevação do aumento da frota de 

veículos por habitante. O segundo item que mais apareceu tem a ver com a uma 

percepção da qualidade da infraestrutura, sem especificá-la – muitos indicam como sendo 

boa ou razoável, sem apontar o que exatamente consideram bom ou razoável, dificultando 

a interpretação das respostas. Já a questão da acessibilidade – a terceira questão mais 

recorrente somou 38 respostas e aí a aparece claramente o problema das calçadas e dos 

passeios, considerados por alguns destes respondentes como ruins, o que coincide com 

os apontamentos da leitura técnica. Na sequência aparece claramente a questão da 

iluminação – ruas sem iluminação e mal iluminadas, algo que também denota um 

problema relacionado com a circulação das pessoas. Como este apontamento vem mais 

da percepção dos moradores e usuários, acrescenta mais um elemento nos elementos de 

circulação. Assim é que os moradores percebem que há problemas na qualidade 

urbanística do sistema viário e não no sistema em si. Assim como na questão anterior, do 

meio ambiente, o saneamento voltou aqui neste tema com 23 respostas, sendo que a 

maioria aponta uma suposta precariedade da rede de esgotos. Desta vez as respostas dos 

bairros rurais não foram a maioria, somando apenas oito, ainda que todas estas apontem 

para o problema dos esgotos: esvaziamento de fossas, falta de rede e de tratamento. Há 

também muitas respostas da Vila Santa Isabel quanto a este problema. As respostas 

seguintes do ranking voltam a confirmar a percepção a respeito da acessibilidade e 

mobilidade: a conscientização sobre o problema do trânsito, fiscalização do trânsito, a 

ausência de lombadas, além de outras que retomam questões que estavam também na 

temática do meio ambiente: limpeza de mato e entulho e coleta seletiva.  

O tema seguinte, da habitação teve 256 respostas, um número bem inferior em 

comparação aos temas anteriores. A pergunta formulada para este quesito foi: o que você 

pensa sobre habitação no seu bairro? O que você acha que pode melhorar? O quadro 14 a 

seguir apresenta a sistematização destas respostas. 

 

Quadro 14 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema da 
habitação. 

Respostas nº de respostas 

casas populares 62 

razoável 56 

infraestrutura básica 12 

ótimo 12 

saneamento básico 8 

péssimo 7 
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iluminação 6 

reforma de imoveis 6 

aluguel muito alto 6 

ajudar as familias carentes 5 

fiscalização nas construções 5 

limpeza de terrenos abandonados 5 

melhorar a sinalização 4 

empregos 4 

acessibilidade 4 

agências bancárias 3 

parques 3 

coleta seletiva 3 

quadras esportivas 3 

segurança 3 

isenção do pedágio 2 

mais creches 2 

expansão no centro 2 

lotérias 2 

excesso de caminhões causa rachaduras nas casas 2 

oportunidade para quem ganha pouco 2 

mais farmácias 2 

saúde 2 

redução de imposto   2 

representante do bairro 1 

projeto com as crianças 1 

aulas no período noturno 1 

transporte público 1 

abrigo para animais abandonados 1 

união das pessoas 1 

hospitais 1 

valores imobiliários exurbitantes 1 

concientizar as pessoas 1 

correios 1 

qualidade de vida 1 

campo de futebol 1 

financiamento 1 

muita burocracia  1 

mau cheiro 1 

escolas 1 

arborização 1 

apoio dos governantes 1 

torre de celular 1 

participação nos eventos 1 

poda de árvores 1 

Total Geral 256 
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Os maiores números se referem a casas populares que se traduz em pedidos para mais 

moradias, às vezes especificada como, por exemplo moradias do CDHU. No item 

organizado como “razoável” estão posicionamentos que avaliam de forma positiva a 

habitação no município, entendendo-se que parte da população enxerga a política 

habitacional e a considera eficaz. Um conjunto amplo de resposta que vem na sequência 

evidencia a importância da habitação enquanto habitat, observando a relação com a 

cidade, suas instalações e seus usos: infraestrutura, iluminação, parques, quadras 

esportivas, creches, escolas, transporte, hospitais, etc. Há também um grupo de pessoas 

que observa questões de custos e financiamentos: preço excessivo dos aluguéis,   

O próximo tema é a cultura, que também não chegou a superar a quantidade dois 

primeiros itens (meio ambiente e infraestrutura), recebendo 307 respostas. A pergunta 

formulada para este tema era: o que você pensa sobre a cultura no seu bairro? O que você 

acha que pode melhorar? O quadro 15 abaixo apresenta o resultado da sistematização. 

 

Quadro 15 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 
cultura. 

Respostas nº de respostas 

atividades culturais 73 

razoável 34 

eventos variados 29 

péssimo 19 

teatros 17 

aulas de musica 15 

cinema 12 

incentivo público 11 

aulas de dança  11 

quadras esportivas 8 

projetos com a população 8 

atenção com os jovens   8 

biblioteca 5 

área de lazer 5 

ótimo 4 

museu 3 

coleta seletiva 3 

bandas musicais   3 

torneios 2 

infraestrutura básica 2 

mais arganização  2 

incentivo a arte 2 

internet 2 
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história do nosso municipio 2 

cursos profissionalizantes  2 

artesanato 2 

aulas com instrumentos musicais 2 

piscinas públicas  1 

conservação de predios históricos 1 

práticas sociais 1 

apoio as familias carentes 1 

costumes locais 1 

saneamento básico 1 

culinária 1 

apoio a agricultura 1 

oficinas de arte  1 

folclore 1 

antena de celular 1 

shows 1 

palestras 1 

meio ambiente 1 

pracas 1 

gincanas entre as escolas 1 

futuro parque das águas 1 

transporte 1 

clube 1 

saúde 1 

segurança 1 

Total geral 307 
 

Neste tema, a demanda por atividades culturais aparece no topo do ranking, considerando 

a ausência de práticas culturais nos bairros, mas também como uma ideia de regate e de 

valorização das culturas locais. Isto fica mais claro ao se analisar o item posterior, dos 

eventos culturais. Neste item, a necessidade de mais eventos culturais apareceu com 

destaque: festivais de música, exposições e outros. Assim também, associada à ideia de 

eventos culturais, está a de se ter um espaço específico para isso: um teatro que pudesse 

abrigar estes eventos. Um grupo menor de pessoas avaliou como péssima a qualidade 

cultural do município, reafirmando e se somando ao primeiro grupo que observou a 

ausência dos eventos. Há também um número significativo de pessoas que pedem aulas 

de dança, aulas de música e cinema, somando-se mais ainda aos 73 que identificaram o 

problema no primeiro item. Percebe-se ainda uma certa tendência a que a cultura seja 

também vista como uma manifestação popular que recobre a história e as tradições do 

município. 



 254 

O próximo tema é o lazer, superando em termos quantitativos, as respostas dos dois 

últimos. Foram 403 respostas para este tema. O quadro 16 abaixo apresenta as respostas 

sistematizadas. 

  

Quadro 16 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 
lazer. 

Respostas nº de respostas 

área de lazer 110 

academia ao ar livre 37 

parques 34 

praças 31 

quadras esportivas 20 

razoável 17 

infraestrutura básica 9 

cinema 9 

pista para caminhar 8 

festivais  7 

ciclovias 7 

brinquedos nas praças 6 

cultura 5 

segurança 5 

espaço jovem 5 

péssimo  5 

iluminação 5 

campo de futebol 5 

campeonatos 5 

meio ambiente 5 

ótimo 5 

curso profissionalizante 4 

iniciativa da prefeitura 4 

investimento 4 

teatros 4 

professor de educação fisíca 3 

acessibilidade 3 

biblioteca  3 

clube  3 

local para a prática de esportes 3 

entretedimento para crianças e idosos 3 

oficinas para desenvolvimento pessoal 2 

artesanato  2 

casas populares 2 

arborização 2 

sinal de telefone 2 
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projetos sociais educativos 2 

shopping 2 

aulas de natação  1 

lanchonetes 1 

saúde 1 

wi-fi gratis 1 

lazer não e prioridade 1 

banheiros químicos 1 

baile temático  1 

planejamento 1 

aula de música 1 

aulas de pinturas 1 

lei do silêncio 1 

oportunidades para as meninas 1 

espaços públicos 1 

reforma do arcão 1 

saneamento básico 1 

Total Geral 403 
 

Ao superar o tema da cultura em termos quantitativos, pode-se supor que a população 

acentua também o problema do acesso às áreas de lazer, observadas como inexistentes. 

Diferentemente da cultura, quase os 110 respondentes constatam a ausência de espaços 

e atividades de lazer. Na sequência dos itens, aparece, com clareza a discriminação do 

que a população julga pertinente: academias ao ar livre, parques, praças e quadras 

esportivas. O lazer, neste caso está mais relacionado com as atividades de esporte do que 

propriamente com as de cultura. Alguns discriminam ainda mais: cinema, ciclovias, 

brinquedos nas praças, pistas para caminhar, entre outros. Cabe observar que, mesmo o 

núcleo urbano possuindo um parque linear, há uma percepção de que outros seriam 

necessários, provavelmente em áreas mais periféricas. A necessidade de praças também 

é relatada, coerentemente ao que se constatou na leitura técnica. 

O próximo tema, educação, teve 376 respostas que estão apresentadas no quadro 17 a 

seguir:  

 

Quadro 17 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 
educação. 

Respostas nº de respostas 

razoável 55 

integração com a tecnologia  20 

segurança nas escolas  17 

acompanhamento familiar   17 

desenvolvimento estudantil 16 
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professores mais preparados 14 

reforma das escolas   14 

ótimo 13 

transporte escolar 11 

faltam profissionais da educação 11 

investimentos na educação 11 

mais escolas 11 

investimento na educação 11 

péssimo 10 

infraestrutura nas escolas 10 

infraestrutura básica 9 

cursos profissionalizantes 9 

mais creches 7 

vagas 6 

atividades esportivas 5 

internet 5 

iluminação  5 

praça 5 

cultura   4 

conservação das escolas   4 

alfabetização para adultos 4 

projetos escolares 4 

aulas de dança 3 

fiscalização   3 

parceria com as faculdades 3 

escola em tempo integral 3 

educação financeira nas escolas 2 

rampa de acesso 2 

empregos 2 

meio ambiente 2 

laboratorio de ciências 2 

sinalização de trânsito 2 

aulas de música 2 

aula de língua estrangeiras 2 

aulas interativas 2 

respeito entre professor e aluno 2 

melhorar a gestão nas escolas 2 

saneamento básico 2 

ADI 1 

mais séries nos bairros  1 

conteúdo para crianças especiais 1 

dentistas 1 

segurança 24 horas nos bairros 1 

isenção do pedágio 1 

ciclovias 1 
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leitura 1 

interesse dos mais jovens e mais velhos como o EJA  1 

lojas 1 

unimed 1 

aulas financeiras 1 

valorizar os monitores 1 

melhorar a igreja  1 

distribuição de energia 1 

mercados 1 

aulas de empreendedorismo 1 

ginastica artística 1 

saúde 1 

projetos voluntários   1 

investimento na horta da escola  1 

atuação do conselho tutelar 1 

continuar a educação ate 13 ano 1 

ponto eletrônico 1 

moradia segura  1 

melhorar o salário dos professores 1 

aulas de cidadania 1 

respeito aos professores 1 

torre de telefone 1 

supervisão do conteúdo passado aos alunos 1 

aulas de química 1 

biblioteca 1 

Total Geral 376 
 

 

O maior número de respostas constatou que a educação é boa em Capão Bonito. Neste 

campo, há 10 respostas que a avaliam como ótima. Os itens sistematizados que se 

seguem a este detalham um pouco mais o que é percebido ou solicitado: a questão da 

tecnologia presente na sala de aula é uma das questões que integram a necessidade de 

laboratórios de informática, aulas de informática e computadores em sala de aula. Na 

sequência, entretanto, vem a questão da segurança, que é observada com preocupação 

pelos pais, da mesma forma como a questão do acompanhamento familiar e o 

desenvolvimento estudantil são componentes identificados: mais reuniões nas escolas, 

mais envolvimento da comunidade, assim como o incentivo à leitura, projetos sociais para 

as crianças são alguns dos apontamentos. Junto a isso também está a preocupação com a 

formação de professores ou mesmo com a quantidade de professores (constatada como 

falta de profissionais). Com menor número de respostas está a questão da infraestrutura e 

das instalações, sendo que o item referente à reforma nas escolas é preponderante, 
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seguido de uma constatação da necessidade de mais escolas e mais infraestrutura. Este 

item tem menor número de respondentes, considerando, em certa medida, que a 

problemática em Capão Bonito está mais concentrada na questão da qualidade e menos 

da quantidade de equipamentos e sua distribuição. Os bairros que pediram por mais 

escolas são: Ana Benta, Bela Vista, Centro, Jardim Europa, Nova Capão Bonito, Tomés e 

S. Judas, sendo que este último teve três demandas para mais escolas. 

O próximo tema é o esporte que abarcou 382 respostas, conforme está sistematizado no 

quadro 18 abaixo: 

 

Quadro 18 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 
educação 

Respostas nº de respostas 

área para a prática de esporte 69 

quadras poliesportivas  67 

incentivo aos atletas locais 35 

razoável 28 

campo de futebol 23 

péssimo 23 

desenvolvimento dos jovens 20 

instrutor profissional 15 

academia  12 

local para caminhar 9 

campeonatos 8 

ótimo 8 

investimentos 7 

atletismo 6 

time de futebol feminino 5 

parques 5 

áreas de lazer 4 

judo  4 

pista de skate 4 

praça 3 

infrastrutura básica 3 

espaços para os cidadãos 2 

clubes 2 

ciclovias 2 

posto de saúde  2 

reformar o arcão  1 

dentistas  1 

oficina de costura  1 
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iluminação 1 

terreno com mato e animais peçonhetos 1 

torre de celular 1 

médicos 1 

transporte para as crianças 1 

posto de saúde 1 

fazer um muro para segurar o barranco e cercar para 
não haver acidentes 1 

quadra para bocha 1 

pediatras 1 

coleta seletiva 1 

aula de dança 1 

internet ruim 1 

preservar nomes de grandes atletas do país 1 

Total geral 382 
 

Com relação ao esporte, o item mais numeroso mereceu uma interpretação como sendo 

“áreas para práticas de esportes”, pois nas respostas, constou apenas a palavra “esporte”. 

O item seguinte, mais preciso, evidencia que se trata de quadras poliesportivas para várias 

modalidades: vôlei, basquete e outas modalidades, mas também 28 respostas indicaram o 

campo de futebol como equipamento importante neste tema. Há, portanto, uma 

proeminência dos espaços físicos, neste caso, diferentemente da educação, em que as 

instalações físicas ficaram em segundo plano. As 22 respostas indicando como “péssimo” 

aponta para a fragilidade do município na oferta destes espaços. Um outro campo de 

respostas se relaciona com os serviços esportivos, incluindo incentivo aos atletas locais, 

desenvolvimento dos jovens e instrutor profissional. O restante das respostas associa a 

prática esportiva aos próprios espaços existentes: local para caminhar, parques, áreas de 

lazer, pista de skate, praças, além de outros. 

Por fim, o último item analisado foi o de saúde, o que mais obteve respostas: 466, 

sistematizadas no quadro 19 a seguir. 

 

Quadro 19 - Sistematização das respostas qualitativas da população em relação ao tema 
saúde. 

respostas nº de respostas 

médicos 57 

melhor atendimento 43 

razoável 35 

agilidade no atendimento 26 

dentistas 23 

médicos especialistas 21 
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medicamentos gratuitos 20 

vagas  19 

agilidade no agendamento de consultas 17 

ótimo 17 

agilidade nos exames 10 

agente de saúde 10 

posto de saúde 10 

funcionários capacitados 9 

hospitais 8 

transporte de ambulância 8 

UBS Unidade Básica de Saúde 7 

disponibilidade de horário nos atendimentos  7 

campanhas de divulgação 6 

pediatra 6 

farmácias 5 

enfermeiros 4 

péssima   4 

academia ao ar livre  4 

pista para caminhar 3 

unidade construida em local inapropriado 3 

entrega de leite nos postos 3 

corpo médico mais presente no bairro 3 

aparelhos de ultrassom 3 

laboratório 3 

mais equipamentos 3 

trabalho de prevenção de doenças  3 

saneamento básico 3 

melhora na fisioterapia  2 

melhores diagnósticos  2 

praça de esporte  2 

ginecologista 2 

ortopedista 2 

SAMU 2 

acessibilidade 2 

higiene 2 

centro odontologico 2 

saúde da familia 2 

atenção com o povo 2 

ambulatório 2 

mais organização 2 

AME em Capão Bonito 2 

logística  1 

exames completos gratuitos 1 

neurologista 1 

rodeio com cantores de fora com entrada de 1 
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um kg de alimento   

mudar a unidade para perto do campo de 
futebol 1 

vigilância epidemiológica  1 

cadeiras de rodas disponíveis 1 

coleta seletiva 1 

atenção com dependentes químicos 1 

médicos  1 

área de lazer 1 

poços artesianos ao lado de fossas sépticas 1 

melhorias no transporte de pacientes   1 

plano dentário 1 

aparelho de tomografia  1 

proibir a pulverização por meio de avião 1 

endocrinologista 1 

resolver os problemas no próprio bairro 1 

cuidados com pessoas com diabetes 1 

saúde da mulher 1 

desenvolver a zumba  1 

plano de saúde 1 

transporte para os agentes de combate a 
dengue 1 

centro de físioterapia 1 

infraestrutura 1 

sinalização de trânsito 1 

doação de alimento para instituições 1 

cria um cinturão de proteção contra 
agrotóxicos em volta dos bairros 1 

aula de balé 1 

sem reclamações 1 

UPAS 1 

biblioteca 1 

ginasticas com os idosos   1 

agilidade para marcar cirurgías 1 

clínicas 1 

Total geral 466 
 

A principal questão apontada pela população, neste caso, é a falta de médicos suficientes 

para o atendimento da população. Esta parece ser uma questão contundente que 

ultrapassa o problema dos equipamentos. Assim também o item seguinte tem bastante a 

ver com o primeiro e se relaciona com o mal atendimento: falta de atenção com os 

pacientes, falta de humanidade dos médicos, melhor atendimento das especialidades, etc. 

Além destes pontos, há outros apontados como falta de agilidade (que certamente tem 

relação com a insuficiência de profissionais frente à demanda), assim também como 
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médicos especialistas o que está relacionado com a fragilidade no atendimento de 

especialidades médicas no município. A incidência da questão da falta de vagas associada 

com as agilidades só reforça esse problema da relação entre oferta e demanda. As outras 

respostas, classificadas em menor quantidade reforçam ainda mais as questões apontadas 

anteriormente, já que várias especialidades são citadas. 
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A leitura jurídica consiste na apresentação das leis e instrumentos jurídicos relacionados ao 

ordenamento territorial, considerando as diversas instâncias governamentais. O objetivo 

principal desta leitura é investigar como as leis vigentes interferem no desenvolvimento 

territorial e urbano. A leitura apresenta a pesquisa feita para os seguintes documentos legais 

importantes na organização espacial do território: unidades de conservação, plano diretor, 

instituído em 2006, lei de zoneamento de uso e ocupação do solo; lei de parcelamento do 

solo urbano; código municipal de obras; código de posturas; plano municipal integrado de 

saneamento básico; plano municipal de arborização urbana. As inter-relações entre as leis 

são importantes para a revisão do plano diretor, pois delineiam aspectos importantes da 

regulação existente, podendo ser verificado quais devem ser mantidos e referenciados no 

plano diretor revisado, e quais devem ser incluídas nas propostas. Também permite verificar 

a estrutura jurídica que vem sendo construída para ordenar o território e como esta se 

aproxima com as especificidades do município. 

 

1. Nível federal e estadual: Unidades de Conservação 

1.1. Parque Estadual Carlos Botelho 

O Parque Estadual Carlos Botelho foi criado pelo Decreto 19.499, de 10 de setembro de 

1982. Protege ecossistemas da floresta Atlântica, composto por quatro reservas florestais de 

diversos municípios, incluindo Capão Bonito. O parque foi criado após levantamentos 

fundiários e a desapropriação de áreas devolutas ao Estado de São Paulo, totalizando a 

área de 37.664 hectares. O PECB tem sua importância não apenas pela reserva florestal, 

mas também pelas atividades que ocorrem dentro do parque. O parque abriga atividades de 

pesquisa científica e de conscientização da população  por meio de visitas guiadas das 

escolas da região. 

1.2. Floresta Nacional 

A FLONA de Capão Bonito é a única unidade de conservação do tipo floresta situada na 

bacia hidrográfica do Alto do Parapanema e abrange os municípios de Capão Bonito e Buri. 

Foi criada através da Portaria 558, de 25 de outubro de 1968. A FLONA de Capão Bonito 

ocupa uma área de aproximadamente 4.236 hectares, dividido em reflorestamento com 
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Araucárias angustifoli e Pinus elliotti. Atualmente a área total é de aproximadamente 3.615 

hectares entre pinus, araucárias, imbus, ipês e diversas outras espécies.  

1.3. APA da Serra do Mar 

O município de Capão Bonito possui parte de seu território inserido na APA da Serra do Mar. 

A área desta APA, se utiliza aproximadamente 22.052 hectares, o que representa 5,82% da 

área total do município. A APA é administrada pela Coordenação de Planejamento 

Ambiental (CPLA) pertencente à Secretaria de Meio Ambiente (SMA) e foi decretada por 

estes órgãos em setembro de 1984, pelo decreto estadual nº 22.717. Esta APA se sobrepõe, 

em parte com o Parque Estadual Carlos Botelho, apresentado acima. É imprescindível que 

as diretrizes do plano diretor considerem as áreas demarcadas, conforme mapa 42, 

definindo a sua conservação, manutenção e estratégias para corroborar a proteção integral 

e, eventualmente, potencializada com algumas atividades condizentes. Cabe reforçar aqui, 

que o alicerce para manter as fronteiras destas áreas de proteção ambiental depende de um 

consenso com as atividades de reflorestamento e agrícola. 

 

2. Nível municipal 

2.1. Plano Diretor (Lei Complementar nº 54/ 2006) 

 

Seguindo as indicações do Estatuto da Cidade (2001), de elaborar um plano diretor que 

oriente o desenvolvimento territorial dos municípios brasileiros, Capão Bonito solicitou a 

realização do seu plano diretor em consórcio com uma empresa privada. O Plano diretor 

resultante foi aprovado como lei em 2006. Está organizado em seis títulos divididos por 

capítulos, seções e subseções. Caberá neste tópico do relatório discutir as principais 

diretrizes ali contidas, por meio de suas estratégias, ações e instrumentos urbanísticos 

considerados. 

O Título I “Da política de desenvolvimento urbano e ambiental”, abarca as disposições 

preliminares, apresentando definições e conceitos importantes que aparecem no corpo do 

texto, como a função social tanto da cidade, quanto da propriedade, como consequência do 

contexto em que foi elaborado, após cinco anos da aprovação do Estatuto da Cidade (2001). 

Esclarece neste primeiro momento o intuito do plano diretor em orientar a organização do 

município por meio de uma estrutura definida por eixos urbanos e ambientais. 

Inserido neste escopo apresentado pelo Título I, o Título II se refere às estratégias definidas 

para diversos setores do planejamento urbano, divididos em: desenvolvimento social; 

desenvolvimento econômico, científico e tecnológico; desenvolvimento urbano ambiental; e 

desenvolvimento institucional. As diretrizes identificadas até esta parte do plano se 
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apresentam bastante abrangentes e sem vinculações territoriais específicas com Capão 

Bonito. 

No Título III, “Da estrutura urbana, modelo espacial e uso do solo”, foi possível verificar uma 

aproximação com a organização espacial de Capão Bonito. Esta terceira parte está dividida 

em dois capítulos. O primeiro capítulo aborda os elementos estruturadores para o modelo 

espacial sustentável, considerando a relação tanto dos elementos construídos de transporte 

e sua integração para potencializar a rede de mobilidade, atrelada aos polos e centralidades 

urbanos, quanto de elementos da paisagem natural. Apresentaram se diretrizes para os 

diversos sistemas de transporte (coletivo, trânsito, cargas) a serem integrados a paisagem 

urbana e ambiental. O segundo capítulo associa as diretrizes ao espaço físico por meio da 

delimitação de três macrozonas: a Macrozona de Gestão Ambiental (MGA); a Macrozona de 

Gestão por Setores (MGS), incluindo a zona rural setorizada conforme seu contexto urbano 

e ambiental; e a Macrozona de Gestão Urbana (MGU), que seriam apresentados em mapas 

anexos ao documento do plano, mas que são inexistentes. 

Para a última Macrozona, MGU, foram definidas, segundo art. 156, quatro regiões de 

orçamento e planejamento participativo: região sudoeste, loteamentos compreendidos nos 

bairros: Centro, Vila São Judas Tadeu, Vila Guanabara, Vila Maria, Vila Santa Rosa, Vila 

Santa Isabel, Vila Boa Esperança; região leste, loteamentos nos bairros: Nova Capão Bonito, 

Vila São José, Vila Cruzeiro, Jardim Colonial, Jardim Alvorada e Vila Brasil; região noroeste 

nos bairros: Jardim Vale Verde, Jardim São Francisco, Vila São Paulo e Vila Bela Vista.  

O título IV do plano se refere ao sistema de planejamento e gestão democrática definida 

pelas diretrizes que o documento indica, tais como a estrutura de uma gestão democrática 

para o planejamento municipal, a estrutura territorial na formação de componentes do 

sistema de planejamento, órgãos de gestão participativa até instrumentos de política urbana 

que corroboram com um sistema de planejamento participativo e democrático com a 

redistribuição dos ganhos e ônus provenientes da valorização urbana.  

No Título V, que não foi denominado, apresentam novamente um estreitamento com a 

questão territorial das diretrizes do plano diretor, com a definição de zonas de uso do solo, 

especificando oito zonas: zona de uso residencial (ZR); zona mista (ZM), zona central (ZC), 

zona de predominância comercial (ZPC), zona de uso diversificado (ZUD), zona de proteção 

ambiental (ZPA), cone de aproximação aeroportuária (CAP), e por fim, zona de usos 

especiais (ZE), que seriam apresentadas em mapa anexo ao plano, mas também 

inexistentes. Nesta quinta parte também são propostas, no capítulo quatro, as taxas de 

regulação urbanísticas: taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento, taxa de 

permeabilidade dos lotes, dos recuos, estacionamento e garagens, entre outros. Como não 

foram encontrados os mapas com as demarcações de zonas, não foi possível realizar a 

análise da configuração espacial resultante das zonas e suas regulações que definem 
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características importantes tais como, adensamento populacional, centralidades, 

concentração de atividades, tipologias de ocupação. 

Por fim, o Título VI, “Das disposições gerais e transitórias” trata de como serão os 

procedimentos de revisão e monitoramento das implantações da estratégia do plano por 

meio da formação do “Conselho da Cidade”, órgão municipal criado para articular as 

políticas de desenvolvimento urbano e rural. Também nesta última parte está relatado, pelo 

artigo 256, que o Poder Executivo deverá entregar num prazo de 360 dias corridos após a 

publicação do plano, uma série de planos subsequentes ao plano diretor, tais como: Plano 

Diretor de Trânsito e Transporte Urbano (PDTT); Plano Diretor de Saneamento e Gestão 

Ambiental; Plano Diretor de Habitação; Planos Diretores de Ações Regionais; Revisão da 

Lei complementar Código de Posturas; Código Ambiental do Município; Código de 

Edificações e Ambiente Construído. Também cabe ressaltar que nesta última parte, está 

descrito que os mapas e anexos serão entregues dentro do prazo de 120 dias corridos após 

a publicação, entretanto, estes documentos não foram encontrados.  

É possível observar que o plano diretor elaborado foi caracterizado principalmente pelo 

modelo de cidade-sustentável idealizado a ser atingido, mas com poucas referências sobre 

o território e as especificidades do município. A partir desta leitura e da análise documental, 

conclui-se que a elaboração do plano diretor deve dialogar intensamente com seu território e 

população para que o processo planejado obtenha continuidade. Este levantamento 

demonstra a importância de realizar um plano diretor com um estreito diálogo entre seus 

conceitos e a realidade existente em Capão Bonito. 

A ausência de mapas referenciados no texto da lei corrobora a desvinculação e explicita a 

não efetividade deste plano que permaneceu sem qualquer interferência sobre a dinâmica 

do território. Associada a esta questão, pode-se observar também que a ausência de uma 

regulamentação tornou o sistema de zoneamento criado inócuo. Assim é que até os dias de 

hoje, a área urbana de Capão Bonito padece da ausência de uma legislação de uso e 

ocupação do solo que regule a produção do solo urbano, deixando sob total liberdade a 

construção de empreendimentos. Assim, o município ficou vulnerável para uma ocupação 

dispersa, um direcionamento da expansão urbana enviesado por interesses econômicos, 

loteamentos irregulares, exploração intensa na área rural que possui seu espaço disputado 

entre grandes indústrias de reflorestamento, agrícola e pequenos produtores. Para revisão 

do plano diretor é imprescindível o levantamento atualizado dos usos e ocupação da “cidade 

real”, não somente do que está regular para que se ofereça a infraestrutura necessária no 

âmbito de políticas que alcancem a população de Capão Bonito como um todo. 

 

2.2. Lei de Parcelamento do Solo (Lei Complementar 207/2018 ) 
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A lei de parcelamento do solo vigente foi publicada em 27 de abril de 2018 com a sua 

comissão de análise composta por representantes da Secretaria de Planejamento de 

Serviços Urbanos, Secretaria de Negócios Jurídicos e do Conselho Municipal da Defesa do 

Meio Ambiente (COMDEMA). A lei é aplicável para fins urbanos, ou seja, para o 

parcelamento do solo inserido na zona urbana e na área de expansão urbana delimitada 

pelo Plano Diretor. Assim, deve se constatar que devido à ausência de mapas do plano 

realizado em 2006, é importante na atual revisão apresentar territorialmente as zonas 

urbana e rural e a zona de expansão urbana. 

Em um delineamento do documento da lei foi observado que o conteúdo geral é dividido em 

10 capítulos, organizado por disposições gerais, regulações de loteamentos e 

desmembramentos, e processos de projetos dos loteamentos até sua aprovação. Quando o 

documento é comparado com a Lei Federal 6.766, de 1979, verificou-se uma estrutura 

bastante similar ao âmbito Federal.  

 O capítulo 1 apresenta definições gerais importantes ao longo dos demais capítulos, como 

as conceituações de loteamento, desmembramento e sua aplicação apenas em zonas 

urbanas ou de expansão urbana. O capítulo 2 se atenta na regulação urbanística para o 

loteamento e os outros capítulos abordam processos de projeto de loteamentos e 

desmembramentos, solicitação de análise de projeto, procedimentos após aprovação, 

orientações para a construção de vias e logradouros públicos, e disposições transitórias. Na 

regulação dos loteamentos são colocadas condições formais, como lote com área máxima 

de 125 metros quadrados, orientados os tipos de ocupação, densidade de ocupação 

proporcional para as glebas e à infraestrutura, e por fim, apresenta que áreas próximas a 

rios ou cursos d´água devem considerar a área de preservação conforme leis ambientais. 

Entretanto, no aspecto ambiental, a lei não especifica a faixa marginal de 15 metros não 

edificável, como também não faz referência direta da Lei nº 10.932, de 2004. Verificou-se 

também que neste capítulo, diferente do que orientado na Lei nº 6.766, não é referenciado o 

parcelamento associado ao destino demarcado pelas zonas, tendo em vista a inexistência 

da lei de zoneamento. Esta ausência demonstra as implicações da lei de zoneamento nas 

demais leis de organização e regulação da construção do território. 

 No capítulo 3 são discutidas as diretrizes a serem atendidas pelo interessado, tais 

como, uso do solo, sistema viário, espaços livres e áreas reservadas para equipamentos 

comunitários. A revisão do plano diretor deve dar suporte para a Prefeitura ter definidas 

estas diretrizes territoriais para o município, tendo em vista que o plano de 2006 não 

apresenta mapas propositivos que orientem os projetos de loteamento ou desmembramento. 

Também foi verificada a regulação para construção de calçadas acessíveis nas esquinas de 

ruas, podendo se pensar que esta regulação deve ser feita tanto para as esquinas quanto 
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ao longo das calçadas, sendo importante mencionar a NBR 9050, que apresenta as 

condições de acessibilidade a pessoas com limitações físicas. 

 O capítulo 4 aborda as diretrizes a serem solicitadas à prefeitura municipal para o 

projeto de desmembramento, sendo enfatizado quais são os documentos e certidões da 

propriedade necessários para a realização do processo. A regulação formal se limita ao 

parágrafo único que define que os lotes desmembrados deverão ter uma área mínima de 

125 metros quadrados e 5 metros mínimos de testada. O capítulo 5 apresenta os processos 

de aprovação dos projetos, desde a conformidade com a lei municipal e outros órgãos 

envolvidos, até a apresentação do projeto ao Grupo de Análise de Projeto Habitacional do 

Estado de São Paulo (GRAPROHAB). 

 O capítulo 6 orienta a construção de vias e logradouros públicos com indicações de 

larguras mínimas de rua e leito carroçável. Novamente o texto legal faz referência à 

informação não identificada no plano diretor, no caso de ruas que entram em confronto com 

cursos d’água ou linha férrea. Por fim após as disposições gerais, os últimos capítulos são 

referentes às disposições finais e transitórias. O artigo 30 aponta que: 

 
Não caberá  a Prefeitura qualquer responsabilidade pela diferença de medidas de 
lotes ou quadras que o adquirente venha a encontrar, em relação às medidas do 
loteamento. 

  

Entretanto nas disposições gerais do capítulo 7, artigo 24, está apresentado que é proibida a 

venda ou aluguel de lotes em loteamentos ou desmembramentos não aprovados ou não 

registrados, sugerindo que os novos projetos não serão aprovados caso as condições desta 

lei não sejam correspondidas. Assim, uma maior fiscalização da ocupação do espaço 

urbano é pretendida a partir destas disposições. A partir da leitura desta lei e com base nas 

orientações da Lei 6.766/79, conclui-se que este instrumento precisa dialogar com as zonas 

de uso e ocupação do solo e diretrizes a serem propostas na revisão do plano diretor para 

que haja a compatibilização das propostas de ocupação e estruturação urbana. Na revisão 

do plano esta lei deve estar vinculada diretamente com as diretrizes de ocupação nas zonas 

urbanas e de expansão urbana. 

 

2.3. Código Municipal de Obras (Lei 210/2018) 

 

O Código Municipal de Obras vigente foi elaborado pela secretaria de planejamento e 

serviços urbanos e aprovado em 2018. O Código está dividido em onze capítulos 

distribuídos em disposições gerais preliminares, processos para solicitação de análise do 

projeto e sua aprovação, execução da obra e entrega, condições gerais da edificação, 

especificações para edifícios residenciais ou não residenciais, edifícios públicos, processo 
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para demolição de edifícios, construções irregulares e, por fim, a multa e penalidades, caso 

não sejam atendidos os requisitos nos prazos estipulados. 

O primeiro capítulo apresenta brevemente o conteúdo do Código e a obrigatoriedade da 

avaliação de projetos pela Secretaria de planejamento e serviços urbanos. Também 

regulamenta as possibilidades de modificações construtivas em edifícios existentes em 

desacordo com o Código de Obras. Cabe destacar também que a lei de zoneamento de uso 

e ocupação do solo é novamente referenciada em documentos atualizados, ainda que não 

exista. Assim, estas referências corroboram a importância da proposição desta lei no âmbito 

da revisão do plano diretor. 

Dos capítulos 2 ao 5 são indicadas orientações e condições para a elaboração da 

construção de um novo edifício, incluindo a documentação e as orientações gráficas 

necessárias para a solicitação de análise do projeto. Após a aprovação e a emissão de um 

alvará, pode ser iniciada a execução da obra. Na conclusão e entrega da obra é feita a 

vistoria e concedido o “habite-se” ou “habite-se parcial”.  

Destaca-se que um dos elementos a ser apresentado no setor de protocolo é a planta de 

situação e localização que deve constatar a relação entre área do lote e área construída 

com os devidos cálculos da taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento e taxa de 

permeabilidade. Entretanto, a taxa de ocupação e o coeficiente de aproveitamento estão 

associados ao zoneamento, no caso inexistente, e ao verificar o plano diretor é possível 

identificar referência a estas taxas por zonas, sem que seja possível identifica-las, já que 

não há mapas. Identificou-se, por exemplo, no plano diretor, Seção I, artigo 210, que a taxa 

de ocupação para todas as zonas de uso é de 65 % da área do lote, com exceção de zonas 

especificadas em mapas em que a taxa é de 50%. A taxa de permeabilidade é fixada como 

10% da área do lote, sendo variável de acordo com análise do órgão técnico da Prefeitura.  

No capítulo 6 são apresentadas as condições gerais da edificação, incluindo a parte interna 

do edifício, a estrutura da construção, sistema de circulação e instalações de infraestrutura 

elétrica e hidráulica (água, esgoto, águas pluviais), enquanto na parte externa, são 

abarcados os requisitos da fachada, muro, relação com alinhamentos e afastamentos entre 

edifícios. Nos capítulos 7 e 8 são apresentadas as condições gerais especificadas por usos 

residenciais e não residenciais (industrial, comercial, serviços, hospitais, laboratórios, 

escolas e estabelecimentos de ensino, edifícios públicos, áreas de estacionamento, postos 

de abastecimento). São apresentadas orientações para logísticas do sistema e equipamento 

de incêndio para cada uso, recuos laterais e frontais, depósito, cuidados com descarte de 

materiais inflamáveis e resíduos provenientes do uso industrial, dimensionamento para o 

reservatório de água, acessibilidade, entre outros.  

O capítulo 9 trata das demolições, como deve ser solicitado o requerimento de licença para 

demolição e sua execução deve ser acompanhada de um técnico para avaliar os riscos de 
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desabamentos em situações irregulares. O capítulo 10 busca abranger as construções 

irregulares, como é feita a fiscalização, notificação e o prazo de 15 dias para adequação. 

Caso contrário o capítulo 11 explica como as multas são calculadas por unidade fiscal 

UFESP e por metro quarado. 

 

2.4. Código de Posturas (Lei 200/2017) 

 

A lei que estabelece o Código de Posturas foi atualizada em 2017 pela Secretaria de 

Negócios Jurídicos. Este Código como objetivo oferecer medidas necessárias quanto ao 

desenvolvimento econômico e à manutenção da paisagem urbana, da higiene pública e das 

dinâmicas das atividades comerciais, indústrias e de serviços, para estabelecer as relações 

entre o sistema jurídico e o Poder Público com a população de Capão Bonito. Na descrição 

da lei se destaca a sua complementaridade com a lei de uso e ocupação do solo e o 

controle de obras. 

O Código está organizado em 28 capítulos que podem ser compreendidos em: disposições 

gerais (capítulo 1); normas administrativas (capítulo 2 e 3); organização do funcionamento 

das atividades no espaço público (capítulo 4 ao 10); logística de funcionamento de veículos 

e transporte (capítulo 11 ao 14); normatização do comportamento interpessoal, buscando a 

conciliação na relação entre os munícipes (capítulo 15 e 16);  manutenção de construções e 

obras de vias (capítulo 17, 20 e 21); proibição do cerol ou material similar (capítulo 18); 

destinação correta dos resíduos sólidos (capítulo 19); higiene pública e condições higiênico-

sanitárias em estabelecimentos (capítulo 22 e 27); e disposições finais. 

Pode-se compreender que, em síntese, o Código busca conciliar operações de atividades, 

pessoas, imóveis e veículos no espaço público. Esta conciliação é feita por meio de regras a 

serem cumpridas para assegurar o funcionamento do município com ênfase na rede de 

atividades urbanas e rurais, segurança pública, mobilidade, manutenção da infraestrutura 

pública e orientações comportamentais para o conforto coletivo. Assim, esta contínua 

tentativa de compatibilizar atividades, pessoas e fluxos, se torna difícil sem o 

acompanhamento de regulações do espaço onde todos estes aspectos estão inseridos e 

organizados em escala municipal. 

 

2.5. Outros planos 

Há um conjunto e outros planos que foram desenvolvidos: o plano diretor de controle da 

erosão rural, cujo relatório final foi entregue em setembro de 2018, viabilizado a partir de um 

Contrato FEHIDRO 158/2016; Plano Diretor de Macrodrenagem, com relatório final entregue 

em fevereiro de 2012, viabilizado através de um contrato com o Comitê da Bacia 
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Hidrográfica do Alto Paranapanema (Contrato FEHIDRO 372/2010); O Plano Municipal 

Integrado de Saneamento Básico, entregue em 2014, elaborado por encomenda da 

Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos. Há também alguns estudos que 

devem ser mencionados: Estudo Socioeconômico e Ambiental, de 2003, no âmbito da 

Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, da Secretaria Estadual de Justiça e 

Defesa da Cidadania e ainda Estudos do Meio Físico visando a implantação de distritos 

agrícolas irrigados no município, cujo relatório final foi produzido e encaminhado em 2002 

pela Divisão de Geologia do Agrupamento de Geologia Aplicada ao Meio Ambiente, 

pertencente à Secretaria de Ciência, tecnologia e Desenvolvimento Econômico. Estes 

planos e estudos já foram contemplados na leitura técnica e partes de seus conteúdos 

aproveitados em sua análise. 
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